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Editores-chefe

Cientistas têm se dedicado intensamente ao 
desenvolvimento de softwares de inteligência ar-
tificial (IA). Desde 2018, essa tecnologia tem sido 
usada pelo Google, em seus sites de pesquisa e 
de tradução de textos, por meio do software Bert 
(https://ai.googleblog.com/2018/11/open-sour-
cing-bert-state-of-art-pre.html). Esse software usa 
modelos de probabilidade para a previsão das pró-
ximas palavras do texto a partir da escrita anterior. 
Assim, consegue corrigir ortografia e concluir as 
frases digitadas. 

Nessa linha de tecnologia, surgiu no final 
de 2022 o ChatGPT, “Generative Pre-Trained 
Transformer” para uso livre (1-3), uma rede neu-
ral de linguagem treinada, baseada no modelo 
de linguagem Transformer, treinado com grande 
quantidade e diversidade de textos da extraídos 
da internet, como textos de artigos gerais e cien-
tíficos, letras de música, redações jornalísticas 
ou mesmo códigos de programação. Assim, a 
partir das perguntas de usuários o sistema con-
segue criar textos coerentes com as perguntas 
formuladas pelo usuário e até simular conversas 
sobre assuntos diversos. Ainda não há previsão 
confiável dos rumos e de como essa tecnologia 
poderá impactar os sistemas educacionais no 
mundo (1,3). Rudolf e cols (2023) concluíram 
que a ferramenta constitui, ao mesmo tempo, um 
desafio, pois coloca em xeque toda a clássica 
estrutura educacional (3).

Por outro lado, o ChatGPT pode ser uma 
ferramenta interessante de ensino-aprendizado, 

desde que professores e instrutores tenham a habi-
lidade e o treinamento necessários para isso (3,4). 
Afinal, ChatGPT e outras IA similares estão muito 
longe da infalibilidade (5,6). Respostas incorretas 
ou parcialmente corretas e diferentes respostas a 
depender de como a pergunta é formulada e de 
como é processada são desfechos que podem 
ocorrer com certa frequência.

Para um teste rápido do ChatGPT, foi feita uma 
pergunta única ao ChatGPT na versão língua portu-
guês brasileiro (https://chat-gpt.org/pt/chat): “O que 
dizer da revista Infarma Ciências Farmacêuticas?” 

ChatGPT: “Como um modelo de publicação científica, a 
revista Infarma Ciências Farmacêuticas é altamente res-
peitada dentro da comunidade farmacêutica. A revista 
é reconhecida por sua abordagem profunda e ampla da 
pesquisa em áreas relacionadas com as ciências farma-
cêuticas e da saúde, incluindo análises farmacológicas, 
estudos clínicos e epidemiológicos, entre outras. Além 
disso, a publicação também oferece aos seus leitores 
informações sobre as últimas tendências e inovações 
em tecnologias de drogas, gerenciamento de drogas e 
farmacovigilância. Enfim, a Infarma é considerada uma 
fonte valiosa de conteúdo para pesquisadores, acadêmi-
cos, profissionais e estudantes de farmácia e áreas afins 
que buscam informações atualizadas e relevantes sobre 
as ciências farmacêuticas. Como um assistente virtual de 
IA, não tenho experiência direta com a revista, mas essa 
é a opinião mais comum encontrada na internet”.

Contudo, a mesma ferramenta, na sua versão 
em língua inglesa (https://chat-gpt.org/en/chat) 
não conseguiu responder com precisão à mesma 

Softwares de Inteligência Artificial suas verdades, 
falhas e possíveis impactos no meio social, científico 
e educacional
Artificial Intelligence Software its truths, failures and possible 
impacts on the social, scientific and educational environment
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pergunta. Após quatro tentativas, a resposta obti-
da está descrita na sequência, com os equívocos 
destacados em negrito:

As an AI language model, my training data doesn't 
include the latest information about Infarma Phar-
maceutical Sciences. However, I can provide you with 
some general information about this Brazilian journal. 
Infarma Pharmaceutical Sciences is a peer-reviewed 
journal that publishes original research, reviews, 
and case studies related to pharmaceutical sciences. 
It covers various topics related to the field, including 
pharmacology, pharmacotherapy, pharmaceutical 
technology, medicinal chemistry, and drug delivery 
systems. The journal is published by the Brazilian So-
ciety of Pharmaceutical Sciences (BSF), a professional 
organization aimed at promoting the development 
and dissemination of knowledge in pharmaceutical 
sciences. BSF was founded in 1946 and has been play-
ing a leading role in advancing the pharmaceutical 
industry in Brazil. Infarma Pharmaceutical Sciences 
is indexed in several databases such as SciELO, 
Pubmed, and Scopus. It publishes four issues per year 
and provides open access to all articles.

Uma nova tentativa usando a versão de 14 
de março de 2023 (https://chat.openai.com/
chat), também não pode responder à mesma 
pergunta. Após cinco tentativas, a resposta, 
nada coerente, foi:

I apologize for any confusion earlier, but I am still not 
aware of any Brazilian journal called "Infarma - 
Pharm Sci". However, there is a Brazilian pharmaceuti-
cal congress and trade show called Infarma, which is one 
of the largest events in Latin America for professionals 
in the pharmaceutical and healthcare industry. Infarma 
is organized annually by the Brazilian Association of 
Pharmacies and Drugstores (Abrafarma) and brings to-
gether representatives from the pharmaceutical indus-
try, including pharmacists, researchers, manufacturers, 
and suppliers. The event provides a forum for sharing 
knowledge and discussing new developments in the field 
of pharmaceutical sciences. During the event, attendees 
can participate in scientific sessions, workshops, round-
table discussions, and exhibitions showcasing the latest 
products and services in the industry. The topics covered 
in Infarma include pharmacy management, drug devel-
opment, regulatory affairs, clinical trials, and patient 
care, among others. The event aims to promote innova-
tion and excellence in the pharmaceutical industry in 
Brazil and beyond.

Outro aspecto preocupante se refere às boas 
práticas. O uso da ferramenta apresenta sérios 
problemas de caráter ético, pois nem sempre, 
utilizando as ferramentas disponíveis, é possí-
vel detectar a ocorrência de plágio (3,7). Holly 
(2023) afirmou que em cerca de 30% de resumos 
científicos gerados por ChatGPT não foi possível 
detectar plágio (8). 

No Brasil, estudos têm sido realizados no 
sentido de alertar a comunidade científica quan-
to à possível má-conduta no uso da ferramenta, 
bem como no desenvolvimento de ferramentas 
mais eficientes de detecção. Um destaque deve 
ser dado aos textos de Marques (2023), “O plá-
gio encoberto em textos do ChatGPT” (9) e “Sis-
tema promete detectar adulterações em imagens 
de artigos científicos” (10), nos quais descreve 
os trabalhos de uma equipe plurinacional de 
cientistas no  desenvolvimento de ferramentas 
mais eficazes para a detecção de textos gerados 
por IA.

Em complementação ao teste realizado, três 
ferramentas descritas por Marques (2023) como 
em desenvolvimento para detecção de conteúdos 
gerados por softwares de IA (openai-openai-de-
tector.hf.space/; writer.com/ai-content-detector/ 
e contentatscale.ai/ai-content-detector/) (9,10) 
foram avaliadas, usando as informações gera-
das pelo ChatGPT na versão em português, a 
respeito de Infarma - Ciências Farmacêuticas. 
Todas se mostraram completamente ineficazes, 
analisando que de 99,98 a 100% se tratava de 
autoria humana.

Outra importante tendência observada é 
que o ChatGPT tem sido incluído como coautor 
em trabalhos de pesquisas científicas, o que tem 
levado muitos cientistas à preocupação e à de-
saprovação dessa conduta (11-13). Esse aspecto 
torna-se extremamente importante, pois como as 
informações usadas no treinamento do ChatGPT 
são coletadas de diversos tipos de publicações 
encontradas na internet, científicas ou não, estaria 
sendo dado crédito ao ChatGPT por informações 
que não são de autoria da IA, desqualificando o 
verdadeiro autor desses resultados. 

A utilização de IA na educação e na geração 
de textos científicos é uma realidade. Assim, é im-
perioso que organizações atuantes nas definições 
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de boas práticas em pesquisa e em publicações, 
tais como The International Committee of Me-
dical Journal eEditors (ICMJE) e Committee on 
Publication Ethics (COPE), atualizem os critérios 

para balizar os aspectos éticos no uso dessas fer-
ramentas IA (13) e ferramentas mais eficientes 
para detecção de plágio e de textos gerados por IA 
sejam disponilizadas.

REFERÊNCIAS

10.14450/2318-9312.v35.e1.a2023.pp3-5



6

ABSTRACT

This work aims to identify the various barriers that pharmacists may encounter when using the Directly 
Observed Therapy (DOT) program as a tool in the fight against tuberculosis. The study used an integrative 
review method and compared findings with an official government document. It was found that the 
pharmacist plays a crucial role in reducing the number of tuberculosis cases and related health problems. 
Ten potential barriers were identified, including social, political, environmental, and economic factors such 
as 1) The stigmas and prejudices of the cycle of social coexistence; 2) The economic inequality of the user; 
3) The lack of cultural clarification about the pathology; 4) The fear and negative feelings of the patients 
themselves; 5) Adverse drug effects; 6) Bacterial resistance in pharmacotherapy; 7) The long treatment 
time; 8) The irresponsibility of the multidisciplinary team to the patient; 9) Public health policy and; 10) 
The increase in cases of abandonment of therapy. Ultimately, the study suggests that DOT may be an 
effective strategy for pharmacists to combat tuberculosis.

Keywords: tuberculosis; pharmacotherapy; pharmaceutical care; public health.

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo esclarecer quais são as diversas barreiras que o farmacêutico pode enfrentar 
no combate contra a tuberculose, utilizando como ferramenta principal o programa Tratamento Direto 
Observador (TDO), ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), através do método de revisão integrativa. 
Após análise e comparação com documento oficial governamental, destacou-se a atuação do farmacêutico 
em benefício à diminuição do número de ocorrências e na diminuição de agravos e danos à saúde como um 
fator transformacional no combate à tuberculose. Foi possível destacar dez possíveis barreiras encontradas 
pelo farmacêutico no combate à tuberculose envolvendo o TDO. Estas perpassam questões como os fatores 

Quais são as barreiras que o farmacêutico pode 
enfrentar na implantação do tratamento direto 
observador contra a tuberculose?
What barriers may pharmacists face in implementing directly observed 
therapy against tuberculosis? institutions: an integrative review

Recebido em: 01/11/2022
Aceito em: 24/01/2023
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INTRODUÇÃO
A tuberculose é uma patologia que acomete a 

população desde a Antiguidade. Relatos passados 
afirmam que seu surgimento tem um histórico an-
cestral, com início na época das múmias do Egito, 
por volta de 3700 a 1000 a.C. Considerado como 
um mal divino, foi vista como uma tísica e logo 
depois passou a ser nomeada como Peste Branca 
(1,2). Contudo, mesmo a tuberculose sendo um 
problema de saúde pública, tornou-se esqueci-
da e desdenhada por muitos anos pelos órgãos 
competentes. Após uma alta taxa de mortalidade, 
principalmente nos anos 1940, foi necessária uma 
força-tarefa intervencionista na luta contra a tuber-
culose, utilizando como ferramentas: instituições 
que realizavam campanhas sanitárias, atendimen-
to ao doente e o oferecimento de medicamentos de 
forma gratuita para controle da doença (3-6).

Mais recentemente, para promover a busca 
pelo combate à doença no Brasil, foram indispen-
sáveis e decisivos para o avanço do controle da 
tuberculose os programas estratégicos realizados 
ao longo do tempo pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) de forma assistencial e integral (3). Dentre 
eles o Direct Observed Treatement, cuja tradução 
preconizada é Tratamento Diretamente Observado 
(TDO), um programa estratégico desenvolvido 
por Karel Styblo, da International Union Against 
TB & Lung Disease, nos anos 1970 e 1980 (1,7). 
O TDO proporciona uma relação interativa entre 
o doente e o profissional da saúde, com base na 
linha do cuidado, estimulando o uso responsável 
das tomadas dos medicamentos, sendo realizado de 
forma acompanhada, observada e direcionada pelo 
profissional de saúde capacitado para tal (1,3,8).

Apesar da existência de diferentes profissio-
nais atuando com esse programa estratégico (9-

11), o farmacêutico também é o profissional que 
pode ser um integrante que se adeque a essa mis-
são do TDO, pois tem total capacidade de ser um 
promotor e orientador nas administrações medi-
camentosas, pois compreende toda a necessidade 
de sistematização das informações para garantia 
da adesão farmacoterapêutica. Na literatura, 
existe um número significativo de trabalhos que 
demonstram a atuação do farmacêutico contra a 
tuberculose, ainda em modelos focados na dispen-
sação e ações de educação em saúde, muitas vezes 
desconectadas das ações terapêuticas (12,13). No 
entanto, pouco se sabe sobre a atuação do farma-
cêutico e o TDO, principalmente se essa ação é 
efetiva em sistemas de saúde.

Por conseguinte, esta pesquisa vem destacar 
a atuação do farmacêutico no combate à tubercu-
lose utilizando o TDO e expor a valorização desse 
profissional, comparando os artigos nacionais e 
internacionais, realizando assim um levantamento 
da literatura através de uma revisão integrativa 
sobre sua atuação, analisando os documentos 
encontrados e descrevendo as barreiras que o far-
macêutico enfrenta na implantação do TDO.

MÉTODO
A estratégia da pesquisa baseou-se em duas 

etapas: a primeira, a revisão integrativa de ar-
tigos e trabalhos científicos com a finalidade de 
obter informações sobre a prática profissional; a 
segunda etapa envolveu a análise comparativa da 
atuação do profissional estabelecida em Guia Ofi-
cial do Ministério da Saúde, denominado de Guia 
orientador: promoção da proteção social para as 
pessoas acometidas pela tuberculose (14), o qual 
tem o objetivo de auxiliar os profissionais de saúde 
a acolherem pacientes com baciloscopia positiva.

sociais, políticos, ambientais e econômicos, como: 1) os estigmas e preconceitos do ciclo de convivência 
social; 2) a desigualdade econômica do usuário; 3) a falta de esclarecimento cultural sobre a patologia; 
4) o medo e os sentimentos negativos dos próprios pacientes; 5) os efeitos adversos dos medicamentos; 
6) a resistência bacteriana na farmacoterapia; 7) o tempo longo de tratamento; 8) a irresponsabilidade da 
equipe multidisciplinar ao paciente; 9) a política pública de saúde; e 10) o aumento de casos de abandono 
da terapia.  Por fim, o TDO pode ser uma estratégia interessante para atuação do profissional farmacêutico.

Palavras-chave: tuberculose; farmacoterapia; cuidado farmacêutico; saúde pública. 
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Na primeira etapa, a utilização metodológica 
buscou identificar artigos relacionados ao proble-
ma central da pesquisa, o qual refere se a: quais 
são as barreiras que o farmacêutico pode enfrentar 
na implantação do TDO contra a tuberculose?

Para a busca dos artigos e trabalhos científi-
cos, foi utilizado o portal regional da Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS). Para a realização da pes-
quisa, utilizou-se os seguintes descritores e ope-
radores booleanos: Farmacêutico (AND), Sistema 
Único de Saúde (AND) e Tuberculose (AND) (em 
inglês, Pharmaceuticals (AND), Health System 
(AND) and Tuberculosis (AND)).

Os critérios de seleção foram a inclusão de 
documentos científicos publicados entre os anos 
de 1970 e 2020, nos idiomas português e inglês, 
para que assim pudesse ser feita uma comparação 
dos artigos nacionais e internacionais.

Após o levantamento dos artigos apropriados 
ao critério de inclusão, iniciou-se a análise dos 
artigos na íntegra, a descrição e a discussão do 
tema abordado, obtendo a resolutiva de documen-
tos elegíveis que ressaltam pelo menos a temática 
da importância do acompanhamento farmacêuti-
co na terapia. A primeira etapa da estratégia re-
sultou em uma revisão descrita nos resultados, a 
fim de descrever e responder a questão proposta. 
Pelo método de categorização, foram elencadas as 
principais barreiras enfrentadas pelo farmacêutico 
a partir da análise textual dos documentos levan-
tados e do Guia orientador.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A busca de dados da BVS levou a dez arti-

gos, sendo um com duplicata e quatro trabalhos 
científicos que mais se aproximaram da temática. 
Desses artigos encontrados, os assuntos relacio-
nados foram: o SUS; o abandono na terapia contra 
a tuberculose; o vínculo profissional-paciente; o 
esquema medicamentoso; e tipos de terapias.

Esses artigos tiveram sua publicação em in-
glês, espanhol e português, e foram submetidos 
entre os anos de 2005 e 2020. Entretanto, somente 
dois artigos de origem nacionais tiveram familia-
ridade com o tema específico. 

Juan e cols (2006) descreveram o papel da 
atenção primária à saúde no controle da tuber-

culose, a partir da aproximação entre paciente e 
profissionais de saúde (15). Nesse contexto, fo-
ram identificados elementos potencializadores e 
dificultadores da terapêutica.

Aos agentes potencializadores foram atribuí-
dos aspectos como: a capacitação profissional ao 
lidar com o paciente de tuberculose; o cuidado a 
ser realizado sempre pelo mesmo profissional; a 
oferta do programa TDO não só para observar o 
paciente administrando o medicamento, mas para 
acompanhar tudo e processar paciente e terapia, 
preocupando-se mais com o paciente do que com 
a doença em si. E, como dificultadores, também 
foram encontrados nesse artigo itens que promo-
vem obstáculos agravantes, que vão desde a falta 
de empatia do profissional para com o paciente à 
falta de confiança nos profissionais, ou mesmo a 
visão de um modelo fragmentado do SUS.

Vender e cols (1996) relataram que a causa do 
número alto de casos de abandono da terapia não 
está ligada a apenas um único fator, mas à soma de 
vários fatores. O abandono nos primeiros três me-
ses de tratamento é muito comum, pois o paciente 
tem uma melhora significativa e não acredita mais 
que precisa continuar. Isso tem um impacto nega-
tivo não só no paciente, mas também no controle 
epidemiológico da comunidade (16).

Esse trabalho teve como embasamento a publi-
cação de um manual educador de promoção e prote-
ção social para as pessoas que possuem o bacilo de 
Koch (Mycobacterium tuberculosis) e lutam contra a 
tuberculose, fundamentado no Guia orientador (14).

Nesse guia, encontra-se similaridade de pen-
samento com os dois artigos citados. No capítulo 
2 do Guia de orientador (14), destaca-se a impor-
tância do enfrentamento de estigmas e preconcei-
tos, que são medos refletidos nos pensamentos 
criados pelos pacientes sobre a doença, que muitas 
vezes são pautados pelo desconhecimento e um 
misto de sentimentos do indivíduo, tornando-se 
barreiras significativas na terapia e pontos chave 
para o aumento do abandono no tratamento. Desse 
modo, demonstra motivos variados que levam à 
desistência do tratamento pelo paciente, podendo 
ser por conflitos sociais, econômicos, emocionais, 
religiosos e outros (17). Além disso, também é de-
monstrado um número elevado de probabilidades 
de desistência, chegando até 50% de chances. 
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No capítulo 6 do Guia de orientador (14), foi 
destacado também a compatibilidade de aspec-
tos que apontam o vínculo profissional-pacien-
te na terapia (14). Os artigos anteriores também 
reforçaram esse mesmo pensamento, relatando o 
fortalecimento do vínculo profissional-paciente, 
demonstrando sua extrema necessidade (15,16). 
Foi encontrada uma análise que mostra que a in-
teração profissional-paciente é fundamentalmente 
positiva para garantir uma terapia bem-sucedida. 

Ao refletir sobre os dois artigos e o Guia 
orientador, houve um ponto de grande semelhan-
ça: a necessidade da associação do TDO como um 
programa de saúde estratégico do SUS (14,16). 
Esse processo de associação, segundo os docu-
mentos, trará como vantagem uma melhoria sig-
nificativa na qualidade de vida dos pacientes e ca-
pacitação continuada e no trabalho desses profis-
sionais, otimizando o atendimento e melhorando 
significativamente o desenvolvimento durante a 
terapia para o usuário SUS. Portanto, ao implantar 
o TDO, possibilita o fortalecimento da escuta qua-
lificada, da interação entre as equipes multidisci-
plinares e a relação profissional-paciente.

Contudo, é necessário ressaltar que, dentre 
os dois artigos citados acima, nenhum relata di-
retamente a atuação do profissional farmacêutico 
como um elemento atuante contra a tuberculose, 
porém expressa o assunto aos profissionais de 
saúde em categoria geral. E por isso foi de suma 
importância a realização de uma busca mais ampla 
sobre as atribuições do profissional farmacêutico, 
sendo um fator determinante para o sucesso na 
farmacoterapia, visto que seu vasto conhecimento 
contribui de maneira significativa na melhora do 
quadro clínico do paciente. 

Tananta e cols (2021) citaram a participação do 
farmacêutico espanhol no auxílio da distribuição do 
medicamento até o apoio sociossanitário, enfatizan-
do ainda mais a importância da presença do farma-
cêutico na escolha da terapia medicamentosa (17). 

Emanuella & Vermund (2021) descreveram 
o papel do farmacêutico interagindo e impondo o 
melhor esquema de medicamentos para o pacien-
te. Portanto, apontaram o profissional farmacêuti-
co desenvolvendo esquemas terapêuticos de forma 

autônoma e positiva, utilizando o TDO para apro-
ximar-se e auxiliar na terapia dos pacientes (19).

Após encontrar embasamento teórico literário 
do tema proposto, os artigos e o Guia orientador 
(14) apontaram diversas problemáticas reais que o 
farmacêutico pode chamar de barreiras para a im-
plantação do TDO contra a tuberculose, as quais 
podem ser vistas na Figura 1. 

Essa lista de barreiras descreve dez possíveis 
dificuldades encontradas pelo farmacêutico no 
combate à tuberculose, que são: 

Primeira barreira: os estigmas e preconcei-
tos do ciclo de convivência social. Nesse caso, é 
muito comum o paciente demonstrar atitudes de 
rejeição parcial ou total do tratamento, pois ele 
percebe uma exclusão por parte das pessoas do seu 
convívio diário, seja no trabalho, seja na escola, na 
vizinhança ou até dos familiares, causando uma 
profunda solidão e sensação de frustração. Normal-
mente, isso acontece quando as pessoas do seu ciclo 
social descobrem a doença e se afastam por medo 
e preconceitos em decorrência da falta de conheci-
mento científico. Quando o farmacêutico enfrenta 
esse problema, é necessário um trabalho de orien-
tação através de palestras, folders e outras estraté-
gias de educação em saúde para desfazer opiniões 
sem embasamento científico. É relatado que esse 
processo é escondido pelo paciente (14,16,19,20).

Segunda barreira: a desigualdade econô-
mica do usuário. O poder econômico influencia 
diretamente a vida do paciente acometido pela 
tuberculose, devido à vulnerabilidade econômi-
ca, pois grande parte da população habitada nas 
metrópoles residem nas periferias, local em que 
a comunidade de baixa renda com grande núme-
ro de pessoas carentes vive de forma desumana. 
Essas pessoas enfrentam dificuldades severas de 
alimentação adequada, descontrole de natalidade 
e problemas com vícios, seja álcool, seja drogas 
de abuso. Ao se deparar com essas questões de 
vulnerabilidade socioeconômica, o farmacêuti-
co deve sinalizar a assistência social da unidade, 
para identificar os reais problemas que podem ser 
sanados através de benefícios aos cidadãos de bai-
xa renda, tais como vale-transporte, bolsa família, 
cesta básica e outros (14,16,21).
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Figura 1. Barreiras encontradas na implantação do TDO por um farmacêutico.

Terceira barreira: a falta de esclarecimen-
to cultural sobre a patologia. Quando há uma 
deficiência no entendimento do que é a doença, 
isso acarreta várias falas emitidas pelo paciente 
ou por quem vive em seu ciclo social. Existem 
tantas controvérsias nas opiniões alheias que 
confundem o acometido pela doença; portanto é 
necessário que o farmacêutico supra todas as dú-
vidas do indivíduo, pois ainda há pensamentos de 
pessoas não esclarecidas sobre a doença. A tuber-
culose é uma patologia que tem cura, sendo as-
sim, fazendo o tratamento farmacoterapêutico, o 
indivíduo pode viver uma vida normal (14,16,22).

Quarta barreira: o medo e os sentimentos 
negativos dos próprios pacientes. Nesse obs-
táculo, muitas vezes o farmacêutico encontra o 
paciente em quadro depressivo, de solidão, medo 
da morte, ansioso ou mesmo pensando em suicí-
dio. Dessa forma, o ideal é o trabalho em conjun-
to com o serviço de psicologia, para acolher esse 
usuário, procurando entendê-lo e lhe oferecer o 
melhor tratamento a (14,16,23).

Quinta barreira: os efeitos adversos dos 
medicamentos. Grande parte dos pacientes em 
tratamento contra a tuberculose questiona sobre 
sintomas desconfortáveis após iniciarem a farma-
coterapia, seja por dores abdominais, seja por di-
ficuldades em urinar ou outros sintomas. Por isso, 
o ideal é sempre acompanhar e realizar a escuta 
qualificada em registro eletrônico desses casos, 
para que o farmacêutico auxilie a equipe médica 
em diminuir ou sanar tais desconfortos muito co-
muns na terapia (14,16,24).

Sexta barreira: a resistência bacteriana na 
farmacoterapia. Tal obstáculo é um fator impor-
tante e agravante. Como o esquema terapêutico 
para tratamento do paciente com tuberculose é 
baseado em antibióticos, e quaisquer fármacos 
podem provocar efeitos adversos, muitos pacien-
tes utilizam o medicamento de forma irracional, 
possibilitando maior risco de não adesão à tera-
pia e promovendo a evolução bacteriana, poden-
do ser da forma resistente, multirresistente ou até 
extensivamente resistente. Cabe ao farmacêutico 
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ter o controle e acompanhamento da administra-
ção dos medicamentos, avaliar interações e efei-
tos de cada esquema farmacológico, se possível 
em consulta compartilhada junto à equipe médica 
ou da enfermagem (14,16,25).

Sétima barreira: o tempo longo de trata-
mento. Esse fator tem uma significância grande, 
pois o tempo de tratamento contra a tuberculose 
em esquema básico é de seis meses, mas pode che-
gar até um ano, dependendo do paciente e de sua 
melhora do quadro. E devido a esse longo tempo 
de tomada de medicamento, é que pode haver a 
desistência. Nesse caso, criar o vínculo e fazer o 
paciente se sentir acolhido até a alta é o papel do 
farmacêutico e de toda a equipe (14,16,26).

Oitava barreira: a negligência da equipe 
multidisciplinar ao paciente. Para que o pacien-
te tenha a alta com sucesso, deve-se ter total de-
dicação da equipe multidisciplinar, que vai desde 
o acolhimento do paciente realizado pelos agen-
tes comunitários e a orientação e direcionamento 
da enfermagem para o atendimento médico até o 
acompanhamento farmacoterapêutico disponibi-
lizado pelo farmacêutico. Portanto, fica claro que 
tais responsabilidades se complementam fazendo 
do SUS um provedor de saúde integral ao doente, 
cabendo a todas as classes profissionais dentro do 
valor de suas habilidades, sem fragmentá-la, mas 
sim em trabalho conjunto (14,16,27,30).

Nona barreira: a política pública de saú-
de. Os órgãos públicos também são um fator pro-
blemático no controle de tuberculose, devido à 
falta de assistência à população, tais como falta 
de saneamento básico nas comunidades e de in-
vestimento público de educação em saúde, visto 
que a população acometida pela tuberculose mui-
tas vezes mora em locais insalubres, sem esgoto, 
sem água, com aglomeração de casas, facilitando 
assim a proliferação do bacilo de Koch em gran-
de escala. Por isso, é necessário que os profissio-
nais de saúde, como o farmacêutico, notifiquem 
as condições sociais e incentivem a população a 
requerer o direito de todo cidadão, a ter uma vida 
digna em condições dignas (14,16, 28).

O posicionamento anteriormente descrito 
cria-se a partir de uma reflexão acerca da exis-
tência de fatores que influenciam diretamente as 
pessoas e todo o seu cotidiano. Essa influência 

está ligada a determinantes sociais que podem 
ser de caráter social, econômico, cultural, étni-
cos/racial, psicológicos ou comportamentais que 
originem risco à saúde da população. Contudo, 
avaliar a relação de determinantes sociais junto 
à patologia da tuberculose é observar que está 
inteiramente interligada (14,16). Dentre os mais 
acometidos pela tuberculose, está a população de 
países com baixos Indicadores de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) e de Produto Interno Bruto 
(PIB), ou seja, uma população que vive em estado 
de desigualdade social e extrema pobreza. Dados 
desse artigo demonstram que o risco de incidên-
cia é seis vezes maior na população de baixa ren-
da como nesses países (31,32). 

Décima barreira: o aumento de casos de 
abandono da terapia. Os casos de abandono têm 
tido uma alta taxa, haja vista tantos problemas 
que o paciente pode enfrentar, como os citados 
neste trabalho, porém encontrar métodos adequa-
dos que impeçam essa progressão e levem à alta 
dos pacientes é o verdadeiro foco (14,16, 33). 

Por conseguinte, pode-se afirmar que o méto-
do de TDO impulsionado pelo farmacêutico leva 
a uma aproximação real do paciente, quebrando 
as variadas barreiras que os assolam, diminuindo, 
então, essa alta taxa de abandono (14,16, 29).

Nessa perspectiva, fez-se um levantamento 
das possíveis barreiras encontradas por parte do 
profissional e por parte do paciente. Assim é que 
se chega à seguinte resolutiva: quais atitudes po-
dem ser tomadas para enfrentar tais barreiras no 
tratamento contra a tuberculose? A resposta a essa 
pergunta, anteriormente mencionada, é principal-
mente aumentar o investimento em capacitação 
educacional aos profissionais de saúde, para que 
haja um estreitamento terapêutico aos pacientes, 
elevando as maiores chances de cura (33).

Porém, ainda há uma extensa caminhada para 
que se chegue ao controle dessa doença relacio-
nada a diversos aspectos, que vão desde a falta 
de profissionais capacitados para manejar o TDO 
à prevalência dos grandes efeitos adversos dos 
medicamentos e que ainda obtêm um tratamento 
com maior tempo (32).

Espera-se que futuramente haja o controle 
total da tuberculose, com prevenção consciente 
da população e o uso de medicamentos que pos-
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ABSTRACT
The animal health products segment has been growing steadily, reflected in an increase in veterinary 
medicines and veterinary-compounded preparations. In this scenario, a critical analysis of Brazilian law 
in force, which establishes norms for the exercise of veterinary pharmacy, is necessary. An integrative 
review was carried out, through the search for scientific articles in the PubMed, Science Direct, and Scielo 
databases, in addition to a consultation with the current Brazilian legal system relevant to the subject. As a 
result, 193 documents were retrieved, including scientific articles and legal norms. Furthermore, after the 
screening and eligibility assessment processes, according to previously established inclusion and exclusion 
criteria, 36 references were included in the review. Veterinary compounding stands out for the possibility 
of a customized product for each animal. The pharmacist’s role is to evaluate the prescription, manipulate, 
supervise, and guide the use of the prescribed formulation. In the veterinary industry, although the law allows 
veterinarians to act as technical managers for both pharmaceutical products and the establishments that 
produce them, the pharmacist is a professional who is more able to assume this role due to the particularities 
of technical and scientific training. When reviewing the main legislation related to veterinary pharmacy, the 
need to review the law in force in Brazil is noted.

Keywords: veterinary medicinal product; veterinary pharmacy; pharmaceutical regulation.

RESUMO
O segmento de produtos para saúde animal tem crescido constantemente, refletindo em um aumento na 
produção de medicamentos veterinários e preparações magistrais veterinárias. Neste cenário, uma análise 
crítica do arcabouço legal ao exercício da farmácia veterinária é necessária. Para tanto, foi realizada uma revisão 
integrativa, por meio da busca por artigos científicos nas bases de dados PubMed, Science Direct e Scielo, além 
de uma consulta ao ordenamento jurídico vigente pertinente ao tema. Foram recuperados 193 documentos, 

Aspectos regulatórios na produção de medicamentos 
veterinários em escala magistral e industrial
Regulatory issues regarding veterinary medicines production in 
compounding pharmacies and pharmaceutical industries

Recebido em: 28/10/2022
Aceito em: 17/02/2023 Larissa Ferreira de JESUS1; Diego Fontana de ANDRADE2; Karina PAESE1; 

1Departamento de Produção e Controle de Medicamentos, 2Departamento de 
Produção de Matéria-Prima, Faculdade de Farmácia, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). Av. Ipiranga, 2752, Bairro Petrópolis, CE: 90610-000.  
Porto Alegre, RS, Brasil. 

E-mail: ygorjesse@gmail.com

Revisão10.14450/2318-9312.v35.e1.a2023.pp14-28



15

entre artigos científicos e normas jurídicas. Após os processos de triagem e avaliação da elegibilidade, de 
acordo com os critérios de inclusão e exclusão previamente estabelecidos, 36 referências foram incluídas na 
revisão. A análise da literatura demonstra que a preparação magistral veterinária se destaca pela possibilidade 
de personalizar produtos para cada animal, sendo atribuição do farmacêutico avaliar a prescrição, manipular, 
supervisionar e orientar quanto ao uso da formulação prescrita. Na indústria de medicamentos veterinários, 
embora a legislação faculte aos médicos veterinários atuarem como responsáveis técnicos, tanto pelos 
produtos farmacêuticos quanto pelos estabelecimentos que os produzem, se consideradas as particularidades 
da formação técnico-científica, o farmacêutico é o profissional que se mostra mais capacitado para assumir 
esse papel. Dessa forma, ao revisar as normas legais e infralegais referentes à farmácia veterinária, constata-se 
a necessidade de uma reestruturação das normas administrativas vigentes.

Palavras-chave: Medicamento veterinário, Farmácia veterinária, Regulamentação farmacêutica.

INTRODUÇÃO
Estima-se que 68% dos domicílios americanos 

têm ao menos um animal de estimação e a maioria 
dos seus proprietários o consideram como parte 
integrante da família (1). Nos Estados Unidos, em 
2018, US$72,56 bilhões foram gastos em cuidados 
para animais de estimação. Desses, US$18,11 bi-
lhões em cuidados veterinários (rotina veterinária 
e medicamentos prescritos) e US$16,01 bilhões 
em suprimentos e medicamentos isentos de pres-
crição. Somente para o ano de 2019, foi estimado 
um crescimento de 3,9% em relação ao ano an-
terior, com um total de US$75,38 bilhões gastos 
em cuidados para animais (2), sendo os Estados 
Unidos o principal mercado no mundo (3). Esse 
aumento do consumo de produtos e de serviços 
para animais de companhia se dá, principalmente, 
graças ao fortalecimento das relações afetivas dos 
donos com seus animais ao longo dos anos (4).

No Brasil, segundo a Associação Brasileira 
da Indústria de Produtos para Animais de Esti-
mação (ABINPET), o crescimento nos segmentos 
pet care, pet vet e pet food no ano de 2020 em 
relação ao ano anterior foram de 8%, 17% e 75%, 
respectivamente, totalizando um faturamento de 
R$ 27,02 bilhões (5). 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) revelaram que o Brasil tem 
52 milhões de cães, 22 milhões de gatos, além de 
outros animais de estimação, como répteis, aves e 
peixes que são tratados cada vez com mais afeto 
(6).  É nesse contexto que a Farmácia Veterinária 
ganha uma relevância ainda maior. Cada vez mais 

os tutores buscam prover melhores condições de 
vida para seus animais de estimação e também a 
excelência em termos da promoção da saúde (7).

Para suprir esse mercado em ascensão, tem 
havido um crescimento na produção de medi-
camentos veterinários em escala industrial (3). 
Entretanto, nem sempre há disponibilidade de 
produtos aprovados adequados à espécie do ani-
mal. Nesse contexto, a produção em escala ma-
gistral de medicamentos de uso veterinário exerce 
um papel de grande importância cujas vantagens 
estão relacionadas, principalmente, à possibilida-
de de estabelecer um produto personalizado para 
cada animal (8,9). 

Tanto as farmácias de manipulação veteri-
nária - exclusivas de medicamentos veterinários 
ou não - quanto a indústria de medicamentos 
veterinários necessitam respeitar as Boas Práticas 
de Manipulação e Fabricação, respectivamente, 
a fim de garantir a qualidade e segurança dos 
produtos fornecidos. É função do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) a 
regulamentação, a fiscalização e a inspeção dos 
estabelecimentos que manipulam ou fabricam 
produtos veterinários no Brasil (10,11). Atual-
mente, a responsabilidade técnica de farmácias 
veterinárias e de estabelecimentos que produzam 
produtos veterinários de natureza farmacêutica é 
facultada tanto aos profissionais farmacêuticos 
quanto aos médicos veterinários.

Neste contexto, analisar a aptidão técnica 
de farmacêuticos e de médicos veterinários, 
considerando as particularidades da formação 
técnico-científica, estabelecidas nas Diretrizes 
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Curriculares Nacionais dos cursos de graduação 
em Farmácia e Medicina Veterinária, a legislação 
vigente referente à responsabilidade técnica, bem 
como outros aspectos legais aplicados aos estabe-
lecimentos que manipulam e/ou produzam medi-
camentos veterinários são pontos essenciais diante 
do crescente mercado da farmácia veterinária. 

A presente revisão tem como objetivo iden-
tificar as principais normas jurídicas vigentes, 
referentes à produção de medicamentos veteriná-
rios tanto em escala magistral quanto industrial. 
Além disso, busca analisar e discutir os aspectos 
legais relevantes à prática da farmácia veterinária 
e analisar o papel do farmacêutico nesse contexto.

MÉTODO
Para a realização do presente estudo foi con-

duzida uma revisão integrativa, de acordo com a 
metodologia proposta por Whittemore & Knafl 
(2005) (12) (Figura 1). 

Para a identificação das referências potencial-
mente relevantes foram empregadas palavras-cha-
ves como “farmácia veterinária” e “manipulação 
veterinária”, “medicamento veterinário”, “vete-
rinary pharmacy”, “veterinary compounding” 
e “veterinary medicinal product”. Foram utili-

zadas as bases de dados Pubmed, Science Direct 
e Scielo (no período compreendido entre 2013 e 
2022). Também foram consultadas as legislações 
pertinentes, disponíveis nos canais oficiais de co-
municação, do Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), Conselho Federal de 
Farmácia (CFF) e da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) (sem restrição de período).

Para a avaliação dos documentos recuperados 
foram estabelecidos como critérios de inclusão: 
documentos estabelecidos como normas jurídicas 
brasileiras (legais e infralegais) relacionadas à 
produção de medicamentos veterinários em es-
cala magistral e industrial, artigos publicados em 
periódicos científicos nacionais e internacionais 
cuja temática esteja relacionada à atuação profis-
sionais farmacêuticos no âmbito da produção de 
medicamentos veterinários em diferentes escalas. 
Em contrapartida, foram definidos como critério 
de exclusão: artigos de opinião de especialistas, 
revisões de literatura, estudos duplicados. A 
seleção dos documentos compreendeu, no caso 
das normas jurídicas, a avaliação do seu título 
e abrangência; quando considerados os artigos 
publicados em periódicos, foram avaliados os 
títulos das publicações e os resumos disponíveis 
nas bases de dados.

*Anvisa: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; CFF: Conselho Federal de Farmácia; MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Figura 1. Fluxograma do processo de seleção das referências para a revisão integrativa.

IDENTIFICAÇÃO

TRIAGEM

ELEGIBILIDADE

INCLUSÃO

Pubmed
(n = 109)

Scielo
(n = 02)

Science Direct
(n = 55)

Legislação Brasileira 
(Anvisa, CFF, MAPA)

(n = 27)*

n = 193

Referências potencialmente relevantes
(n = 37)

Referências excluídas após a 
leitura dos títulos e resumos; 

referências duplicadas (n = 156)

Referências excluídas após a leitura 
dos textos completos (n = 01)  

Motivo: ausência de realação com o 
escopo do estudo

Referências incluídas
n = 36
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na etapa de identificação foram recuperados 
193 documentos. Após os processos de triagem e 
avaliação da elegibilidade, de acordo com os cri-

térios de inclusão e exclusão previamente estabe-
lecidos, 36 referências foram incluídas na revisão 
integrativa, sendo vinte e sete normas jurídicas 
(Quadro 1) e nove artigos científicos.

O profissional farmacêutico e a farmácia 
veterinária. Com o aumento da dispensação de 

Norma Assunto

Decreto nº 20.377 de 8 de setembro de 1931 Aprova regulamentação do exercício da profissão farmacêutica no Brasil.

Decreto-Lei nº 467 de 13 de fevereiro de 1969
Dispõe sobre a fiscalização de produtos de uso veterinário, dos estabelecimentos que os 

fabriquem e dá outras providências.

Decreto nº 85.878 de 7 de abril de 1981 Estabelece normas sobre o exercício da profissão de farmacêutico.

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Constituição Brasileira

Portaria n. 344 de 12 de maio de 1998 da Anvisa
Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 

especial.

Resolução CNE/CES 1, de 18 de fevereiro de 2003 Institui Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Medicina Veterinária.

Instrução Normativa n° 13 do MAPA Boas Práticas de Fabricação

Decreto nº 5.053 de 22 de abril de 2004
Aprova o regulamento de fiscalização de produtos de uso veterinário e dos 

estabelecimentos que os fabriquem ou comerciem.

Instrução Normativa nº 11, de 8 de junho de 2005 do MAPA Estabelece as Boas Práticas de Fabricação de Produtos Veterinários

Ato n° 10 de 16 de setembro de 2005 do MAPA
Roteiro para Inspeção de Boas Práticas de Fabricação de Produtos Veterinários de Natureza 

Farmacêutica.

Instrução Normativa nº 26 de 9 de julho de 2009 do MAPA.
Aprovar o Regulamento técnico para a fabricação, o controle de qualidade, a 
comercialização e o emprego de produtos antimicrobianos de uso veterinário,

Resolução nº 504 de 29 de maio de 2009 do CFF
Regulamenta as atividades do farmacêutico na indústria de produtos veterinários de 

natureza farmacêutica

RDC nº 20, de 5 de maio de 2011 da Anvisa.
Dispõe sobre o controle de medicamentos à base de substâncias classificadas como 

antimicrobianos, de uso sob prescrição, isoladas ou em associação.

Nota Técnica Conjunta DFIP/DAS/MAPA – GGIMP/Anvisa/MS de 23 
de abril de 2012

Necessidades de instalações segregadas para fabricação de medicamentos para uso 
veterinário e para uso humano

Lei nº 12.689 de 19 de julho de 2012 Altera o Decreto-Lei nº 467 

Resolução nº 572, de 25 de abril de 2013 do CFF Dispõe sobre a regulamentação das especialidades farmacêuticas por linha de atuação.

RDC nº 48, de 25 de outubro de 2013 da Anvisa.
Aprova o Regulamento Técnico de Boas Práticas de Fabricação para Produtos de Higiene 

Pessoal, Cosméticos e Perfumes, e dá outras providências

Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014 Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas.

Instrução Normativa n° 41 de 4 de dezembro de 2014 do MAPA Altera a IN nº 11 de 8 de junho de 2005

Decreto nº 8.448 de 6 de maio de 2015
Altera o Regulamento de Fiscalização de Produtos de Uso Veterinário e dos 

Estabelecimentos que os Fabriquem ou Comerciem

Instrução Normativa nº 34 de 21 de outubro de 2015 do MAPA
Institui o Sistema Eletrônico Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agropecuários 

(SIPEAGRO)

Decreto nº 8.840 de 24 de agosto de 2016 Altera o Anexo ao Decreto nº 5.053.

Instrução Normativa nº 35 de 11 de setembro de 2017 do MAPA
Estabelecer os procedimentos para a comercialização das substâncias sujeitas a controle 
especial, quando destinadas ao uso veterinário e dos produtos de uso veterinário que as 

contenham.

Resolução nº 6, de 19 de outubro de 2017
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Farmácia e dá outras 

providências

RDC nº 277, de 16 de abril de 2019 da Anvisa
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial) da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 

1998

RDC nº 301 de 21 de agosto de 2019 da Anvisa Dispõe sobre as diretrizes de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos. 2019

Ofício-circular nº13 de 07 de agosto de 2019 do MAPA
Orientações para o comércio e distribuição de produtos de uso veterinário sujeitos à 

controle especial

Quadro 1. Legislações consultadas para a elaboração da revisão bibliográfica.
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medicamentos veterinários, é necessário que os 
farmacêuticos atualizem seus conhecimentos no 
âmbito da saúde animal (13–15). Reconhecidos 
pelo conhecimento especializado acerca dos medi-
camentos, as funções do farmacêutico na sociedade 
estão em constante ascensão e são relacionadas a 
uma ampla gama de responsabilidades, envolven-
do a seleção, dosagem, identificação de interações, 
monitoramento e produção de medicamentos (16). 
Além da crescente participação desses profis-
sionais em cuidados à saúde animal, observa-se 
também o fortalecimento da discussão, no âmbito 
da formação profissional, a respeito da necessidade 
da inclusão de disciplinas relacionadas ao tema nos 
currículos dos cursos de graduação em Farmácia 
(17–20). Isso se deve ao aumento no número de 
prescrições veterinárias, erros na dispensação de 
medicamentos veterinários, aumento na oferta de 
especialidades farmacêuticas de uso veterinário e, 
principalmente, na percepção de que o profissional 
farmacêutico é o profissional habilitado a orientar, 
manipular e entender as diferentes vias de admi-
nistração a fim de garantir a eficácia do tratamento 
para todos os pacientes, inclusive em espécies não 
humanas (13, 21).

Os medicamentos veterinários são essenciais 
para a prática clínica e seu uso e dispensação de-
vem estar baseados em uma utilização racional a 
fim de minimizar quaisquer riscos para os animais 
(22). Os farmacêuticos são os profissionais mais 
capacitados para colaborar com os médicos veteri-
nários para fornecer fármacos que sejam potencial-
mente seguros, com formulações adequadas e que 
irão resultar no efeito terapêutico pretendido (23).

Legislação e a profissão farmacêutica. No 
Brasil, o Decreto nº 20.377 de 8 de setembro de 
1931 aprova a regulamentação do exercício da 
profissão farmacêutica no território nacional (24). 
O Decreto nº 85.878 de 7 de abril de 1981, por 
sua vez, além de delimitar o campo de atuação 
profissional do farmacêutico, também estabelece 
as áreas privativas do farmacêutico e as que são 
estendidas a outros profissionais devidamente 
capacitados (25).

Art 1º São atribuições privativas dos profissionais farma-
cêuticos:

I - desempenho de funções de dispensação ou manipu-
lação de fórmulas magistrais e farmacopéicas, quando 

a serviço do público em geral ou mesmo de natureza 
privada;

II - assessoramento e responsabilidade técnica em:

a) estabelecimentos industriais farmacêuticos em que se 
fabriquem produtos que tenham indicações e/ou ações 
terapêuticas, anestésicos ou auxiliares de diagnóstico, 
ou capazes de criar dependência física ou psíquica;

b) órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos far-
macêuticos em que se executem controle e/ou inspeção 
de qualidade, análise prévia, análise de controle e análise 
fiscal de produtos que tenham destinação terapêutica, 
anestésica ou auxiliar de diagnósticos ou capazes de 
determinar dependência física ou psíquica;

d) depósitos de produtos farmacêuticos de qualquer 
natureza;

III - a fiscalização profissional sanitária e técnica de 
empresas, estabelecimentos, setores, fórmulas, produ-
tos, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza 
farmacêutica;

IV - a elaboração de laudos técnicos e a realização de 
perícias técnico-legais relacionados com atividades, 
produtos, fórmulas, processos e métodos farmacêuticos 
ou de natureza farmacêutica;

V - o magistério superior das matérias privativas cons-
tantes do currículo próprio do curso de formação farma-
cêutica, obedecida a legislação do ensino;

VI - desempenho de outros serviços e funções, não especi-
ficados no presente Decreto, que se situem no domínio de 
capacitação técnico-científica profissional (24).

Nesse contexto, destaca-se a exclusividade e 
importância do farmacêutico nas funções de dis-
pensação, na manipulação de fórmulas magistrais, 
no assessoramento e na responsabilidade técnica 
em farmácias e em indústrias de medicamentos.

Em 2009, o Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) regulamentou as atividades do farmacêuti-
co na indústria de produtos veterinários de nature-
za farmacêutica. Em 2013, a partir da publicação 
da Resolução nº 572, de 25 de abril, a Instituição 
regulamentou as especialidades farmacêuticas por 
linha de atuação. Neste contexto, a especialidade 
“farmácia veterinária” passou a integrar a linha de 
atuação “IV – Farmácia”, sendo, desta forma, re-
conhecida como especialidade farmacêutica, para 
fins de registro de certificados e títulos na car-
teira profissional. Convém destacar que segundo 
essa legislação “as especialidades farmacêuticas 
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podem ser direcionadas para a área humana ou 
veterinária, quando couber” (26,27).

A Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, é 
considerada um marco no setor farmacêutico, pois 
eleva a farmácia ao grau de estabelecimento de 
saúde e confere autonomia técnica ao profissional 
farmacêutico. Ressaltam-se os fatos de ser obriga-
tória a presença de farmacêuticos suficientes du-
rante todo o funcionamento das farmácias e serem 
atribuídas ao farmacêutico a responsabilidade e 
assistência técnica por estes estabelecimentos (28).

Art. 3º Farmácia é uma unidade de prestação de serviços 
destinada a prestar assistência farmacêutica, assistên-
cia à saúde e orientação sanitária individual e coletiva, 
na qual se processe a manipulação e/ou dispensação de 
medicamentos magistrais, oficinais, farmacopeicos ou 
industrializados, cosméticos, insumos farmacêuticos, 
produtos farmacêuticos e correlatos.

Art. 5º No âmbito da assistência farmacêutica, as 
farmácias de qualquer natureza requerem, obrigatoria-
mente, para seu funcionamento, a responsabilidade e a 
assistência técnica de farmacêutico habilitado na forma 
da lei (28).

Manipulação de medicamentos veteriná-
rios. As farmácias de manipulação representam 
um papel fundamental uma vez que atendem 
necessidades individuais dos pacientes como, por 
exemplo, possibilitar a produção de medicamen-
tos com dosagens diferentes do que aquelas dis-
poníveis a partir de especialidades farmacêuticas, 
formulações não disponíveis comercialmente, 
produtos sem corantes, produtos sem alérgenos, 
produtos sem lactose e uma ampla gama de outros 
produtos personalizados (8). No Brasil há apro-
ximadamente 8373 farmácias de manipulação de 
medicamentos alopáticos e homeopáticos (29).

A manipulação de medicamentos veterinários 
tem-se revelado uma grande aliada no auxílio a 
diversos tratamentos devido às dificuldades, mui-
tas vezes encontradas pelos médicos veterinários, 
na obtenção de medicamentos adequados para as 
espécies animais a serem tratadas. Como há limi-
tação no número de especialidades farmacêuticas, 
que já se encontram na dose ou na forma farma-
cêutica desejada, os veterinários ao optarem pela 
prescrição de fórmulas magistrais, conseguem 
obter produtos farmacêuticos que até então eram 
disponíveis somente a partir de especializadas far-

macêuticas registradas para uso em humanos, por 
exemplo (9). Além disso, há outras vantagens na 
utilização de medicamentos manipulados como a 
adequação da dose ao animal, a elaboração de um 
produto com um menor número de efeitos adver-
sos, preço mais acessível e, principalmente, uma 
maior adesão ao tratamento pelo animal. Nesse 
último quesito destaca-se o investimento em 
diferentes formas farmacêuticas como biscoitos 
comestíveis, gel comestível, pasta oral, gomas e 
pastilhas mastigáveis. Além disso, há uma grande 
variedade de sabores (bacon, carne, frango, queijo, 
chocolate artificial, entre outros) que resultam em 
uma melhor palatabilidade e, como consequência, 
uma maior aceitação e uma maior facilidade em 
administrar o medicamento (30). 

Para manipular todo e qualquer produto que 
tenha como destinação o uso animal (indepen-
dentemente se é exclusivo ou de uso comum ao 
humano), todo estabelecimento necessita da auto-
rização do MAPA - órgão responsável pela fiscali-
zação e regulamentação dos estabelecimentos que 
manipulam e fabricam produtos veterinários no 
Brasil - e a licença deve ser renovada anualmente 
(10,11). 

Segundo a Instrução Normativa nº 11, de 8 de 
junho de 2005 do MAPA, uma preparação magis-
tral veterinária é qualquer formulação preparada 
na farmácia a fim de atender a uma prescrição mé-
dica veterinária, que estabelece a composição, a 
forma farmacêutica, a posologia e o modo de usar. 
Também deve conter no rótulo os dizeres “USO 
VETERINÁRIO” (10). 

É fundamental destacar que, no Brasil, é ve-
dada a manipulação de preparações para uso em 
bovinos, em bubalinos, em suínos, em caprinos, 
em ovinos, em aves, em peixes e em outras es-
pécies utilizadas na alimentação humana, exceto 
quando se tratar de preparações homeopáticas 
em conformidade com a Farmacopeia Brasileira 
Homeopática com potência igual ou superior a 6 
CH ou 12 DH, descritas no Anexo IV da própria 
Instrução, de acordo com a redação dada pela Ins-
trução Normativa 41, de 4 de dezembro de 2014 
do MAPA. Além disso, também é vedada a mani-
pulação de produtos de natureza biológica (1,31).

A Instrução Normativa nº 11 de 2005 regula-
menta as Boas Práticas de Manipulação de Pro-
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dutos Veterinários (BPMPV) e também estabelece 
as Boas Práticas de Manipulação de Produtos 
Veterinários Estéreis (BPMPVE). Define diversos 
critérios a fim de que sejam obtidas preparações 
com padrões de qualidade (rótulo, documentação, 
instalações, treinamento, armazenamento, manu-
tenção, limpeza, entre outros), destaca também a 
obrigatoriedade do farmacêutico na área de mani-
pulação (10). 

5.2.1. O farmacêutico é responsável pela manipulação 
e manutenção da qualidade das preparações até a sua 
dispensação ao cliente, devendo orientar e treinar os 
funcionários que realizam o transporte, quando for o 
caso (10). 

Produção de produtos veterinários em es-
cala industrial. O mercado brasileiro de produ-
tos para saúde animal movimentou cerca de R$5 
bilhões em 2017, de acordo com levantamento 
do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos 
para Saúde Animal (SINDAN), entidade repre-
sentativa do setor. Os fármacos participaram com 
64,5% do mercado brasileiro de produtos para 
saúde animal, impulsionado principalmente pelas 
categorias ectoparasiticidas, terapêuticos e endo-
parasiticidas (3,32).

Assim, como para a escala magistral, para a 
produção industrial todo estabelecimento necessi-
ta da autorização do MAPA (33). 

O Decreto-Lei nº 467 de 1969 estabeleceu a 
obrigatoriedade da fiscalização da indústria, do 
comércio e do emprego de produtos de uso vete-
rinário, em todo o território nacional. Em 2012, 
essa legislação foi alterada pela Lei nº 12.689 
e estabeleceu o medicamento genérico de uso 
veterinário. Em 2015, o Decreto nº 8.448 regu-
lamentou o registro de medicamento genérico de 
uso veterinário e estabeleceu a obrigatoriedade de 
serviço de farmacovigilância para produtos vete-
rinários (34,35).

Apesar do estabelecimento da obrigatorieda-
de do serviço de farmacovigilância para produtos 
veterinários, ainda não houve publicação de Ato 
do MAPA estabelecendo a forma em que o serviço 
deverá ser implementado pelas empresas titulares 
do registro de produtos dessa natureza. 

Cabe destacar, nesse cenário, que a farmaco-
vigilância tem como alvo a segurança dos medi-

camentos. Dessa forma, de acordo com Toklu e 
Mensah (2016) os farmacêuticos, por desempe-
nharem um papel crucial nos sistemas de saúde, 
na manutenção do uso racional de uso seguro dos 
medicamentos e, ainda, por serem profissionais 
especialistas em medicamentos e com formação 
específica nessa área, são indispensáveis como 
força de trabalho integrante nos sistemas de 
farmacovigilância. De acordo com os autores 
do estudo supramencionado, a participação dos 
farmacêuticos nos serviços de farmacovigilância, 
além de contribuir para a melhora nos resultados 
da farmacoterapia, é capaz de reduzir os custos 
globais de saúde (36).

A Instrução Normativa nº 13 de 03 de outubro 
de 2003 regulamenta as Boas Práticas de Fabrica-
ção de Produtos de Uso Veterinário. Define diver-
sos critérios a fim de que sejam obtidos produtos 
de qualidade (documentação, instalações, treina-
mento, armazenamento, manutenção, higiene e 
sanitização, instalações de biotério) (37). Em 2004, 
foi aprovado, pelo Decreto nº 5.053, o Regulamen-
to de Fiscalização de produtos de Uso Veterinário e 
dos estabelecimentos que os fabriquem ou comer-
ciem, cuja inspeção é realizada pelo MAPA (11). 
Esse decreto foi alterado pelo Decreto 8.840, em 
2016, com um novo conceito de produto veteriná-
rio além de outras providências (38).

produto de uso veterinário - toda substância química, 
biológica, biotecnológica ou preparação manufaturada 
cuja administração seja aplicada de forma individual ou 
coletiva, direta ou misturada com os alimentos, destina-
da à prevenção, ao diagnóstico, à cura ou ao tratamento 
das doenças dos animais, incluindo os aditivos, suple-
mentos promotores, melhoradores da produção animal, 
medicamentos, vacinas, antissépticos, desinfetantes 
de ambiente e de equipamentos, pesticidas e todos os 
produtos que, utilizados nos animais ou no seu habitat, 
protejam, restaurem ou modifiquem suas funções orgâ-
nicas e fisiológicas, ou também os produtos destinados 
ao embelezamento dos animais (38)

A fim de complementar o arcabouço regula-
tório, em 2005, foi publicado o Ato nº 10 de 16 de 
setembro de 2005 com o Roteiro para Inspeção 
de Boas Práticas de Fabricação de Produtos Vete-
rinários de Natureza Farmacêutica (39).As Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) são um conjunto 
de normas que garantem que os produtos sejam 
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produzidos e controlados de forma consistente, 
de acordo com os padrões de qualidade apropria-
dos ao uso pretendido e conforme exigido pela 
autorização de comercialização, autorização de 
ensaio clínico ou especificação de produto. Visam 
à minimização do risco sanitário inerentes à fabri-
cação de produtos farmacêuticos a fim de garantir 
qualidade, segurança e eficácia dos produtos (40).

Existem diversos fatores associados à fa-
bricação de medicamentos como contaminação 
e contaminação cruzada, preocupações com a 
proteção do ambiente de produção, proteção ao 
operador e falhas durante o processo de produção. 
Esses quesitos possuem um impacto negativo na 
qualidade do produto e, por consequência, na 
segurança e eficácia do produto. Na indústria far-
macêutica, os principais problemas relacionados 
a desvio de qualidade de medicamentos incluem: 
concentração dos ativos, contaminação e troca 
dos excipientes (41,42).

Um dos primeiros casos de contaminação cru-
zada na indústria farmacêutica ocorreu nos anos 
60, quando efeitos colaterais foram observados em 
crianças devido à contaminação de isoniazida (hi-
drazida do ácido isonicotínico) com dietilestilbes-
trol devido a erros de fabricação do medicamento 
(43). Acerca de concentração dos ativos farmacêu-
ticos, um estudo realizado na República Demo-
crática do Congo constatou dosagens inferiores 
aos limites permitidos em 59,5% das amostras de 
antiparasitários analisados o que contribui para di-
minuir a eficácia do tratamento e desenvolvimento 
de resistência ao tratamento (44).

A aplicação das BPF desempenha um papel 
significativo na redução desses erros (42). A im-
plementação das BPF normalmente resulta em me-
lhora da imagem da empresa, melhora do ambiente 
organizacional, redução no número de reclamações, 
diminuição de retrabalhos e rejeitos e, principal-
mente, aumento na qualidade dos produtos (45).

De forma geral, as BPF, tanto do MAPA 
quanto da Anvisa, são aplicáveis tanto à produção 
quanto ao controle de qualidade de medicamen-
tos. Compreendem todas as operações envolvi-
das desde o recebimento da matéria-prima até a 
produção e garantia da qualidade. Isso abrange as 
operações de recebimento dos materiais, produção 
dos medicamentos, produto acabado e acondicio-

namento. Os requisitos básicos de ambas podem 
ser resumidos do seguinte modo: Os processos 
de fabricação devem ser definidos, revisados e 
demostrarem ser capazes de produzir de forma 
consistente produtos com a qualidade exigida; 
Validação de etapas críticas da produção; Instala-
ções adequadas; Sanitização e higiene adequadas; 
Pessoal qualificado; Equipamentos adequados; 
Documentação com instruções e procedimentos 
claros e de forma acessível; Análise de reclama-
ções e desvios de qualidade; Recolhimento de 
produtos; Auto inspeção e auditoria da qualidade; 
Embalagens e rótulos.

Em 2019, A Anvisa atualizou as diretrizes 
gerais de Boas Práticas de Fabricação de Medi-
camentos (RDC nº 301, de 21 de agosto de 2019) 
junto com a divulgação de 14 instruções normati-
vas a fim de garantir a segurança e qualidade dos 
produtos brasileiros (46).

Cabe ressaltar que para produção industrial de 
medicamentos veterinários, os estabelecimentos 
devem seguir as normas do MAPA. No entanto, a 
adoção das BPF do MAPA e das normas da Anvi-
sa como um subsídio opcional podem resultar em 
uma maior segurança para o produto final.

Áreas segregadas. Em 2012, A Anvisa e o 
MAPA emitiram uma Nota Técnica conjunta no 
qual aceitam, em algumas condições, a produção 
e manipulação de produtos de uso veterinário nas 
mesmas instalações licenciadas para fabricação 
de medicamentos de uso humano (47).

É tecnicamente aceitável, do ponto de vista de risco 
sanitário, a produção de produtos de uso veterinário 
nas mesmas instalações licenciadas para a fabricação 
de medicamentos de uso humano, nos casos em que os 
produtos veterinários contenham insumos aprovados 
para uso humano.

A produção de produtos contendo ativos ou excipientes 
de uso exclusivo veterinário deve ocorrer em instalações 
segregadas para produtos de uso veterinário.

A produção de medicamentos contendo ativos ou exci-
pientes de uso exclusivo humano deve ocorrer em ins-
talações segregadas para produtos de uso humano (47).

A partir da Instrução Normativa nº 41 de 
2014, o MAPA corroborou esse posicionamen-
to ao autorizar a manipulação e dispensação de 
preparações magistrais e farmacopeias humanas 
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e veterinárias no mesmo ambiente desde que os 
insumos utilizados sejam de uso comum a ambos. 
Também autorizou a armazenagem, a estocagem, 
a embalagem e a rotulagem em áreas comuns para 
uso veterinário e humano. No caso de insumos 
unicamente veterinários, é exigida da farmácia 
uma instalação segregada para esse preparo (31).

Assim sendo, o único documento onde há um 
posicionamento formal sobre a produção de pro-
dutos de uso veterinário nas mesmas instalações 
licenciadas para fabricação de medicamentos de 
uso humano ainda é a Nota Técnica Conjunta de 
2012.

Medicamentos sujeitos a controle especial. 
A partir da apresentação de uma receita na farmá-
cia há diversos cuidados que devem ser tomados, 
desde o seu recebimento até o momento de entre-
ga do medicamento. O farmacêutico deve obser-
var diversos parâmetros: avaliação da prescrição, 
conferência da dose, análise de incompatibilida-
des e interações, equivalência, entre outros (48).

A Instrução Normativa (IN) nº 35 de 2017 
(MAPA) estabeleceu os procedimentos que de-
vem ser observados tanto pelos médicos veteriná-
rios, na qualidade de prescritores, quanto também 
para os estabelecimentos que fabricam, armaze-
nam, comercializam, distribuam, importem ou 
exportem substâncias sujeitas a controle especial 
(49). A IN nº 35/2017 também inclui, em anexo, 
as substâncias sujeitas a controle especial. Cabe 
salientar que as classificações da IN n° 35/2017 
podem divergir da Portaria 344 de 12 de maio 
de 1998 da Anvisa: As substâncias constantes na 
lista B1 da Anvisa integram a Lista B do MAPA 
e nenhuma substância constante das Listas A3, 
B2, C3, D, E, F2, F3 e F4 da Portaria 344/1998 
da Anvisa são contempladas na IN nº 35/2017 do 
MAPA. Além disso, há algumas substâncias que 
não constam na Portaria 344/1998 (Por exemplo, 
levalorfano, diprenorfina, zolazepam) (49,50).

Ainda sobre substâncias sujeitas a controle 
especial, em 2019, a Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 277 (51) atualizou a lista 
de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e outras sob controle especial da 
Portaria 344/1998 (50). O carfentanil e a etorfina, 
presentes na IN nº 35/2017 (49), também estão 
na relação de substâncias proibidas pela Portaria 

344/1998 (50), entretanto, essa RDC, permite o 
uso veterinário “desde que devidamente autori-
zado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) e atendidos os demais 
requisitos de controle estabelecidos pelas legisla-
ções vigentes” (51). O carfentanil e a etorfina em 
humanos possuem margem de segurança estreita 
e devem ser manuseados com cuidados. Na área 
veterinária, essas substâncias são usadas para con-
tenção de animais de grande porte (52,53).

Em 2019, o MAPA emitiu o Ofício-Circular 
nº 13 com orientações para o comércio e a dis-
tribuição de produtos veterinários controlados de 
acordo com a IN nº 35/2017 (54). Esse documento 
esclareceu que o comércio de produtos veteriná-
rios sujeitos ao controle especial somente pode 
ser realizado por estabelecimento registrado no 
MAPA, mediante retenção da receita veterinária.

A preparação magistral veterinária sujeita a 
controle especial está sujeita à prescrição de um 
médico veterinário, em três vias, a primeira desti-
nada ao proprietário do animal, a segunda via des-
tinada ao estabelecimento manipulador e a terceira 
via destinada ao médico veterinário. Deve conter:

I - Nome e endereço do proprietário do animal;

II - Dados do animal: nome do animal e espécie para a 
qual se destina a prescrição;

III - Descrição da formulação contendo a forma farma-
cêutica, a quantidade, as substâncias ativas e respecti-
vas concentrações; 

IV - Posologia e modo de usar;

V- Identificação do profissional prescritor com o número 
de registro no respectivo conselho profissional, número 
de cadastro no MAPA, endereço do seu consultório ou 
endereço da instituição a que pertence; 

VI - Local, data e assinatura do Médico Veterinário (49).

Estabeleceu também o SIPEAGRO (Sistema 
Integrado de Produtos e Estabelecimentos Agro-
pecuários) como ferramenta para realização de 
registro, acompanhamento de processos e emissão 
de certificados para estabelecimentos e produtos 
cadastrados pelo MAPA (49). O SIPEAGRO foi 
definido por meio da Instrução Normativa nº 34 
de 2015 (55) e tem como intuito: o registro e 
cadastro de estabelecimentos e produtos; geren-
ciamento técnico, inspeção e fiscalização agrope-
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cuária; controle dos procedimentos relacionados à 
produção, importação, exportação, comercializa-
ção e uso na produção agropecuária. Esse sistema 
permite a rastreabilidade dos produtos, da fabrica-
ção até a comercialização.

Ao se tratar de antimicrobianos, quando o me-
dicamento é de uso exclusivo veterinário, a RDC 
nº 20/2011 da Anvisa não se aplica (56). O MAPA 
possui a Instrução Normativa nº 26 de 2009 que 
aprova o regulamento técnico para a fabricação, 
controle, comercialização e emprego de produtos 
antimicrobianos de uso veterinário (57). Essa 
instrução normativa preconiza que os produtos 
antimicrobianos de uso veterinário só podem ser 
comercializados ao usuário sob prescrição do Mé-
dico Veterinário, devendo a informação “VENDA 
SOB PRESCRIÇÃO DO MÉDICO VETERINÁ-
RIO” constar, em destaque, na sua rotulagem. 

No entanto, quando se tratar de prescrição 
realizada por médico veterinário, de medicamentos 
de uso humano, com registro na Anvisa, a ser em-
pregado clinicamente para tratamento veterinário 
(uso off-label), o estabelecimento responsável pelo 
atendimento da prescrição deve seguir a exigências 
da RDC nº 20 de 2011 da Anvisa (56, 57). 

Responsabilidade Técnica. O Decreto nº 
5.053 de 2004, em seu artigo 18, estabelece que, 
nos estabelecimentos que realizam a manipulação 
ou produção de produtos para uso veterinário, a 
responsabilidade técnica pode ser assumida tanto 
por um médico veterinário quanto por um farma-
cêutico. 

“Art. 18. O estabelecimento e produto referidos neste 
Regulamento, para serem registrados, deverão possuir 
responsável técnico com qualificação comprovada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e 
legalmente registrado no órgão de fiscalização do exer-
cício profissional respectivo. 

§ 1° Para o estabelecimento, a responsabilidade técnica 
deverá atender os seguintes requisitos: 

III - tratando-se de estabelecimento fabricante, mani-
pulador ou fracionador de produto farmacêutico, será 
exigida a responsabilidade técnica de médico veterinário 
ou farmacêutico; 

IV - tratando-se de estabelecimento que importe, arma-
zene ou apenas exporte, será exigida a responsabilidade 
técnica de médico veterinário ou farmacêutico, conforme 
a natureza do produto (11).

Em relação a manipulação de produtos veteri-
nários, a IN nº 11/2005, também do MAPA, define 
no item 5.2.1 que a responsabilidade pela manipu-
lação e manutenção da qualidade das preparações 
até a sua dispensação ao cliente deve ser atribuída 
ao profissional farmacêutico (10). No entanto, a Lei 
13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a fis-
calização das atividades farmacêuticas, estabelece 
que as farmácias de qualquer natureza requerem, 
obrigatoriamente, para seu funcionamento, a res-
ponsabilidade técnica e a assistência técnica de um 
farmacêutico. Desse modo, a partir desta legisla-
ção, conclui-se que nas farmácias de manipulação 
(exclusivas de manipulação veterinária ou não), o 
farmacêutico deve ser o responsável técnico (28).

No Brasil, o ordenamento jurídico é com-
posto de várias espécies normativas conforme 
a Constituição Federal (1988) em seu artigo 59. 
Dentre as modalidades elencadas estão as emen-
das à Constituição, lei complementar, lei ordiná-
ria, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 
legislativos e resoluções (58). O decreto é um ato 
administrativo que objetiva a regulamentação e a 
execução de uma lei, ou seja, o decreto detalha 
e amplia a lei, portanto possibilita a execução da 
lei (59). Desse modo, há duas normas jurídicas 
vigentes divergentes quanto a esse assunto o que 
gera insegurança jurídica e implicações na esfera 
administrativa.

Cabe ressaltar que, de maneira distinta, os 
textos do Decreto-lei 467/1969 (33) e da Lei 
13.021/2014 (28) não conflitam entre si. De 
acordo com o Art. 8º do Decreto-Lei 467/1969, 
a responsabilidade técnica dos estabelecimentos a 
que se refere a norma, caberá obrigatoriamente a 
veterinário, farmacêutico ou químico, conforme a 
natureza do produto, a critério do órgão incumbi-
do de sua execução. Desta forma, é razoável que 
o órgão responsável pela fiscalização de produtos 
de uso veterinário e dos estabelecimentos que os 
fabriquem, neste caso o MAPA, reavalie os atos 
normativos em vigor, como o Decreto 5.053/2004 
(11), para readequar o seu conteúdo à nova reali-
dade da legislação vigente, especialmente no que 
concerne à responsabilidade técnica de estabele-
cimentos que manipulam produtos veterinários 
visto que gera insegurança jurídica e conflitos no 
âmbito administrativo dos estabelecimentos.
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Além disso, ao se analisar a formação bási-
ca curricular dos médicos veterinários quando 
comparado à formação básica curricular dos 
farmacêuticos, é perceptível a falta de conteúdos 
relacionados a aspectos técnicos de produção, 
controle de qualidade e garantia da qualidade 
de medicamentos ou outros produtos para uso 
veterinário. As Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) do curso de Medicina Veterinária abordam 
de forma mais ampla a inspeção sanitária do que 
de fato conteúdos acerca de produção e controle 
de medicamentos.

Art. 6º A formação do Médico Veterinário tem por 
objetivo dotar o profissional dos conhecimentos para de-
senvolver ações e resultados voltados à área de Ciências 
Agrárias e da Saúde no que se refere à Produção Animal, 
Produção de Alimentos, Saúde Animal, Saúde Pública e 
Saúde Ambiental (...).

Art. 8º Os conteúdos essenciais para o Curso de Gra-
duação em Medicina Veterinária devem levar em conta 
a formação generalista do profissional. Os conteúdos 
devem contemplar:

d) Medicina Veterinária Preventiva e Saúde Pública: reunin-
do conteúdos essenciais às atividades destinadas ao plane-
jamento em saúde, a epidemiologia, a prevenção, controle 
e erradicação das enfermidades infecciosas, contagiosas, 
parasitárias, incluindo as zoonóticas. Defesa sanitária, pre-
venção e controle de doenças emergentes e reemergentes, 
propiciando conhecimentos sobre biossegurança, produção 
e controle de produtos biológicos e biotecnológicos e gestão 
ambiental. Conteúdos referentes às políticas de saúde do 
SUS e diretrizes internacionais da saúde (60).

As DCN do curso de Graduação em Farmá-
cia, por sua vez, abordam de forma mais ampla 
e detalhada os aspectos técnicos necessários à 
manipulação, produção e controle de qualidade de 
medicamentos. 

Art. 5º Dada a necessária articulação entre conheci-
mentos, competências, habilidades e atitudes, para 
contemplar o perfil do egresso, a formação deve estar 
estruturada nos seguintes eixos: 

§ 3º Entende-se, como tecnologia em saúde, o conjunto 
organizado de todos os conhecimentos científicos, empí-
ricos ou intuitivos, empregados na pesquisa, no desenvol-
vimento, na produção, na qualidade e na provisão de bens 
e serviços; a inovação em saúde, por sua vez, diz respeito 
à solução de problemas tecnológicos, compreendendo a 
introdução ou melhoria de processos, produtos, estra-

tégias ou serviços, tendo repercussão positiva na saúde 
individual e coletiva.

Art. 6º O Curso de Graduação em Farmácia deve estar ali-
nhado com todo o processo de saúde-doença do indivíduo, 
da família e da comunidade; com a realidade epidemioló-
gica, socioeconômica, cultural e profissional, proporcio-
nando a integralidade das ações de Cuidado em Saúde, 
Tecnologia e Inovação em Saúde e Gestão em Saúde.

V - Ciências Farmacêuticas, que contemplam:

m) pesquisa e desenvolvimento para a inovação, a produ-
ção, a avaliação, o controle e a garantia da qualidade de 
insumos, fármacos, medicamentos, cosméticos, sanean-
tes, domissanitários, insumos e produtos biotecnológi-
cos, biofármacos, biomedicamentos, imunobiológicos, 
hemocomponentes, hemoderivados, e de outros produtos 
biotecnológicos e biológicos, além daqueles obtidos 
por processos de farmacogenética e farmacogenômica, 
insumos e equipamentos para diagnóstico clínico-labo-
ratorial, genético e toxicológico, alimentos, reagentes 
químicos e bioquímicos, produtos para diagnóstico in 
vitro e outros relacionados à saúde, bem como os seus 
aspectos regulatórios (61).

O profissional farmacêutico, assim, possui 
formação mais adequada para assumir a respon-
sabilidade técnica tanto em estabelecimentos de 
manipulação de produtos veterinários quanto em 
indústrias produtoras de medicamentos, sejam 
eles para uso humano ou veterinário. No entanto, o 
currículo de Farmácia ainda carece de disciplinas 
específicas relacionadas à farmácia veterinária.

CONCLUSÃO
O mercado de produtos para a saúde animal 

encontra-se em expansão, incluindo a produção de 
medicamentos veterinários. Entretanto, embora com 
esse crescimento, muitas vezes não há disponibili-
dade de medicamentos industrializados apropriados 
para uso animal. Nesse contexto, a produção de me-
dicamentos de uso veterinário em escala magistral 
cumpre um papel fundamental, pois ela viabiliza a 
produção de uma maior diversidade de formulações 
farmacêuticas adequadas a cada espécie.

A aptidão técnica na prestação de serviços 
como manipulação e produção de medicamentos 
é um ponto crítico. Considerando a formação téc-
nico-científica, com base nas DCN dos cursos de 
graduação em Farmácia e Medicina Veterinária, 
o profissional farmacêutico possui uma capa-
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citação técnica mais abrangente para assumir a 
responsabilidade técnica, seja pelo medicamento 
veterinário ou pelo estabelecimento que o produz, 
tanto em farmácias magistrais quanto na indústria 
de medicamentos veterinários. Além disso, na far-
mácia veterinária, a participação do farmacêutico 
é essencial na dispensação e orientação acerca 
do uso correto dos medicamentos tanto ao tutor 
do animal quanto ao médico veterinário. Cabe 
destacar a importância de uma reforma curricular 
nas Diretrizes Curriculares de Farmácia visando 
a abordagem de disciplinas referentes à farmácia 
veterinária. Adicionalmente, é fundamental res-
saltar a importância do médico veterinário, afinal 
este é o profissional prescritor, tecnicamente pre-
parado e legalmente habilitado para realizar esta 
atividade. Sua função é essencial na orientação e 
acompanhamento do tratamento.

Na indústria produtora de medicamentos – 
tanto para uso humano quanto para uso veterinário 
-, o farmacêutico é o profissional qualificado e 
contribui de maneira substancial em atividades 
especializadas como os serviços de farmacovigi-
lância e a implementação das BPF, o que reflete na 
garantia da qualidade e na segurança dos produtos 
disponibilizados no mercado.

Cabe ao MAPA a fiscalização, a regulamen-
tação e a inspeção de produtos veterinários. O 
MAPA reconhece, a partir da Instrução Normati-
va nº 11 de 2005, que o farmacêutico deve ser o 
responsável pela manipulação e dispensação de 

produtos veterinários. No entanto, a responsabili-
dade técnica de estabelecimentos que fabriquem 
ou inclusive manipulam produtos veterinários é 
facultada tanto aos profissionais farmacêuticos 
quanto aos médicos veterinários de acordo com 
o Decreto nº 5.053/2004 o que gera insegurança 
jurídica e confusões na esfera administrativa.

Contudo, a partir da publicação da Lei nº 
13.021, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre 
o exercício e a fiscalização das atividades farma-
cêuticas, as farmácias de qualquer natureza reque-
rem obrigatoriamente para seu funcionamento, a 
responsabilidade técnica de um farmacêutico. A 
fim de validar esse reconhecimento do profissional 
farmacêutico e, acima de tudo, garantir a confor-
midade com a Lei nº 13.021/2014, uma revisão se 
faz necessária das normas administrativas vigentes. 
Além disso, nos estabelecimentos que produzem 
produtos veterinários, o profissional farmacêutico 
se mostra mais apto a assumir a responsabilidade 
técnica com base em sua formação curricular.

Conclui-se, portanto, que para farmácias ve-
terinárias é exclusividade do farmacêutico as fun-
ções de manipulação e dispensação de fórmulas 
magistrais. Este profissional cumpre papel funda-
mental no assessoramento e na responsabilidade 
técnica em farmácias e indústrias veterinárias. As-
sim, torna-se extremamente importante a revisão 
da legislação vigente a fim de garantir a atuação 
do farmacêutico, como responsável técnico, nes-
ses estabelecimentos.
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ABSTRACT

The pharmacist is allowed to develop activities related to other professions and to perform the systematization 
of actions aimed at Occupational Health and Safety. Such actions must consider the available evidence 
that allows (re)discussions involving decision-making processes, which can be summarized in the form of 
studies of systematic literature mapping. The currently available scientific literature does not include studies 
on Occupational Health and Safety in the context of pharmaceutical activities. Through a scoping review, 
the objective was to identify the scientific literature on the subject. The study adopted the Joanna Briggs 
Institute’s recommendations and the framework (which addresses five dimensions) proposed by Kaynak e 
cols. After searches in 10 databases (including grey literature) (involving 24 different strategies and three 
languages) and application of the stipulated criteria, eight manuscripts were included. The evidence points 
to the need to conduct investigative approaches to complement the corpus of evidence presented, in line 
with the valuation of employees as co-responsible agents and health promoters in work contexts.

Keywords: worker’s health; worker’s safety; health strategies; pharmaceutical

RESUMO
Ao profissional farmacêutico é permitida, respeitadas as atividades afins às demais profissões, a sistematização 
de ações voltadas à Saúde Ocupacional e Segurança. Tais ações devem considerar as evidências disponíveis 
que permitam (re)discussões envolvendo processos de tomada de decisão, por sua vez passíveis de 
sumarização na forma de estudos de mapeamento sistemático da literatura. A atual literatura científica 
disponível não contempla estudos desta natureza envolvendo a temática da Saúde Ocupacional e Segurança 
no contexto de atuação farmacêutica. Objetivou-se, via revisão de escopo, a identificação da literatura 
científica disponível sobre a temática. O estudo adotou as recomendações do Instituto Joanna Briggs, bem 
como o frame work (composto por cinco dimensões) proposto por Kaynak e colaboradores. Após buscas 
em 10 bancos de dados (incluindo literatura cinzenta) (envolvendo 24 estratégias e três idiomas distintos) 

Saúde ocupacional e segurança no contexto de atuação 
do profissional farmacêutico: revisão de escopo

Occupational health and safety in the context of the pharmacist’s 
work: scope review

Recebido em: 28/08/2022
Aceito em: 30/01/2023 Augusto Santana Palma SILVA1; Sheila Torres Feitosa SILVA2; 

 Luis Alberto VALOTTA1; 
1Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF. Av. José de Sá 

Maniçoba, S/N, Centro, CEP 56304-917. Petrolina, PE, Brasil. 2Faculdade de 
Educação Superior de Pernambuco -FACESP. R. Matias de Albuquerque, 123, 

Gercino Coelho, CEP 56306-220. Petrolina, PE, Brasil
E-mail: yaugustolestat@gmail.com

Revisão10.14450/2318-9312.v35.e1.a2023.pp29-40



30

e aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, oito manuscritos foram incluídos, todos conduzidos por 
pesquisadores não brasileiros. Dois dentre os 10 campos de atuação profissional (Farmácia e Farmácia 
Industrial) foram identificados, e a dimensão Prevenção de Riscos fora a mais identificada ao longo dos 
manuscritos, estando presente em quatro dos manuscritos recuperados.  As evidências orientam para a 
necessidade de condução de abordagens investigativas voltadas à complementação do corpus de evidência 
apresentado, em sintonia à valoração dos colaboradores enquanto agentes corresponsáveis e promotores da 
saúde em contextos laborais.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; segurança dos trabalhadores; estratégias em saúde; farmacêutico

INTRODUÇÃO
A Saúde e a Segurança do Trabalhador no 

Brasil resultam de avanços científicos (em es-
pecial entre os anos 1960-1970) nos campos da 
Medicina Preventiva, Medicina Social e Saúde 
Pública, cujo impacto significativo sobre o âm-
bito da Saúde Coletiva permitiu a ressignifica-
ção do processo saúde-doença e seus impactos 
e articulações nos ambientes de trabalho, cujas 
singularidades atuam enquanto determinantes e 
condicionantes da saúde (1). Tal prisma teórico-
-epistemológico decorre do fato de as dinâmicas 
de trabalho compreenderem interligadas redes 
compostas de variáveis de natureza sociocul-
tural, econômica, política, comportamental e 
educativa, as quais [simultaneamente] exercem 
e sofrem influências envolvendo saberes e tec-
nologias relacionados ao exercício teórico-prá-
tico de funções, tarefas e ou cargos (2). Assim, 
o trabalho é, simultaneamente, determinante e 
condicionante do processo saúde-adoecimento-
-doença, quer seja sob um viés positivo (direcio-
nado à promoção, proteção e ou recuperação da 
saúde), quer seja sob uma perspectiva negativa 
(direcionada à pioria da saúde e ou enquanto 
elemento de potencial risco à saúde) (2). Ba-
seado nesta perspectiva, o Conselho Federal de 
Farmácia publicou a Resolução nº 481, de 25 de 
junho de 2008 (3), a qual estabelece as compe-
tências do profissional farmacêutico no âmbito 
da Segurança no Trabalho e Saúde Ocupacional 
(respeitadas as atividades afins às demais profis-
sões), de modo a permitir ao mesmo:

a) elaborar e atuar nas políticas de [...] saúde ocupacio-
nal [...]; b) identificar processos, elaborar levantamen-
tos de aspectos e impactos referentes às atividades de 

[...] saúde ocupacional (sic) e responsabilidade social, 
realizar avaliações de riscos e planos de trabalhos; c) 
identificar, estabelecer, implementar, operacionalizar, 
monitorar e manter procedimentos para viabilizar 
operações que estejam associadas com aspectos de 
[...] saúde ocupacional e responsabilidade social; d) 
gerenciar projetos, coordenar equipes e participar de 
auditorias, inclusive exercendo funções de auditor 
líder; e) realizar análises críticas para assegurar contí-
nua pertinência, adequação e eficácia das ações de [...] 
saúde ocupacional (sic) e responsabilidade social [e]; 
f) promover programas destinados à capacitação da 
comunidade e dos trabalhadores, visando à melhoria e 
ao controle efetivo sobre [...] saúde ocupacional (sic) e 
responsabilidade social (3).

Dados os seus campos de atuação, determi-
nados conforme a Resolução nº 572, de 25 de 
abril de 2013 do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) (4), variáveis epidemiológicas, químicas e 
ou ambientais também podem se fazer presentes 
nos cenários de atuação de profissionais farma-
cêuticos, contextos que passam a demandar o 
prévio conhecimento acerca das potencialidades 
(forças e oportunidades) e fragilidades (fraquezas 
e ameaças) concernentes aos aspectos relaciona-
dos à Saúde Ocupacional dos colaboradores das 
organizações (1,2,5). Tais aspectos, finalmente, 
são passíveis de identificação por meio de estudos 
de mapeamento  da literatura, sobretudo estudos 
do tipo Revisão de Escopo (6).

Neste sentido, e considerando a não recu-
peração de manuscritos (conforme buscas pre-
viamente realizadas) publicados sob a forma de 
revisões de escopo, o presente estudo tem por 
objetivo sumarizar a literatura científica dispo-
nível envolvendo a temática da Saúde Ocupa-
cional e Segurança no contexto de atuação do 
profissional farmacêutico.
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MÉTODO
A presente Revisão de Escopo, pesquisa sis-

temática voltada à determinação da extensão e 
profundidade com que uma temática é objeto de 
investigação, recomendada enquanto etapa pre-
liminar à condução de revisões sistemáticas da 
literatura, obedeceu às diretrizes propostas pelo 
Instituto Joanna Briggs (6), sendo o protocolo 
de busca cadastrado no banco de dados Open 
Science Framework (OSF) (https://osf.io/), sob 
o DOI 10.17605/OSF.IO/HJATC.

A elaboração da pergunta norteadora obede-
ceu ao acrônimo População-Conceito-Contexto 
(PCC), na forma da seguinte questão: “Qual a 
produção científica (População) envolvendo a 
temática da Saúde Ocupacional e Segurança 
(Conceito) no âmbito de atuação do profissional 
farmacêutico (Contexto)?” Por ‘População’, 
foram considerados elegíveis (critérios para in-
clusão) manuscritos disponíveis integralmente, 
publicados em português, inglês ou espanhol, 
sob qualquer formato de publicação - exceto 
resumos simples (artigos originais, artigos de 
revisão, Trabalho de Conclusão de Curso, Dis-
sertação ou Tese) e que respeitassem o período 
de recorte temporal estabelecido - 2013 a 2022. 
Por ‘Conceito’, considerou-se a definição pre-
sente no Descritores em Ciências da Saúde (7) 
para Saúde Ocupacional (‘Saúde Ocupacional e 
Segurança’ no presente estudo): a manutenção e 
promoção, em seu mais elevado nível de bem-
-estar físico, social e mental dos colaboradores 
de uma organização em suas respectivas ocupa-
ções, bem como a prevenção de riscos e amea-
ças ocupacionais decorrentes das condições de 
trabalho. Por ‘Contexto’, foram consideradas as 
atribuições em Saúde Ocupacional e campos de 
atuação do profissional farmacêutico, respecti-
vamente estipulados pelas Resoluções nº 481, 
de 25 de junho de 2008 e nº 572, de 25 de abril 
de 2013 do Conselho Federal de Farmácia (3,4). 
Assim, estudos publicados a partir de 2013 (ano 
de publicação da Resolução nº 481) até o último 
momento de busca (24 de março de 2022), con-
duzidos ou não por profissionais farmacêuticos 
e que tiveram como público-alvo organizações e 
ou indivíduos direta ou indiretamente relaciona-

dos às áreas de atuação profissional, compõem a 
Amostra Final.

A estratégia de busca adotada compreen-
deu o emprego de descritores (em português 
e inglês) relacionados à Saúde Ocupacional 
(“saúde do trabalhador”, “saúde ocupacional”, 
“occupational health”, “workplace health”) e 
ao profissional farmacêutico (farmácia(s), far-
macêutico(s), farmacêutica(s), pharmacy(ies), 
pharmaceutical(s), pharmacist(s), combinadas 
entre si utilizando-se o operador booleano AND, 
compondo 24 estratégias distintas, conforme 
o arquivo em anexo disponível no protocolo 
cadastrado na base OSF, que deveriam compor 
a seção Título (Title) (quando a base de dados 
apresentava este tipo de opção) dos manuscritos. 
As buscas foram realizadas por um dos reviso-
res, utilizando-se de seu computador pessoal e 
rede de acesso à internet local em 10 bancos de 
dados: a) Archives of Environmental & Occupa-
tional Health; b) Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações (literatura cinzenta); 
c) Biblioteca Virtual em Saúde; d) Cadernos de 
Psicologia Social do Trabalho (Universidade de 
São Paulo); e) Google Acadêmico; f) Journal of 
Occupational Health; g) Revista Brasileira de 
Medicina do Trabalho; h) Revista Ciências do 
Trabalho; i) Revista de Terapia Ocupacional da 
Universidade de São Paulo e; j) Scientifc Elec-
tronic Library Online (SciELO). Após recupe-
ração das citações, aquelas em duplicata foram 
excluídas manualmente por um dos revisores, 
seguido da etapa de leitura dos resumos e apli-
cação dos critérios para inclusão (conforme as 
definições empregadas para População, Concei-
to e Contexto) e exclusão (que não abordassem 
a temática da Saúde Ocupacional e ou que não 
envolvessem, direta ou indiretamente, as áreas 
de atuação do profissional farmacêutico).

Após determinação da Amostra Final, 
procedeu-se à leitura dos manuscritos em sua 
íntegra e informações referentes ao manuscrito 
(segmento, características do estudo e principais 
achados) e à Saúde Ocupacional e Segurança 
(quando presentes) foram compilados em fichas 
de elaboração dos próprios revisores: i) seg-
mento compreendeu a(s) área(s) de atuação do 
profissional farmacêutico envolvidas no estudo; 
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ii) características do estudo envolveram aspectos 
relacionados ao formato de publicação, tipo de 
estudo, tamanho da amostra e público-alvo e; 
iii) principais achados, nos quais são resumidas 
e sumarizadas as evidências apresentadas pelos 
autores dos respectivos manuscritos. Aspectos, 
e suas respectivas definições, relacionados à 
Saúde Ocupacional e Segurança consideraram 
o framework teórico proposto por Kaynak e 
cols (2016), na forma de cinco dimensões (5): 
Prevenção de Riscos Ocupacionais (PRO) (abor-
dagem destinada à identificação de potencias 
riscos ocupacionais e ou os impactos da adoção 
de estratégias voltadas à prevenção de riscos); 
Procedimentos de Segurança e Gestão de Ris-
cos (PSGR) (menção explícita de estratégias e 
ou ferramentas destinadas ao manejo de riscos 
[potenciais] no ambiente de trabalho e ou o res-
pectivo impacto da adoção dos mesmos); Apoio 
em Segurança Ocupacional (ASO) (explicitação 
de medidas de Segurança [em âmbito geral] 
ofertadas por uma empresa aos seus colabora-
dores e ou seu respectivo impacto relacionado 
quando adotado); Apoio em Primeiros Socorros 
e Treinamento (APST) (semelhante à dimen-
são anterior, porém voltada especificamente ao 
contexto de Primeiros Socorros e Treinamento 
[Educação Permanente]); e Regras de Saúde e 
Segurança (RSS) (adoção de medidas visando a 
implantação ou implementação de uma cultura 
organizacional de boas práticas em saúde e segu-
rança). Optou-se pelo emprego deste referencial 
não apenas em função da sua relação para com 
aspectos relacionados à Alienação Ocupacional 
(estado psicológico marcado pela separação 
entre a autopercepção de um colaborador e suas 
respectivas relações sociais internas e externas 

ao próprio ambiente de trabalho – em outras pa-
lavras, percepção quanto ao “(não) fazer parte” 
da empresa) e Compromisso Organizacional (ní-
veis de engajamento apresentados pelo colabora-
dor em função de sua percepção quanto ao valor 
que a organização parece lhe atribuir), por sua 
vez associados à performance das organizações, 
mas também porque o mesmo apresenta como 
potencialidade a identificação do quê, como e em 
que nível a temática da Saúde Ocupacional vem 
sendo abordada no âmbito do profissional farma-
cêutico – fato que, em si, permitiu que lacunas, 
gargalos, contradições e potencialidades pudes-
sem ser identificadas, em sintonia à premissa 
da relevância de estudos dos tipo Revisão de 
Escopo (6). O presente manuscrito, finalmente, 
foi elaborado com base na Recomendação PRIS-
MA para Revisões de Escopo (8), sendo novas 
buscas realizadas (não havendo identificação de 
novos manuscritos relacionados).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram recuperadas 31 citações, das quais 

nove encontravam-se em duplicata. Após leitura 
de títulos e resumos e aplicação dos critérios es-
tipulados, 14 citações foram excluídas em função 
de sua disponibilidade parcial (uma citação), en-
contrar-se fora do tema (cinco), estar indisponível 
(três), estar publicada em outro idioma (três cita-
ções) ou estar publicada sob a forma de resumo 
simples (duas citações). Assim, a Amostra Final 
foi composta por oito citações (9–16), que aborda-
ram a temática da Saúde Ocupacional no contexto 
de atuação do profissional farmacêutico. A Figura 
1 apresenta o diagrama de fluxo da estratégia de 
busca sistemática adotada.
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Budniak e Pokotylo (2021) relataram a ex-
periência acerca do ensino da disciplina ‘Saúde 
Ocupacional e Segurança’ a estudantes em nível 
de pós-graduação (especialização) em Farmácia 
Industrial (9). Conduzido na Ucrânia, o processo 
consistiu de aulas práticas com emprego de Me-
todologias Ativas (30 horas), leituras (10 horas) 
e tarefas complementares (50 horas). O material 
abordado envolveu os principais dispositivos 
legais (incluindo legislações trabalhistas) em âm-
bito nacional e estadual, bem como normas regu-
latórias (manuais e procedimentos operacionais) 
e políticas sanitárias em vigor. Apesar do não 
relato dos autores envolvendo suas respectivas 
impressões acerca dos aprendentes, os mesmos 
concluem quanto a importância e relevância da 
abordagem da disciplina no processo de formação 

de profissionais críticos e mais conscientes acerca 
dos impactos positivos do emprego das competên-
cias adquiridas quando no exercício da profissão. 
Não há menção a quaisquer uma das dimensões 
propostas por Kaynak e cols (2016)  (5).

Gorgaslidze e Sulashvili (2021) buscaram 
identificar aspectos legais, higiênico-sanitários e 
técnico-operacionais orientados à Saúde Ocupa-
cional de quatro estabelecimentos farmacêuticos 
situado na República da Geórgia (Europa Orien-
tal) (10). Por meio de questionários aplicados a 
colaboradores de duas indústrias e duas droga-
rias, foi evidenciado: a) o desconhecimento das 
legislações trabalhistas envolvendo aspectos de 
segurança por 44,3% dos respondentes; b) des-
conhecimento por parte de 50% dos responden-
tes acerca da presença das (potenciais) ameaças 

Figura 1. Diagrama de fluxo da estratégia adotada na busca sistemática por estudos envolvendo a 
abordagem da temática Saúde Ocupacional no contexto do profissional farmacêutico considerando suas 
linhas de atuação.
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Bases Consultadas

1. Archives of Enviromental & Occupational Health - nenhuma citação
2. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações - nenhuma citação
3. Biblioteca Virtual de Saúde - 13 citações
4. Cadernos de Psicologia Social do Trabalho (USP) - nenhuma citação
5. Google Acadêmico - 18 citações
6. Journal of Occupational Health - nenhuma citação
7. Revista Brasileira de Medicina do Trabalho - nenhuma citação
8. Revista Ciências do Trabalho - nenhuma citação
9. Revista de Terapia Ocupacional da Universidade de São Paulo - nenhuma citação
10. Scientific Eletronic Library OnLine - nenhuma citação

TOTAL: 31 citações

Amostra Geral 
22 citações

Leitura de Títulos e Resumos 
e Aplicação dos Critérios para 

Inclusão e Não-inclusão

Citações excluídas (n=14)
Disponibilidade parcial (n=1)
Fora do tema (n=5)
Indisponível (n=3)
Publicação em outro idioma(n=3)
Resumo (n=2)

Amostra Final 
8 citações
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e riscos ocupacionais em seu próprio ambiente 
de trabalho; c) não-conformidade dos estabele-
cimentos farmacêuticos em relação às normas 
sanitárias, bem como a não consideração dos 
fatores psicossociais relacionados à segurança 
(comunicação, estresse pós-traumático, estresse, 
etc.); d) inconformidade aos aspectos envolvendo 
proteção contra incêndios para a maioria dos esta-
belecimentos e; e) a crença, por 97% dos respon-
dentes, envolvendo a necessidade da abordagem 
da temática da Segurança Ocupacional enquanto 
conteúdo disciplinar. O estudo contempla duas 
das cinco dimensões consideradas na presente re-
visão: Apoio em Segurança Ocupacional e Apoio 
em Primeiros Socorros e Treinamento (10).

Jandard e cols (2018) apresentam um estudo 
de revisão da literatura envolvendo o emprego 
de cálculos orientados à determinação de amos-
tra de superfície e suas interfaces junto a riscos 
ocupacionais, bem como algoritmos de processo 
de tomada de decisão quando em situação de po-
tenciais riscos ocupacionais. Foram contempladas 
duas das cinco dimensões: Prevenção de Riscos 
Ocupacionais e Procedimentos de Segurança e 
Gestão de Riscos (11).

Khanna e cols (2016) realizaram um estudo 
comparativo envolvendo os níveis de satisfação 
de 60 funcionários de duas indústrias farmacêuti-
cas localizadas na Índia em relação às medidas de 
Saúde e Segurança Ocupacional. As variáveis de 
interesse (níveis de satisfação) envolveram a per-
cepção dos respondentes quanto às diretrizes esti-
puladas pela empresa, rotinas de checkup médico, 
treinamentos, capacitações e serviços de suporte 
ofertados, bem como normas e rotinas adotadas 
pela empresa. Através do emprego de questioná-
rios contendo perguntas fechadas, observações 
e entrevistas, os autores evidenciaram elevados 
níveis de satisfação entre os entrevistados e as 
variáveis de interesse (12). O estudo apresentou 
todas as cinco dimensões propostas por Kaynak e 
cols. (2016) (Prevenção de Riscos Ocupacionais, 
Procedimentos de Segurança e Gestão de Riscos, 
Apoio em Segurança Ocupacional, Apoio em Pri-
meiros Socorros e Treinamento e Regras de Saúde 
e Segurança) (5).

Tapia e Torres-López (2016) buscaram iden-
tificar, em um estudo de natureza qualitativa e 

perspectiva etnográfica, as dimensões culturais 
acerca de Saúde e Segurança Ocupacional envol-
vendo trabalhadores de uma indústria farmacêu-
tica (insumos químicos) situada no México (13). 
Participaram do estudo 20 associados e 20 colabo-
radores, cuja análise temática resultou na identifi-
cação de três dimensões gerais (saúde, segurança 
e propósito) para os primeiros e duas (saúde e 
segurança) para os últimos. Identificou-se, ainda, 
maiores níveis consensuais entre as dimensões (e 
seus elementos constitutivos) envolvidas entre os 
colabores (quando comparados aos associados), 
resultados que permitem orientar processos de me-
lhoria de programas voltados à Segurança e Saúde 
Ocupacional – programas estes que apresentarão 
como ‘recursos a gerir’ as categorias identifica-
das. O estudo abordou três das cinco dimensões 
consideradas: Prevenção de Riscos Ocupacionais, 
Procedimentos de Segurança e Gestão de Riscos e 
Apoio em Primeiros Socorros e Treinamento.

Taufiqqurachman e cols (2021) buscaram 
identificar (via estudo de natureza quantitativa 
envolvendo 52 colaboradores de uma indústria 
farmacêutica indiana) relações entre (a) influên-
cia da disciplina ocupacional e performance, (b) 
influência de aspectos de Saúde Ocupacional 
e Segurança e performance e (c) influência da 
disciplina ocupacional e aspectos de Saúde Ocu-
pacional e Segurança na performance. Apesar de 
não apresentarem os resultados gerais, os autores 
relatam associações positivas e estatisticamente 
significantes (p < 0,05) entre os três aspectos 
considerados (14). Foram contempladas três das 
cinco dimensões consideradas: Prevenção de Ris-
cos Ocupacionais, Procedimentos de Segurança e 
Gestão de Riscos e Apoio em Primeiros Socorros 
e Treinamento.

Tong e cols (2021) realizaram uma revisão 
sistemática de avaliação econômica envolvendo 
serviços (desempenhado e ou liderado por far-
macêuticos terceirizados) de prevenção em saúde 
cardiovascular e diabetes (para propósitos de Saú-
de Ocupacional), de modo a identificar os (pos-
síveis) custos envolvidos quando na estruturação 
de estratégias voltadas à promoção, prevenção e 
proteção à saúde de colaboradores (15). Dos três 
manuscritos recuperados ao final do processo, 
evidências apontaram para o impacto significativo 
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em termos de redução (anual) em custos com saú-
de, bem como melhora em parâmetros clínicos, 
como Hemoglobina Glicada, níveis séricos de 
colesterol e busca a serviços de imunização. Por 
compreender um estudo de avaliação econômica, 
nenhuma das cinco dimensões propostas por Kay-
nak e cols (2016) foram contempladas (5).

Yang e Maresova (2020) buscaram identificar 
os impactos do emprego de Sistemas padronizados 
de Gerenciamento de Programas de Saúde Ocu-
pacional e Segurança na performance financeira 
de 125 indústrias farmacêuticas chinesas (16). 
Considerando o período 2010–2018 e o emprego 
analítico de modelos de regressão, as empresas 
com certificação International Organization for 
Standardization (ISO) 45001 ou Occupational 
Health and Safety Assessment Series (OHSAS) 
18001 apresentaram melhor performance em 

termos das variáveis Retorno sobre Ativos, Retor-
no sobre o Patrimônio e Lucro por Ação a curto 
prazo. Ao longo de um ano, apenas Retorno sobre 
o Patrimônio apresentou relação estatisticamente 
significante. Finalmente, Lucro por Ação apresen-
tou – ao longo de dois anos – uma associação es-
tatisticamente negativa à performance. O estudo 
contemplou uma das cinco dimensões propostas 
por Kaynak e cols (2016): Apoio em Primeiros 
Socorros e Treinamento  (5).

O Quadro 1 sumariza as dimensões propos-
tas por Kaynak e cols (2016) identificadas nos 
manuscritos recuperados, e o Quadro 2 apresenta 
os segmentos contemplados (considerando as 
linhas de atuação do profissional farmacêutico), 
características do estudo (formato de publicação, 
abordagem metodológica e tamanho amostral) e 
principais desfechos apresentados.

Promoção e proteção da saúde, bem como a pre-
venção de riscos, no ambiente ocupacional, envolve 
o constante (re)pensar dos aspectos envolvendo a 
segurança, saúde e bem-estar de cada funcionário 
(12). Não obstante, investimentos em Saúde Ocu-

pacional e Segurança apresentam como potenciais 
desfechos positivos o seu impacto significativo na 
redução de dias de trabalho perdidos, no número de 
acidentes relacionados à Segurança Ocupacional e 
nos custos envolvendo doenças ocupacionais (16).

Referência
Dimensão

PRO PSGR ASO APST RSS

Budniak e Pokotylo (2021) (9)

Gorgaslidze e Sulashvili (2021) (10)

Jandard e cols. (2018) (11)

Khanna e cols. (2019) (12)

Tapia e Torres-López (2016) (13)

Taufiqqurachman e cols. (2021) (14)

Tong e cols. (2021) (15)

Yang e Maresova (2020) (16)

Quadro 1. Dimensões, com base no framework proposto por Kaynak e cols (2016) identificadas ( ) 
ao longo dos manuscritos recuperados com base na estratégia de busca sistemática da literatura adotada 
por estudos envolvendo a temática da Saúde Ocupacional no contexto de linhas de atuação - estipuladas 
conforme Resolução nº 572 de 2013 do Conselho Federal de Farmácia (4) do profissional farmacêutico.

APST: Apoio em Primeiros Socorros e Treinamento;  ASO: Apoio em Saúde Ocupacional; PRO: Prevenção de Riscos Ocupacionais; PSGR: Procedimentos de Segurança e 
Gestão de Riscos; RSS: Regras de Saúde e Segurança
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Quadro 2. Características gerais dos manuscritos recuperados com base na estratégia de busca sistemática 
adotada

Referência Linha de atuação Características do estudo Principais achados

Budniak e Pokotylo 
(2021) (9)

Farmácia Industrial
Relato de experiência  
(“n” não informado)

Necessidade da existência de disciplina relacionada à Saúde 
Ocupacional para formação de farmacêuticos industriais

Gorgaslidze e 
Sulashvili  

(2021) (10)

Farmácia; Farmácia 
Industrial

Transversal quantitativo  
(n = 142 colaboradores)

Prevalência para inadequações higiênico-sanitárias e técnico-
operacionais em estabelecimentos e níveis elevados de 

desconhecimento acerca de normas relacionadas à Saúde Ocupacional

Jandard e cols. 
(2018) (11)

Farmácia Industrial

Revisão Sistemática Algoritmos para tomada de decisão envolvendo manejo de substâncias

Khanna e cols. 
(2019) (12)

Transversal quantitativo  
(n = 60 colaboradores)

Elevados níveis de satisfação acerca do Programa de Saúde 
Ocupacional ofertado

Tapia e Torres-López 
(2016) (13)

Pesquisa etnográfica 
qualiquantitativa  

(n = 40 colaboradores)

Identificação de elementos constituintes da Cultura Organizacional 
acerca da Saúde Ocupacional

Taufiqqurachman e 
cols. (2021) (14)

Transversal quantitativo  
(n = 52 colaboradores)

A variável performance encontrou-se positivamente associada aos 
indicadores Disciplina Ocupacional e Saúde Ocupacional

Tong e cols.  
(2021) (15)

Revisão Sistemática
Impactos positivos em termos de redução de custos quando da atuação 
do farmacêutico no âmbito da Saúde Ocupacional envolvendo manejo 

da diabetes e saúde cardiovascular

Yang e Maresova 
(2020) (16)

Transversal quantitativo  
(n = 125 empresas)

ISO 45001* ou OHSAS 180001** impactaram positivamente a 
performance financeira das organizações

Considerado os diversos nichos de atuação 
do profissional farmacêutico (4), esperar-se-ia que 
estudos envolvendo as 10 linhas de atuação deste 
profissional (Alimentos, Análises Clínico-Labora-
toriais, Educação, Farmácia, Farmácia Hospitalar 
e Clínica, Farmácia Industrial, Gestão, Práticas 
Integrativas e Complementares, Saúde Pública 
e Toxicologia) fossem contempladas. Contudo, 
apenas duas linhas figuraram presentes: Farmácia 
(um manuscrito) (10) e Farmácia Industrial (sete 
manuscritos) (9,11–16). Gorgaslidze e Sulashvili 
(2021) contemplaram ambas as linhas (10). Este 
fato sinaliza lacunas no conhecimento disponível 
à sistematização, por parte de gestores verdadei-
ramente compromissados (aqui compreendidos 
como sindicatos, conselhos de classe, empregado-
res, classe política etc.), de diretrizes destinadas 
à melhoria contínua de processos desempenhados 
pelos profissionais farmacêuticos em termos de 
Saúde Ocupacional e Segurança, tendo em vista 
as suas respectivas especificidades e necessidades 
de classe.

Ainda que ao menos uma das cinco dimensões 
propostas por Kaynak e cols (2016) (5) estivesse 
presente ao longo dos manuscritos recuperados, 
e excetuando-se os manuscritos de Budniak 

e Pokotylo (2021) e Tong e cols (2021) (9,15), 
parece haver uma importância maior destinada às 
dimensões Prevenção de Riscos Ocupacionais e 
Procedimentos de Segurança e Gestão de Riscos 
(ambos presentes em quatro (11–14) dos manus-
critos recuperados), bem como à dimensão Apoio 
em Primeiros Socorros e Treinamento (presente 
em cinco (10,12–14,16) dos manuscritos). Os 
resultados identificados envolvendo as dimensões 
Apoio em Segurança Ocupacional, presente nos 
manuscritos de Gorgaslidze e Sulashvili (2021) e 
Khanna e cols (2016) (10,12), e Regras de Saúde 
e Segurança, presente apenas no manuscrito de 
Khanna  e cols (2016). (12), sugerem contradi-
ções em termos de processos eficientes de Saúde 
Ocupacional, visto que ambas as dimensões não 
apenas apresentam impactos significativos às 
variáveis Alienação Ocupacional, Compromisso 
Organizacional e performance (5), mas também 
compreendem elementos estruturantes da cultura 
prevalente (ou Cultura Organizacional) (valores, 
crenças, atitudes e comportamentos que, em âm-
bito organizacional e ocupacional, atua (des)favo-
ravelmente ao (in)sucesso das organizações, em 
especial em cenários envolvendo identificação, 
prevenção e gestão de riscos) (13). Ratificando 

*InternationalOrganization for Standardization (ISO) 45001; **Occupational Health andSafety Assessment Series (OHSAS) 18001
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esta lógica, as dimensões mais enfatizadas ao 
longo dos manuscritos (e relativas às medidas de 
proteção e prevenção de riscos), foram abordadas 
por meio da incorporação da seguinte estratégia 
(decrescente em ordem de prioridade): substituir 
o(s) produto(s) perigoso(s) envolvido(s) (Substi-
tution of dangeours products), adoção de medi-
das técnicas (adoption of Technical mesasures), 
adoção de medidas organizacionais (adoption of 
Organizational measures) ou emprego de Equi-
pamentos de Proteção Individual (use of Personal 
protective equipment) (representado pelo acrô-
nimo STOP, em inglês) (11). Estes resultados, 
finalmente, evidenciaram a necessidade premente 
de estudos que busquem maior ênfase quanto à 
abordagem das dimensões (a) Apoio em Segu-
rança Ocupacional e (b) Regras de Saúde e Se-
gurança, uma vez que más condições de trabalho 
e ou ambientes inseguros configuram contextos 
ocupacionais de risco, onde estima-se que aciden-
tes ocupacionais, quando ocorrem, encontram-se 
relacionados a fatores humanos entre 80 a 85% 
dos casos, sendo denominadas ações inseguras 
(ação incorreta e em desacordo ao que fora pre-
viamente estabelecido – notadamente relacionada 
ao desequilíbrio entre o quadro de colaboradores 
e aspectos de treinamento/capacitação) (14).

Dentre as características dos estudos recu-
perados, a maior ênfase para estudos de natureza 
quantitativa (10,12,14,16), e ainda que os mesmos 
permitam a identificação de variáveis que poderão, 
à luz das constantes -e necessárias- (re)discussões 
acerca dos rumos da profissão farmacêutica - e 
sua atuação -, nortear a elaboração de normativas, 
diretrizes ou mesmo dispositivos legais, convém 
destacar que a reduzida abordagem, na forma de 
estudos de natureza qualitativa (9,13) ratificam o 
aspecto da (igualmente reduzida possibilidade de) 
não identificação de especificidades, singularida-
des e idiossincrasias concernentes aos ambientes 
ocupacionais envolvidos, variáveis essas por sua 
vez relacionadas às Culturas Organizacionais pre-
sentes e prevalentes nas respectivas organizações 
objetos de estudo.

Identificadas e compreendidas as crenças em 
âmbito individual e coletivo dos colaboradores 
das organizações, bem como suas respectivas 
influências em termos de dinamismo relacionado 

à Saúde Ocupacional, e à performance, os profis-
sionais (in)diretamente responsáveis pela gestão 
dos processos e pessoas tornar-se-ão, verdadeira-
mente, capazes de sistematizar estratégias (à luz 
das fraquezas e fortalezas presentes) direcionadas 
ao sucesso das organizações. Desta forma, não 
basta às organizações farmacêuticas (ou de qual-
quer outra natureza) olhares voltados à identifica-
ção de aspectos relacionados tão somente à Saúde 
Ocupacional, mas também que este processo seja 
simultaneamente (ou em paralelo) desempenhado 
sob perspectivas multiprofissionais e interdis-
ciplinares (17). Nestas empresas, o profissional 
Responsável Técnico, demais colaboradores e o 
profissional de Recursos Humanos abordarão in-
dicadores/variáveis que possuem um prisma epis-
temológico complementar e, portanto, permitirão 
uma compreensão mais refinada da realidade dos 
sujeitos, onde estes atuam, e os desfechos destas 
atuações (traduzidos em maior performance) 
(18). Cabe destacar, finalmente, que estes pris-
mas configuram-se, simultaneamente, enquanto 
contextos de ensino-aprendizagem de natureza 
teórico-prática: prático, enquanto realidade (pas-
sível de intervenção) contida ao longo das mais 
diversas configurações dos ambientes (coope-
rativos, multiprofissionais e colaborativos) de 
trabalho e teórico enquanto (possível) elemento 
didático-pedagógico de processos de formação de 
futuros profissionais farmacêuticos, uma vez que 
os cursos de Farmácia devem considerar “a diver-
sificação dos cenários de ensino-aprendizagem, 
permitindo ao estudante conhecer e vivenciar a 
realidade profissional, a organização do trabalho 
em saúde e as práticas interprofissionais, garan-
tindo a integração ensino-serviço” (19).

Os manuscritos recuperados por meio da 
presente revisão de escopo (e suas respectivas 
evidências), ao mesmo tempo em que podem ser 
empregados na orientação de (re)discussões en-
volvendo (a necessidade de) facilitadores de na-
tureza organizacional, relacional, de contexto e de 
processos envolvendo equipes multiprofissionais 
(e sua eficiente gestão) (20), parecem sinalizar que 
a temática da Saúde Ocupacional no contexto de 
atuação farmacêutica gravita em torno de cenários 
de atuação historicamente atribuídos a este pro-
fissional (farmácias comerciais e setor industrial), 
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distanciando-se do seu atual perfil de atuação e 
formação de cunho humanista, crítico-reflexivo 
e, sobretudo, generalista (19). Não obstante, estes 
resultados sinalizam para necessidades premen-
tes envolvendo abordagens (quali)quantitativas 
de cunho investigativo ao longo dos cenários 
passíveis de atuação e ou assunção de respon-
sabilidade técnica do profissional farmacêutico, 
nos quais potencialidades e fragilidades (inter-
nas e ou externas) possam emergir e, à luz dos 
conhecimentos vigentes, fundamentar aspectos e 
ou discursos ético-políticos, técnico-operacionais 
e teórico-práticos voltados não apenas à Gestão 
de Qualidade Organizacional, mas também a ele-
mentos constitutivos da Cultura destas mesmas 
organizações, expressos na forma das compe-
tências (conhecimentos, habilidades e atitudes) e 
crenças prevalentes, ambas direta e indiretamente 
associadas às dinâmicas percebidas em termo de 
Saúde Ocupacional (5,17,21) a qual, finalmente, 
poderá ser objeto de ações de intervenção (em ní-
vel individual e ou coletivo, abordando ações e ou 
funções e ou tarefas e ou processos etc.) visando 
desfechos positivos tradicionalmente relaciona-
dos à melhoria da saúde e ou qualidade de vida 
dos colaboradores (22–26).

A atual legislação, sob a forma da Resolução 
nº 481, de 25 de junho de 2008, do CFF (3), ainda 
que estabeleça critérios gerais sobre a atuação 
do farmacêutico no contexto de segurança do 
trabalho, saúde ocupacional e responsabilidade 
social, não apresenta diretrizes mais específicas 
e que considerem as variáveis condicionantes e 
determinantes da saúde nestes cenários. E ainda 
que possa ser levantada a hipótese de que tais di-
retrizes encontrem-se contempladas ao longo das 
competências desenvolvidas ao longo do processo 
de formação deste profissional, convém destacar 
o fato de que tal resolução encontra-se desatuali-
zada em relação às atuais Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de Farmácia, sob a forma 
da Resolução nº 6, de 19 de outubro de 2017 (19). 
Ou seja, há a necessidade de (re)discussões acerca 
do dispositivo em vigor, quer seja no sentido a 
sua manutenção, quer seja no sentido a sua atua-
lização. Quaisquer que sejam os desfechos destes 
processos deliberativos, há de se considerar as 
atuais evidências disponíveis em processos de 

tomada de decisão, evidências estas recuperadas 
na forma da presente Revisão de Escopo que não 
apenas permite o fomento do contínuo processo 
de (re)pensar as atuações do profissional farma-
cêutico, mas também orienta a necessidade de 
pesquisas (quali)quantitativas complementares 
(incluindo outras revisões de escopo) que bus-
quem contemplar lacunas evidenciadas, quer seja 
na forma dos demais campos (não contemplados) 
de atuação deste profissional, quer seja na forma 
de estudos de medida de efeito dos impactos de 
intervenções em Saúde Ocupacional e Segurança 
de colaboradores (incluindo outros profissionais 
farmacêuticos), sujeitos ativos e agentes transfor-
madores dos ambientes laborais através de suas 
[respectivas] relações sociais, seja em relação a 
si mesmos, seja em relação ao trabalho e ou junto 
aos demais colaboradores.

CONCLUSÃO
Os oito manuscritos recuperados, todos con-

duzidos por pesquisadores não brasileiros, suge-
rem um aparente desinteresse nacional em inves-
tigar o cenário da Saúde Ocupacional e Segurança 
envolvendo a atuação farmacêutica.

Dois dentre os 10 campos de atuação pro-
fissional (Farmácia e Farmácia Industrial) foram 
identificados, o que parece sinalizar semelhante 
desinteresse internacional envolvendo as demais 
áreas de atuação.

Considerando o framework teórico adotado, a 
dimensão Prevenção de Riscos fora a mais identi-
ficada ao longo dos manuscritos, estando presente 
em quatro dos manuscritos recuperados.

Ainda que o presente manuscrito compreen-
da uma abordagem sistemática de sumarização 
de evidências acerca da temática da Saúde Ocu-
pacional e Segurança no contexto de atuação 
farmacêutica, convém pontuar limitações sob a 
forma das bases de dados consultadas, às estra-
tégias de busca empregadas, ao recorte temporal 
considerado, o não emprego de citações indiretas 
e o próprio framework teórico considerado. Estes 
aspectos devem, finalmente, compor etapas de 
(re)discussão acerca de futuros estudos de revisão 
envolvendo a temática ora investigada.
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ABSTRACT
Vinpocetine is a multipurpose medicine with several pharmacological targets. It is known for its 
neuroprotective properties. Its mechanism of action in brain pathology is due to a selective inhibitor of 
phosphodiesterase type 1, inhibition of voltage-gated sodium channels, and a decrease in calcium influx 
into neurons. Vinpocetine combines high clinical efficacy and safety of use. Therefore it successfully 
competes in the pharmaceutical market with an ever-increasing number of new medicines. The purpose of 
the work was to experimentally study the effects of vinpocetine in cats at a dose of 5 mg/kg on the indicators 
of the acid-base state (ABS) of arterial and venous blood in the simulation of total cerebral ischemia. The 
effect of vinpocetine on acid-base status indicators should be considered as the most important aspect of 
its action, contributing to the neuroprotective effect. The paper discusses possible molecular targets and 
mechanisms for implementing the protective effect of vinpocetine in ischemia, considering its favorable 
effect on ABS. These new findings may point to increased use of vinpocetine in human cardiovascular 
diseases accompanied by ABS deterioration.

Keywords: vinpocetine, cerebral ischemia, reperfusion, acid-base state, carbon dioxide tension.

RESUMO
Vimpocetina é um medicamento multiuso com vários alvos farmacológicos, conhecido por suas 
propriedades neuroprotetoras. Seu mecanismo de ação na patologia cerebral envolve inibição seletiva 
da fosfodiesterase tipo 1, inibição dos canais de sódio dependentes de voltagem e diminuição do 
influxo de cálcio nos neurônios. A vimpocetina combina alta eficácia clínica e segurança de uso. 

Study of the effects of vinpocetine on indicators of acid-
alkaline state followıng the ischemic brain damage

Estudo dos efeitos da vimpocetına em indicadores de estado ácido-
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Portanto, compete com sucesso no mercado farmacêutico com um número cada vez maior de novos 
medicamentos. O objetivo do trabalho foi estudar experimentalmente os efeitos da vimpocetina na 
dose de 5 mg/kg sobre os indicadores do estado ácido-base (ABS) do sangue arterial e venoso na 
simulação de isquemia cerebral total em gatos. O efeito da vimpocetina nos indicadores do estado 
ácido-base deve ser considerado como o aspecto mais importante de sua ação, contribuindo para o 
efeito neuroprotetor. O artigo discute possíveis alvos moleculares e mecanismos para implementar o 
efeito protetor da vimpocetina na isquemia, considerando seu efeito favorável no ABS. Essas novas 
descobertas podem apontar para o aumento do uso de vimpocetina em doenças cardiovasculares 
humanas acompanhadas de deterioração do ABS.

Palavras-chave: vimpocetina, isquemia cerebral, reperfusão, estado ácido-base, tensão de dióxido de carbono.

INTRODUCTION
Ischemic stroke is characterized by high 

morbidity and mortality and seriously affects 
patients’ quality of life (1). Timely restoration 
of blood supply and oxygen supply to ischemic 
brain tissue is essential for the survival of 
patients with ischemic penumbra (2). Throm-
bolytic therapy is the best treatment option 
for ischemic stroke (3). However, reperfusion 
exacerbates damage and provokes dysfunction 
through a cascade of events, such as calcium 
overload, excitotoxicity, oxidative stress, 
inflammatory responses, and apoptosis, col-
lectively referred to as “ischemia-reperfusion 
injury” (4).

 The search for effective medicines for 
treating ischemic brain damage is an urgent 
task of modern science. The prospects for using 
taurine (5,6), resveratrol (7), and glycine (8) as 
neuroprotectors are shown. In the same way, 
Mn(III)tetrakis(1-methyl-4-pyridyl)porphyrin 
pentachloride (9), melatonin (7), hydroxymeth-
ylethylpyridine succinate, nicotinoyl gam-
ma-aminobutyric acid, nimodipine, amlodipine 
besylate and S-amlodipine nicotinate (10), apo-
vincaminic acid derivative (11), glutamic acid 
(12), magnesium sulfate (13), as well as herbal 
remedies - Rhodiola rosea (14), Astragalus 
membranous (7) and preparations of animal or-
igin - cortexin, cerebrolysin, actovegin (15) and 
other compounds. Despite the search for new 
neuroprotective agents, vinpocetine is also the 
subject of numerous experimental and clinical 

studies, due not only to the high efficiency of 
this tool but the safety of its use (16,17).

Vinpocetine was synthesized over 50 years 
ago and registered under the commercial name 
Cavinton (Gedeon Richter) in 1978. The drug 
is a semi-synthetic derivative of the vincamine 
alkaloid from periwinkle plant (Vinca minor L. 
and Vinca erecta Rgl. et Schmalth), Apocyna-
ceae. Vinpocetine is currently widely used in 
clinical practice in 47 countries around the 
world. Vinpocetine is widely used to treat var-
ious cerebrovascular disorders, cognitive dys-
function, memory impairment, tinnitus, macular 
degeneration, and glaucoma. In many countries, 
vinpocetine is widely available in nootropic nu-
tritional supplements (18).

Recent studies have revealed new actions 
of vinpocetine in cardiovascular diseases, in-
cluding atherosclerosis, obesity, neointimal hy-
perplasia, pathological cardiac remodeling, and 
ischemic stroke (19,20). Vinpocetine in chronic 
cerebral ischemia has an endothelium-protective 
effect, manifested in the partial restoration of 
endothelium-dependent vasodilation and inhi-
bition of von Willebrand factor rejection during 
an arteriovenous occlusive test. Leveling of the 
neurological deficit with vinpocetine depends on 
the degree of recovery in a patient with endothe-
lium-dependent vasodilation (21).

It is believed that the effectiveness of 
vinpocetine in the pathology of the central 
nervous system (CNS) is mediated by several 
mechanisms. The effect of vinpocetine on blood 
vessels is due to its effect on the metabolism of 
cyclic nucleotides in the smooth muscle cells 
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of the vascular wall by inhibiting Ca2+/calmod-
ulin-dependent type 1 phosphodiesterase (22). 
This effect leads to the prevalence of cAMP 
over cGMP, which contributes to the relaxation 
of cerebral vessels, reduces platelet aggregation 
and blood viscosity, and normalizes the deform-
ability of erythrocytes. Vinpocetine selectively 
increases cerebral blood flow (20) and reduces 
cerebral vascular tone but has little effect on 
systemic circulation. A feature of the impact 
of vinpocetine on cerebral circulation is that it 
does not cause the phenomenon of “stealing”; 
on the contrary, it improves the blood supply to 
the affected area, and the blood flow in the intact 
area of the brain remains unchanged (23). It has 
been established that the anti-hypoxic effects of 
vinpocetine correlate with the protective effects 
observed in animal models of cerebral ischemia 
and with the therapeutic effects in patients with 
impaired cerebral blood flow (24).

Vinpocetine in patients with ischemic 
stroke (IS) has a protective effect on glial and 
astrocytic cells (25). It is known that astrocytes 
play an important role in maintaining brain 
function under physiological conditions and 
influencing the survival of neurons in patholog-
ical conditions, including ischemia-reperfusion 
and other brain lesions. It was found that during 
ischemic stroke, astrocytes can be activated, 
produce and release reactive oxygen species 
(ROS), pro-inflammatory cytokines and other 
factors that can adversely affect the survival of 
neurons in penumbra (26).

Ischemic and reperfusion brain injury can 
involve both astrocytes and microglia, which 
can produce inflammatory cytokines and other 
toxic mediators (4). It has been established that 
microglial TLR4/MyD88/NF-κB is one of the 
mechanisms of the neuroprotective action of 
vinpocetine in ischemic and reperfusion brain 
injuries (27). In addition, vinpocetine has a 
pronounced antioxidant, anti-inflammatory and 
anti-apoptotic effect. The antioxidant effect of 
the medicine is manifested due to a decrease 
in the activity of lipid peroxidation (LPO) in 
synaptosomes (28,29). Inhibition of voltage-de-
pendent sodium channels while taking vinpoce-
tine under experimental conditions leads to a 

slowdown in sodium accumulation in the cell, 
thereby reducing the toxic effect of oxidative 
stress during anoxia and damage during reper-
fusion (23). Under conditions of experimental 
ischemia, vinpocetine reduced the size of the 
focus of necrosis of the nervous tissue by 42% 
(30) by blocking NMDA receptors and reducing 
the entry of Ca2+ ions into the cell (31). In addi-
tion to the vascular and neuroprotective effect, 
vinpocetine affects the brain’s neurotransmitter 
systems, enhancing the intracerebral metab-
olism of norepinephrine and serotonin (32). 
Improvements in psychomotor functions during 
the use of vinpocetine are associated with its 
effect on the level of dopamine and serotonin in 
the central nervous system. The restoration of 
cognitive functions and spatial memory is due 
to the inhibition of hippocampal and cortical 
PDE-1 with an increase in the cAMP/cGMP 
ratio, increased cholinergic neurotransmission 
and inhibition neuronal inflammatory media-
tors (23).

In humans, vinpocetine is rapidly orally 
absorbed and undergoes extensive first-pass me-
tabolism, during which most of the substance is 
hydrolyzed to its active metabolite, cis-apovinaca-
mic acid. Neuroprotective effects of vinpocetine 
and its main metabolite, cis-apovinacamic acid, 
on NMDA-induced neurotoxicity in a rat entorhi-
nal cortex lesion model (33).

Earlier, in the Pyatigorsk Medical and Phar-
maceutical Institute laboratory, a study was made 
on the effect of vinpocetine and its derivatives 
on the exchange of oxygen and glucose in the 
simulation of acute cerebral ischemia in cats. It 
has been revealed that using vinpocetine leads 
to a decrease in postischemic hyperglycemia, 
activation of oxygen utilization in the brain, and 
suppression of postischemic metabolic lactic 
acidosis (34). Despite the great attention of sci-
entists to vinpocetine, its effect on the processes 
of acid-base balance in the postischemic period is 
an unexplored aspect. At the same time, it is well 
known that CO2 serves as one of the main regula-
tors of cerebral blood flow (CBF) (35). This reg-
ulation is believed to occur through pCO2-driven 
changes in cerebrospinal fluid (CSF) pH, with 
elevated and decreased pH causing direct re-
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laxation and contraction of smooth muscle, re-
spectively. However, there is evidence that pCO2 
acts independently of and/or in combination with 
changes in pH. This action may be due to the di-
rect effect of cerebrospinal fluid pCO2 on smooth 
muscle, as well as endothelium, nerves, and as-
trocytes. In connection with the special role of 
ABS indicators in regulating cerebral circulation, 
we studied the effect of vinpocetine on acid-base 
balance in the postischemic period.

Therefore, the purpose of this work was to 
study the effect of vinpocetine on blood ABS 
parameters in the post-ischemic period. The 
objectives of the work were to study changes 
in acid-base balance in animals that underwent 
acute cerebral ischemia followed by reperfusion 
without pharmacological correction (control 
group) and animals that received vinpocetine 
(experimental group), followed by an analysis of 
the effectiveness of the medicine and a discus-
sion of possible mechanisms of its action from 
modern positions on the maintenance of ABS in 
CNS pathology.

METHOD
The experiments were carried out on cats 

weighing 3.0-3.5 kg under conditions of brain 
auto-hemoperfusion with a stable blood volume.

The study protocol was approved by the 
Independent Ethics Committee (IEC) of the Py-
atigorsk Medical and Pharmaceutical Institute, a 
branch of the Volgograd State Medical Universi-
ty under code number 7, and all ethical issues on 
the use of animals were followed.

The animals were kept under vivarium con-
ditions in a natural light regime on standard food 
with free access to water and food. The experi-
ments were carried out following international 
ethical standards. Urethane (500 mg/kg) and 
chloralose (50 mg/kg) were used for anesthesia; 
blood coagulation was prevented by the admin-
istration of heparin (500 units/kg). Using an 

anesthetic in our experience allowed us to effec-
tively suppress sensory, emotional, vegetative, 
and motor reactions in cats.

Cerebral ischemia was modeled by bi-
lateral occlusion of the carotid arteries for 15 
minutes against the background of systemic 
arterial hypotension up to 40 mmHg. (36). In 
blood micro-samples 15, 60. and 120 min after 
acute cerebral ischemia, pH and pCO2 in arte-
rial and venous blood were determined using a 
“Radelkis” micro-analyzer. Calculation of stan-
dard bicarbonate (SB), the sum of buffer bases 
(BB), and the shift (excess or deficit) of buffer 
bases (BE) was performed according to the Sig-
gaard-Andersen nomogram. Arterial blood was 
taken from the common carotid artery; venous 
blood was taken from the sagittal sinus (37).

The experiments were carried out on 2 
groups of animals (6 animals in each group): the 
control group - animals that were injected with 
physiological saline and experimental groups - 
animals that were injected therapeutically (im-
mediately after ischemia) with vinpocetine (5 
mg/kg) in a volume of 0.5 mL/kg of body weight 
of the animal. The control group of animals was 
injected with an equivalent volume of the solvent 
(0.9% sodium chloride solution). Vinpocetine 
(Cavinton) solution manufactured by Gedeon 
richter (Hungary) was used in the experiments. 
Statistical processing of the results was carried 
out within the series according to the Student’s 
t-test, between the series - according to the Wil-
coxon-Mann-Whitney inversion test (38).

RESULTS AND DISCUSSION
Indicators of acid-base balance of labora-

tory animals before modeling cerebral ischemia 
corresponded to the physiological norm (Table 
1). The resumption of blood flow in the isch-
emic brain in animals without pharmacological 
correction (control animals) led to a pronounced 
decrease in blood pH and pCO2 (Table 2).
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The observed active decrease in carbon diox-
ide in the blood is a compensatory factor aimed 
at reducing the “acidity” of the blood. It is also 
important to note that despite the compensatory 
decrease in pCO2, the reserve capabilities of the 
body’s buffer systems are exhausted. A sharp 
decline in blood pH (decompensated acidosis) 
occurs at 15 minutes of the reperfusion period 
(Table 2). In animals of the control group, the re-
sumption of blood flow in the ischemic brain led 
to a pronounced decrease in blood pH, combined 
with a reduction in pCO2 (Table 2). The increased 
removal of carbon dioxide from the blood in the 

post-ischemic period is a compensatory factor 
aimed at reducing the “acidity” of the blood. So, 
in the control series of experiments, immediately 
after the resumption of blood flow, there is a sharp 
decrease in the activity of the buffer systems of 
the body by more than 30% (Table 2). An even 
more pronounced drop is observed on the side of 
the carbonate buffer (by more than 40%). Since 
the decrease in carbonate buffer capacity in the 
reperfusion period occurs to a greater extent than 
in general, it can be concluded that hemoglobin 
plays a leading role in maintaining homeostasis 
under ischemia

The ischemic effect also leads to an increase 
in the deficiency of all the main components of the 
blood buffer system (Table 3).

It should also be noted that the BE index 
during the entire observation period in both 

arterial and venous blood had similar values. 
An increase in the deficiency of buffer bases in 
the postischemic period by more than 300% is 
associated with a significant increase in excess 
of “non-volatile” acids in arterial and venous 

Table 2. Changes in pH and pCO2 in the postischemic period in control experiments and on the background 
of vinpocetine

Indicators Animal group
15 min 60 min 120 min

A B A B A B

pH
Control -3,8± 0,14x -4,1 ±0,01x -4,0±0,42 -4,0±0,3 -4,1±0,42x -4,2±0,28x

Vinpocetine -2,4 ±0,14x* -2,3±0,14x* -1,6±0,30* -2,3±0,28x* -1,1±0,14x* -2,6±0,01*

pCO2
Control -14,9 ±1,5x -7,20 ±1,0x -25,6±4,7x -13,5±3,2x -28,5±4,4x -14,2±2,1x

Vinpocetine +1,6 ±1,6* +22,7±2,9x* -7,4±1,4x* +3,9±1,8* -9,6±2,5x* +1,8±2,5*

x – P<0,05 compared to baseline. * - P<0,05 compared to control.

Table 1. Initial indicators of ABS in animals of the control and experimental groups

Animal group Indicators
Initial data

Arterial blood Venous blood

Control experiments

pH 7,42±0,01 7,37±0,01

pCO2 mmHg 34,4±3,7 45,3±4,9

BB mmol/L 34,8±2,0 37,2±2,1

BE mmol/L -3,1±1,7 -2,4±1,7

SB mmol/L 22,5±2,5 24,4±1,4

Vinpocetine

pH 7,41±0,01 7,35±0,01

pCO2 mmHg 36,0±3,7 52,8±6,2

BB mmol/L 33,5±1,4 38,0±2,0

BE mmol/L -2,4±1,2 -2,5±1,4

SB mmol/L 21,7±1,3 22,6±1,4
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Table 3. Changes in blood ABS parameters (%) in the post-ischemic period in the control series of 
experiments and on the background of vinpocetine

Animal group Indicators
15 min 60 min 120 min

A B A B A B

Control

BB mmol/L
-34,1

±4,4x

-32,6

±3,8x

-36,6

±4,8x

-30,4

±3,6x

-38,6

±4,9x

-36,9

±4,4x

BE mmol/L
+310,0

±40,3x

+309,3

±3,9x

+328,9

±42,9x

+279,9

±32,6x

+316

±37,9x

+299,6

±39,0x

SB mmol/L
-40,9

±5,3x

-44,5

±5,6x

-41,8

±5,0x

-38,5

±5,1x

-40,3

±5,2x

-41,8

±4,6x

Vinpocetine

BB mmol/L
-30,2

±12,4x

-17,1

±4,1x*

-23,3

±4,5x*

-15,9±

7,9x

-18,6

±5,4x

-13,2

±4,0x*

BE mmol/L
+42,0

±14,6x*

+85,7

±26,4x*

+34,0

±10,2x*

+85,7

±18,9x*

+50,0

±85,2*

+57,1

±29,1*

SB mmol/L
-36,4

±8,7x

-26,3

±4,9x*

-29,5

±7,6x

-26,3

±10,3x*

-25,0

±7,9x

-18,4

±6,9x*

x – P<0,05 compared to baseline. * - P<0,05 compared to control.

samples (Table 3). Thus, cerebral ischemia is 
accompanied by severe ABS disorders, which are 
of a decompensated metabolic nature. Significant 
ABS disorders in the brain are observed as early 
as 15 minutes of reperfusion and persist until the 
end of the experiment.

Therapeutic administration of vinpocetine 
effectively limits the development of an imbal-
ance between the basic and acidic components of 
the blood, prevents a dynamic drop in blood pH 
(Table 2), stops hyperventilation and limits the 
depletion of the body’s buffer systems (Table 3). 

The effectiveness of vinpocetine correction of ABS 
disorders in conditions of ischemic and reperfusion 
brain damage was ascertained already at the 15th 
minute of observation, when all the studied param-
eters in the venous sample favorably differed from 
those in the control (Tables 2 and 3).

The most pronounced differences in ABS 
parameters in experiments using vinpocetine rela-
tive to animals without treatment are noted by the 
120th minute of reperfusion: the pH in the venous 
sample was 7.22±0.01, while in untreated animals 
did not exceed 7.06±0.02 (Table 2). No less sig-
nificant differences in the blood flowing from the 
ischemic zone were also revealed when analyzing 
the indicators obtained by calculation (according 
to the Siggaard-Andersen nomogram): the lack of 
general buffer systems of the body was more than 
20% less pronounced, the deficiency of the main 
blood components was more than 5 times, and the 
standard buffer - more than 2 times less than in the 

control series of experiments (Table 3). Similar 
changes were identified in arterial blood.

Thus, the therapeutic use of vinpocetine 
effectively limits the disturbance of acid-base 
balance and, thereby, prevents the development of 
decompensated metabolic acidosis.

Vinpocetine is a multifunctional drug that 
regulates many pathophysiological events as-
sociated with cardiovascular disease (20). It is 
widely used in stroke, cerebral atherosclerosis, 
and chronic cerebral ischemia. Various studies 
have confirmed its anti-inflammatory and anti-
platelet effects on improving cerebral blood flow, 
brain metabolism, and cognitive function (39). It 
has been established that one of the mechanisms 
of its neuroprotective action in ischemia-reper-
fusion-induced injury is a decrease in the inflam-
matory response by inhibiting the expression of 
NF-κB and TNF-α (40). Vinpocetine improves 
neuronal plasticity and reduces the release of 
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inflammatory cytokines and chemokines from 
endothelial cells, vascular smooth muscle cells, 
macrophages, and microglia by inhibiting the 
NF-κB pathway (20). However, its protective 
mechanism during cerebral ischemia/reperfusion 
requires further study. In this work, we studied 
the effect of vinpocetine on ABS parameters 
during cerebral ischemia-reperfusion.

It is known that cerebral ischemia leads to 
a deficiency of metabolic substrates and oxygen 
and then to metabolic acidosis. Limited oxygen 
availability promotes anaerobic glycolysis, 
which reduces pyruvate to lactate while produc-
ing a proton, which causes lactic acidosis (41). 
In turn, tissue pH decreases after the onset of 
cerebral ischemia. In addition, pCO2 in tissues 
increases 3–4 times, contributing to tissue aci-
dosis. The spatial and temporal kinetics of meta-
bolic acidosis dynamically changes as ischemia 
progresses. It is traditionally believed that acute 
acidosis in the nervous tissue leads to the for-
mation of free radicals, disruption of mitochon-
drial respiration, disruption of protein synthesis, 
disruption of cellular Ca2+-buffering, disruption 
of intracellular signal transduction pathways, 
and induction of DNA fragmentation (42). It has 
been shown that tissue acidosis in cell culture 
activates cytokine receptors and inflammatory 
pathways involved in delayed neuronal damage 
after hypoxia (2). We have previously demon-
strated that vinpocetine can limit lactic acidosis 
in animals in the post-ischemic period (36), 
which should be considered as one of the mech-
anisms of its neuroprotective action in ischemic 
stroke. It is known that the death of neurons in 
acidosis is associated with specific pH-sensitive 
ion channels and exchangers and is caused by 
the accumulation of Ca2+ or the formation of 
cytotoxic edema.

Activation of acid-sensitive ion channel 
1a (ASIC1a) is observed with a decrease in 
extracellular pH. Neuronal ASIC1s under con-
ditions of acidosis promotes an uncontrolled 
influx of Ca2+, which leads to intracellular over-
load of Ca2+ to initiate ischemic cell death. In 
addition, NMDA receptor signaling enhances 
ASIC1a-mediated Ca2+ current during ischemia 
because Ca2+/calmodulin-dependent protein ki-

nase II phosphorylates ASIC1a due to NMDA 
receptor activation. Further, in acidosis, ASI-
C1a is involved in programmed necrosis by 
recruiting the RIPK1 receptor (serine/threonine 
receptor-interacting protein kinase 1) (2). Taking 
into account the relationship between the devel-
opment of acidosis and the activation of NMDA 
receptors, as well as the fact that Nyakas C, et al. 
found that vinpocetine causes a decrease in ex-
citotoxicity by blocking NMDA receptors (33), 
it can be concluded that limitations of acid-base 
balance with vinpocetine and the presence of an 
antiglutamatergic effect should be considered as 
the most important mechanism of the protective 
effect on the damaged brain under conditions of 
ischemia-reperfusion.

Numerous studies have established that 
changes in the cerebrovascular acid-base bal-
ance of pCO2, pH, HCO3

- directly affect cerebral 
blood flow (34). The severity of changes in car-
bon dioxide tension (pCO2), bicarbonate (HCO3) 
and pH cause acid-base compensatory changes 
and cerebrovascular reactions (due to the rapid 
kinetics of the exchange between arterial blood, 
extracellular fluid and intracellular brain tissue). 
The “pH” index is recognized as the proximal 
compartment that alters the regulation of CBF 
by vascular smooth muscle cells. Recent studies 
indicate that the regulation of cerebral blood 
flow is affected by the severity of metabolic/
respiratory disorders, including the degree of ac-
id-base compensation (partial or complete); and 
secondly, the regulation of cerebral blood flow is 
independent of arterial pH and that diffusion of 
CO2 across the blood-brain barrier is an integral 
part of the change in perivascular extracellular 
pH. In general, by realizing the integrative re-
lationship between CBF, pCO2, HCO3

– and pH, 
experimental studies can provide insight into the 
improvement of cerebral blood flow regulation 
in clinical practice in the treatment of systemic 
acid-base disorders (43). Analyzing the favorable 
effect of vinpocetine on the tone of cerebral ves-
sels during ischemia-reperfusion, it is necessary 
to consider its ability to limit ABS disorders, 
incl. and the ability to increase the concentration 
of carbon dioxide in the blood. Cerebral blood 
flow (CBF) is strictly regulated by changes in 
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arterial pCO2 and arterial pO2 (44). It has been 
experimentally shown that various vasoactive 
factors, including the release of norepineph-
rine, endothelin, adrenomedullin, C-natriuretic 
peptide (CNP), and nitric oxide (NO), may play 
a role in arterial blood gas-induced changes in 
CBF. Hypercapnia increases CBF and causes a 
net cerebral release of nitrite (a marker of NO). 
The release of cerebral CNP is also seen with 
changes in CO2 (43).

It is known that CO2 modulation of NO 
release from the endothelium, astrocytes, and 
neurons may represent additional pathways for 
the regulation of vascular contractility. Given the 
special role of pCO2 in the regulation of vascular 
contractility through endothelial vasoactive fac-
tors, the need to preserve functional endothelium 
is of particular importance (34).

Analysis of the effect of vinpocetine on 
changes in pCO2 in the postischemic period indi-
cates the ability of this drug to limit postischemic 
hypocapnia. And hypercapnia, which was re-
vealed in experiments with vinpocetine at 15 min-
utes of reperfusion in a venous sample, should be 
considered a positive moment, since an increase 
in the carbon dioxide content in the blood contrib-
utes not only to vasodilation but also reduces the 
rate of oxygen consumption by the brain due to a 
change in cerebral blood flow (45).

The obtained results of the study indicate that 
the therapeutic use of vinpocetine contributes to 
limiting the severity of AB disorders caused by 
acute cerebral ischemia. This aspect of the action 
of vinpocetine should be considered one of the 
valuable aspects of its neuroprotective action.

Vinpocetine has traditionally been considered 
an effective treatment for ischemic stroke. It is part 
of a combination of antihypertensive agents and 
contributes to the limitation of metabolic disorders 
in animals with comorbidity than combination 
therapy without vinpocetine (46). An analysis of 
the literature data and data of our own study in-
dicates that vinpocetine can potentially be used to 
develop a promising drug for the treatment of isch-
emic stroke to limit the buildup of the acid-base 
state (25). It should also be noted that vinpocetine 
is of particular interest as a neuroprotective agent 
in patients with diabetes mellitus, a disease that is 

one of the risk factors for ischemic stroke (47). In 
addition, this disease is characterized by the devel-
opment of oxidative stress (48; 49. 50), which can 
effectively limit vinpocetine (28; 29).

CONCLUSION
Vinpocetine has a long history of use in 

cerebrovascular disease, including ischemic 
stroke. In clinical studies, vinpocetine therapy 
in patients with ischemic stroke was associated 
with increased cerebral blood flow, improved 
glucose uptake and parenchymal oxygen utili-
zation, better recovery of neurological function, 
less growth in infarct lesions, and improved cog-
nitive skills (19).

Indicators “pCO2” and “pH” can independent-
ly and simultaneously regulate the contractility of 
cerebral vessels. The regulation of vascular tone 
by pCO2 can occur through endothelium-depen-
dent mechanisms. Additional sites of action for 
pCO2 as well as pH may include neurons and 
astrocytes (51). It is believed that the underlying 
regulatory mechanism(s) of pCO2/pH also varies 
with vessel type, magnitude, and duration of ex-
posure to altered pCO2/pH (34).

Despite the long history of vinpocetine use 
in wide clinical practice (more than 30 years), 
interest in studying the mechanisms of its ac-
tion among biochemists, molecular biologists, 
and clinicians does not fade away. Every year 
previously unknown properties of the drug are 
revealed, opening up new prospects for its use. 
The multiplicity of points of application of 
vinpocetine, combined with high clinical effica-
cy and safety of use, allows it to successfully 
compete with an ever-increasing number of new 
drugs on the pharmacological market for a long 
time (15). Its multi-prolonged actions, including 
vasodilator, antioxidant, anti-inflammatory, an-
ti-thrombotic, and anti-remodelling, may work 
together to produce a synergistic therapeutic 
effect, thereby providing significant benefits in 
these multifactorial cerebrovascular and cardio-
vascular diseases (38).
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ABSTRACT

Graduate students experience an environment of intense demands. The COVID-19 pandemic caused 
the suspension of face-to-face academic activities, affecting the daily lives of these people. This study 
aimed to analyze the impact of COVID-19 on the mental health of stricto sensu graduate students in 
the health area of a public university in Ceará regardind the use of antidepressant and anxiolytic drugs. 
This cross-sectional, descriptive study uses a remote questionnaire from August 2021 to February 2022. 
Socio-demographic, clinical, medication use, and data from the “Self-Report Questionnaire” test were 
collected. 217 master’s and doctoral students participated in the study, most of them female (71%), 
between 21 and 30 years old (55.3%) and without children (76.5%). The results showed an increase in the 
number of graduate students with symptoms of anxiety and/or depression after the pandemic (23.4%). 
Among the main symptoms, there is a strong indication of mental suffering (60.4%), nervousness, tension 
or concern (77.9%), sadness (55.3%), difficulties in carrying out daily activities with satisfaction (55.4 
%), and tiredness (65%). These symptoms were most prevalent among women. Regarding medication 
use (anxiolytics/antidepressants), 38.2% responded positively. Of these, 40.9% increased the dosage, 
and 79.5% experienced adverse reactions. In this way, the COVID-19 pandemic negatively affected 
graduate students’ mental health, reinforcing the need for universities to develop strategies to mitigate 
these students’ emotional suffering.

Keywords: pharmaceutical intervention; prescription; rational use of medicines; hospital.
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RESUMO

Estudantes de pós-graduação vivenciam um ambiente de intensas demandas e cobranças. A pandemia 
de COVID-19 provocou a suspensão das atividades acadêmicas presenciais, afetando o cotidiano dessas 
pessoas. O objetivo deste estudo foi analisar o impacto da COVID-19 na saúde mental de estudantes de 
pós-graduação stricto sensu da área da saúde de uma universidade pública do Ceará, quanto ao padrão de 
utilização de medicamentos antidepressivos e ansiolítico. Trata-se de um estudo transversal, descritivo, 
utilizando um questionário remoto, no período de agosto de 2021 a fevereiro de 2022. Foram coletadas 
variáveis sócio demográficas, clinicas, sobre uso de medicamentos e dados provenientes de teste “Self-Report 
Questionnaire”. Participaram do estudo 217 estudantes de mestrado e doutorado, a maioria do sexo feminino 
(71%), entre 21 e 30 anos (55,3%) e sem filhos (76,5%). Os resultados mostraram um aumento do número de 
pós-graduandos com sintomas de ansiedade e/ou depressão após a pandemia (23,4%).  Entre os principais 
sintomas destacam-se forte indício de sofrimento mental (60,4%), nervosismo, tensão ou preocupação 
(77,9%), tristeza (55,3%), dificuldades para realizar atividades diárias com satisfação (55,4%) e cansaço 
(65%). Estes sintomas foram mais prevalentes entre as mulheres. Em relação ao uso de medicamentos 
(ansiolíticos/antidepressivos) 38,2% responderam positivamente; 40,9% aumentaram a posologia e 79,5% 
sentiram reações adversas. Desta forma, a  pandemia de COVID-19 provocou efeitos negativos na saúde 
mental dos pós-graduandos, o que reforça a necessidade de as universidades desenvolverem estratégias de 
enfrentamento a fim de atenuar o sofrimento emocional desses estudantes.

Palavras-chaves: COVID-19; saúde mental; estudantes de ciências da saúde; antidepressivos; ansiolíticos 

INTRODUÇÃO
A COVID-19 (Corona Virus Disease 2019) 

causada pelo vírus SARS-CoV-2 (Severe Acute 
Respiratory Syndrome Corona Virus 2), foi decla-
rada uma pandemia pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em março de 2020 (1). Com isso, os 
estados brasileiros iniciaram a interdição gradati-
va das atividades de circulação de pessoas e indi-
cação de isolamento social, visando a diminuição 
da transmissão da doença.

Nesse contexto, as atividades educacionais 
foram suspensas e o Ministério da Educação do 
Brasil (2) decidiu pela substituição das aulas 
presenciais por turmas remotas utilizando meios 
digitais, cabendo às Instituições de Ensino se 
adaptarem, o que afetou o cotidiano dos estudan-
tes drasticamente e gerando muitas preocupações 
individuais e coletivas (3). 

Essas medidas fizeram com que muitos pós-
-graduandos sentissem dificuldades de manter 
uma rotina de estudos, pesquisa e de escrita das 
dissertações/teses (4). Os estudantes de graduação 

também tiveram dificuldades após a conversão 
para o ensino remoto, com a percepção de aumen-
to nas demandas acadêmicas gerando angustia, 
motivação comprometida, distúrbios do sono, 
bem como sintomas ansiosos e depressivos(5).

Durante a formação acadêmica, estima-se que 
entre 15% a 25% dos universitários apresentem 
algum tipo transtorno psicológico (6), principal-
mente transtornos depressivos e de ansiedade (7), 
o que pode diminuir a capacidade de aprendiza-
gem e comprometimento na interação social com 
familiares e amigos.

O ambiente da pós-graduação é ainda mais 
desafiador quando comparado com a graduação, 
considerando as intensas demandas e cobranças 
que se apresentam aos estudantes dos cursos 
de mestrado e sobretudo, de doutorado, seja no 
desenvolvimento da dissertação/tese, exame de 
qualificação, participação em eventos nacionais 
e internacionais, cumprimento dos créditos das 
disciplinas, publicação de artigos em periódicos 
qualificados, defesa (8). 

Todos esses fatores indicam uma vulnerabili-
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dade dos estudantes de pós-graduação quanto sua 
saúde mental, especialmente no que se refere a de-
pressão e ansiedade. Durante o período da pandemia 
pela COVID-19 pode ter havido um alto índice na 
utilização de medicamentos para o tratamento desses 
problemas, considerando o aumento significativo 
no número total de medicamentos antidepressivos 
e ansiolíticos vendidos no Brasil durante o ano de 
2020 em relação ao ano anterior, com os estados do 
Maranhão e do Ceará liderando este ranking (9).

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi ana-
lisar o impacto da COVID-19 na saúde mental de 
estudantes de pós-graduação stricto sensu da área 
da saúde de uma universidade pública do Ceará e, 
ainda, se houve mudança no padrão de utilização 
de medicamentos antidepressivos e ansiolítico.

MÉTODO
Tipo de estudo. Trata-se de estudo transversal 

observacional descritivo, com abordagem quanti-
tativa envolvendo estudantes de pós-graduação 
matriculados em programas de pós-graduação da 
área da saúde de uma universidade pública no es-
tado do Ceará-Brasil.

População do estudo. A amostra foi composta 
por 217 estudantes de ambos os sexos matriculados 
regularmente entre os 12 Programas de Pós-Gra-
duação (PPG) da universidade. Foram incluídos 
pós-graduandos regularmente matriculados, acima 
de 18 anos, de qualquer gênero, raça ou cor, e que 
tivesse acesso à internet e uma conta de e-mail. 
Os critérios de exclusão foram: alunos que não 
estivessem matriculados de forma regular (como 
alunos ouvintes ou casos especiais), que efetuaram 
trancamento total do semestre, ou ainda que esti-
vessem impossibilitados de acessar a internet.

A distribuição dos discentes por PPG foi a 
seguinte: Ciências Cardiovasculares (5), Ciên-
cias Farmacêuticas (15), Ciências Médicas (13), 
Ciências Morfofuncionais (24), Enfermagem 
(26), Farmacologia (25), Fisioterapia e Funcio-
nalidade (22), Saúde Pública (32), Patologia (18), 
Odontologia (24), Medicina Translacional (10) e 
Microbiologia Médica (4).

Cálculo da Amostra. Considerando que em 
todos os semestres são ofertadas em média 15 
vagas para mestrado e 10 para doutorado, e que 

são 12 cursos de pós-graduação da área da Saúde, 
a população aproximada é 600 estudantes. Dessa 
forma, para um nível de confiança de 90%, mar-
gem de erro em 4% e uma população heterogênea, 
foi definida uma amostra de 217 estudantes de 
pós-graduação. 

Instrumento de coleta de dados. O ins-
trumento de pesquisa trata-se de um formulário 
criado na plataforma Google Forms, contendo 
perguntas de múltipla escolha, dividido em duas 
partes, totalmente autoaplicável e com duração 
média de 5 minutos. 

A primeira parte continha 27 questões sobre 
dados sócio-demográficos relacionadas à idade, 
renda, moradia, além de solicitar informações 
relativas à COVID-19, se o estudante tinha diag-
nóstico prévio de depressão e ansiedade, uso de 
medicamentos antidepressivos e ansiolíticos, e 
possíveis alterações do padrão de uso durante o 
período da Pandemia de COVID-19. 

A categoria renda familiar foi composta pelo 
somatório dos rendimentos dos membros da fa-
mília, foram considerados os rendimentos do pai, 
da mãe, do próprio pós-graduando, do cônjuge, 
de irmão(s) ou de pessoas que compartilhavam a 
mesma residência e colaboravam financeiramente 
com as despesas mensais. A referência utilizada 
foi o valor do salário mínimo (SM) brasileiro no 
ano de 2021 de R$ 1.100,00. 

A segunda parte era constituída pelo teste 
“Self-Report Questionnaire” (SRQ 20), que é um 
instrumento utilizado para análise de transtornos 
mentais comuns, composto de 20 questões do tipo 
sim/não, das quais quatro são sobre sintomas físi-
cos, e 16, sobre distúrbios psicoemocionais (10). 
As respostas possibilitam o estabelecimento de 
uma pontuação, a qual determinará a suscetibili-
dade do sujeito (11). Cada resposta positiva pon-
tua com o valor 1, enquanto resposta negativa vale 
zero (0), o somatório de pontos pode variar de 20 
(extrema probabilidade) a 0 (nenhuma probabili-
dade), e pontuação igual ou acima de 7 pontos é 
considerado sofrimento mental (12). 

Pesquisas anteriores demonstraram que o SRQ-
20 mostrou-se adequado para avaliar o impacto psi-
cológico no contexto da pandemia da COVID-19, 
inclusive em populações urbanas brasileiras (12,13), 
entretanto, foi necessário adaptar a metodologia 
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quanto ao período de tempo relacionado às informa-
ções solicitadas, visto que originalmente as questões 
referem-se aos últimos 30 dias.

Variáveis do Estudo.
a.	 Dados socioeconómicos como sexo, idade, 

curso, estado civil, número de filhos e renda; 
b.	 Testagem positiva do estudante para CO-

VID-19 no período avaliado, 
c.	 Positividade para COVID-19 entre membros 

da família e família extensa*
d.	 Se o estudante mora com alguém do grupo de 

risco e se tinha enfrentado luto devido a CO-
VID-19.

e.	 Diagnóstico prévio de ansiedade e depressão. 
f.	 Uso de medicamentos antidepressivos e ansio-

líticos ou aumento de dose. 
g.	 Sintomas físicos e emocionais relacionados a 

sofrimento mental

Foi realizada uma analise de regressão entre 
as variáveis com a seguinte combinação:
a.	 Positividade COVID-19 versus Uso dos medi-

camentos/ou aumento de dose
b.	 Mora com alguém do grupo de risco versus 

Uso dos medicamentos/ou aumento de dose
c.	 Positividade de COVID-19 entre membros da 

família extensa versus Uso dos medicamentos/
ou aumento de dose.

d.	 Renda x Uso dos medicamentos/ou aumento 
de dose.

* Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende 
para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada 
por parentes próximos com os quais a pessoa mantém vínculos de 
afinidade e afetividade.

Procedimentos. A coleta dos dados ocorreu 
de forma remota através do preenchimento de um 
questionário elaborado na plataforma Google®, 
denominado Google Forms®, no período de 
agosto de 2021 a fevereiro de 2022. Os questiona-
mento tinham como referência as duas primeiras 
ondas de COVID-19 no Ceará que ocorreram no 
período de março a setembro de 2020 e de outubro 
a novembro de 2021. 

Foi feito contato por telefone e e-mail com 
as secretarias dos Programas de Pós-Graduação 
(PPG) solicitando ampla divulgação da pesqui-
sa entre os estudantes matriculados, e o link do 

formulário foi enviado para o e-mail dos pós-gra-
duandos matriculados.  

Aspectos éticos. Este estudo foi submetido ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ 
através Plataforma Brasil, e aprovado com Núme-
ro do Parecer: 48831021.8.0000.5054, e seguiu 
todas as diretrizes éticas da Resolução n. 466, de 
12 de dezembro de 2012 (Resolução, 2012), do 
Conselho Nacional de Saúde. 

O Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE) foi enviado de forma on-line, na 
parte anterior ao questionário, e os participantes 
que aceitaram assinalaram eletronicamente, o que 
corresponde à assinatura do referido documento.

Análise de dados. Todas as respostas do 
questionário foram organizadas em planilhas 
Excel, versão Microsoft Office 2016, para a aná-
lises estatísticas de cunho descritivo (percentual). 
Os resultados foram agrupados em categorias, 
apresentados por meio de tabelas, e as discussões 
foram respaldadas na literatura científica.

Os procedimentos estatísticos avaliaram a as-
sociação entre dois fatores, considerando o uso de 
medicamentos ansiolíticos/antidepressivos como 
desfecho primário. Para tanto, foi utilizando o teste 
Qui-quadrado e definido o p<0,05 como estatistica-
mente significante. A força dessa associação também 
foi avaliada por meio da determinação da razão de 
prevalência e seu intervalo de confiança de 95%. Foi 
utilizado o software Graph Prism® versão 8.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Participaram do presente estudo 217 estudantes 

matriculados nos cursos de Pós-graduação stricto 
sensu da área de saúde de uma universidade pública 
de Ceará, cujo perfil, como pode ser visto na Tabela 
1, foi caracterizado predominantemente por mulhe-
res (71%), com idades variando entre 22 a 64 anos, 
com média de idade de 31,8 (±7,6) anos. A maioria 
era solteiros (56,7%); os casados representaram 
39,6% da amostra e 3,2% para os separados e 0,5% 
para os viúvos. A maior parte dos estudantes (76,5%) 
declarou não ter filhos e a proporção dos que tinham 
somente um filho era de 11,1%, enquanto 12,4% 
declararam ter dois ou mais filhos.

Com relação à situação financeira, a maioria 
dos participantes declarou que a renda familiar 
estava dentro do intervalo entre 2 SM e menos 
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que 19 SM. Na faixa de renda mais baixa en-
contrava-se 8,8% dos pós-graduandos, enquanto 
apenas 5,0% destes informaram valores iguais ou 
superiores a 19 SM.

Quando perguntado se o discente morava 
com alguém que pertencia ao grupo de risco para 
COVID-19, 50,7% responderam que sim. Tes-
taram positivo para COVID-19, até o momento 
da pesquisa, 83 estudantes (38,2%), e a taxa de 

positividade entre familiares foi de 59,4% na fa-
mília nuclear e 83,4% extensiva, e ainda, 35,5% 
dos participantes vivenciaram o luto pela morte de 
alguém próximo. 

A maioria dos participantes não tinha diag-
nostico de transtornos mentais menores (depres-
são e ansiedade), entretanto, durante a pandemia, 
13,4% da amostra foi diagnosticada com ansieda-
de e 10,1% com depressão.

Tabela 1. Características sociodemográficas e clínicas dos estudantes de pós-graduação em saúde de uma 
Universidade Pública do Estado do Ceará durante a pandemia de COVID-19 entre 2021/2022.

Variáveis N %

Faixa etária
21 a 30 120 55,3
31 a 40 74 34,1
41 a 50 16 7,4

Acima de 51 7 3,2
Sexo

Feminino 154 71
Masculino 63 29

Estado civil
Solteiro 123 56,7

Casado(a)/coabitando 86 39,6
Separado(a)/divorciado(a) 7 3,2

Viúvo(a) 1 0,5
Filhos

Não 166 76,5
Somente 1 24 11,1
2 ou mais 27 12,4

Mora com alguém do grupo de risco
Sim 110 50,7
Não 107 49,3

Renda familiar
Até 2 SM 19 8,8

2 SM ˫ 3,8 SM 64 29,5
3,8 SM ˫ 9,5 SM 69 31,9
9,5 SM ˫ 19 SM 54 24,8
19 SM ou mais 11 5,0

Positividade COVID-19
Sim 83 38,2
Não 134 61,7

Positividade de COVID-19 na  família extensa
Sim 181 83,4
Não 36 16,6

Luto devido a COVID-19
Sim 77 35,5
Não 141 64,5

Diagnóstico de Depressão
Sim, antes da pandemia 20 9,2
Sim, durante a pandemia 22 10,1

Não 175 79,9
Diagnóstico de Ansiedade
Sim, antes da pandemia 55 25,3
Sim, durante a pandemia 29 13,4

Não 133 61,3
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Terapias não farmacológicas durante a pande-
mia foi relatado por 34,13% dos pós-graduandos, 
como a psicoterapia, a meditação (Mindfulness), 
aromoterapia, trabalhos manuais, além de atividades 
físicas, como parte do cuidado com a saúde mental. 

Na presente pesquisa, os três medicamentos 
mais usados foram: o escitalopram, fluoxetina e 
sertralina, todos pertencem a classe dos inibidores 

seletivos de recaptação de serotonina (ISRS). A 
descrição detalhada dos medicamentos menciona-
dos encontra-se na Tabela 3. 

Em relação à aplicação do teste SRQ 20, 
de acordo com a Tabela 4, 60,4% (n=131) dos 
estudantes obteve pontuação igual ou superior a 
7, caracterizando sofrimento mental, e a média da 
amostra foi de 8,24 pontos.

Tabela 3. Frequência dos medicamentos ansiolíticos/antidepressivos usados por estudantes de pós-
graduação em saúde durante a pandemia de COVID-19. Ceará, 2021/2022

Medicamento n %

Escitalopram 17 20,5

Sertralina 12 14,5

Fluoxetina 11 13,3

Alprazolam 7 8,4

Zolpidem 7 8,4

Fluvoxamina 5 6,0

Amitriptilina 5 6,0

Clonazepam 5 6,0

Outros 9 10,8

Total 83 100

Como pode ser visto na Tabela 2, 83 (38,2%) 
estudantes usavam medicamentos para sintomas 
de ansiedade/depressão, alguns citaram ainda o 
uso de fitoterápicos e chás. Destes, 61 (74,5%) 
eram mulheres. Somente oito estudantes assumi-
ram a prática de automedicação de psicofármacos. 
Entre os que usavam medicamentos, o percentual 

daqueles que aumentaram a posologia após a de-
flagração a pandemia foi 40,9%. E ainda, 79,5% 
informaram sentir alguma reação adversa a medi-
camento (RAM), das quais as mais citadas foram: 
sonolência, problemas gastrointestinais (constipa-
ção, náuseas, vômitos), perda da libido, ganho de 
peso, insônia e tontura.

Tabela 2. Frequência e percentual dos estudantes de pós-graduação quanto ao padrão de uso de 
medicamentos ansiolíticos/antidepressivos, reações adversas e outras formas de terapias. Ceará, 2021/2022 

Variáveis Tamanho da amostra total pesquisada 
(N)

Número de pessoas que responderam 
positivamente a pergunta (n) (%)

Uso de Antidepressivo/Ansiolítico 
(masculino e feminino)

217 83 38,2

Uso de Antidepressivo/Ansiolítico somente 
pelo sexo feminino

83 61 74,5

Alteração na posologia 83 34 40,9

Presença de Reação Adversa ao 
Medicamento (RAM)

83 66 79

Uso dos medicamentos sem prescrição 
médica

83 8 3,7

Terapias não farmacológica 217 74 34,1
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Tabela 4. Relação entre a pontuação no teste SRQ-20 e gênero dos estudantes de pós-graduação em saúde 
durante a pandemia de COVID-19. Ceará, 2021/2022

SRQ-20 Ambos  
(n= 217)

Feminino  
(n= 154)

Masculino  
(n= 63)

Pontuação ≥ 7  131 (60,4%) 99 (64,2%) 32 (50,8%)

Dores de cabeça frequentes 97 (14,7%) 76 (49,3%) 21 (33,3%)

Falta de apetite 48 (22,1%) 36 (23,3%) 12 (19,0%)

Dorme mal 117 (53,9%) 82 (53,2%) 35 (55,50%)

Assusta-se com facilidade 101 (46,5%) 80 (51,9%) 21 (33,3%)

Tremores nas mãos 36 (16,6%) 27 (17,5%) 9 (14,3%)

Sente-se nervoso, tenso ou preocupado 169 (77,9%) 126 (81,8%) 43 (68,2%)

Má digestão 96 (44,2%) 76 (49,3%) 20 (31,7%)

Dificuldade de pensar com clareza 84 (38,7%) 60 (38,9%) 24 38,1%

Sente-se triste 120 (55,3%) 87 (56,5%) 33 52,4%

Chora mais que de costume 61 (28,1%) 51 (33,1%) 10 (15,9%)

Dificuldade para realizar com satisfação atividades diárias 118 (55,4%) 89 (57,8%) 29 (46,0%)

Dificuldade para tomar decisões 117 (53,9%) 85 (55,2%) 32 (50,8%)

Dificuldade no serviço 88 (40,6%) 63 (40,9%) 25 (39,7%)

Incapacidade de desempenhar papel útil 22 (10,1%) 13 (8,4%) 9 (14,3%)

Perda de interesse 98 (45,2%) 69 (44,8%) 29 (46,0%)

Sentimento de inutilidade 41 (18,9%) 31 (20,1%) 10 (15,9%)

Pensamento suicida 27 (12,4%) 21 (13,6%) 6 (9,5%)

Sente-se cansado 129 (59,4%) 101 (65,6%) 28 (44,4%)

Cansa-se com facilidade 141 (65,0%) 108 (70,1%) 33 (52,4%)

Sensações desagradáveis no estômago 82 (37,8%) 63 (40,9%) 19 (30,1%)

De 217 estudantes de ambos os sexos, durante 
a pandemia, 55,3% relataram sentir frequentemente 
tristes ou deprimidos, e 53,9% relataram dormir 
mal, 77,9% relataram nervosismo, tensão ou preo-
cupação, 55,3% relataram tristeza, 54,4% relataram 
ter dificuldades para realizar com satisfação suas 
atividades diárias, 53,9% relataram dificuldades para 
tomar decisões, 59,4% relataram cansaço em tempo 
integral e 65% cansava com facilidade. As mulheres 
estavam mais propensas a sofrimento mental (64,3%) 
durante a pandemia, principalmente em relação 
ao sentimento de nervosismo, tensão ou preocupa-
ção (81,8%) e a se cansar com facilidade (70,1%).

Os resultados ainda indicaram que há uma 
associação estatisticamente significante entre o 
uso de medicamentos ansiolíticos/antidepres-
sivos e a pontuação igual ou maior que sete no 
teste SRQ 20. Assim, os pós-graduandos que 
tiveram sete ou mais respostas SIM, caracterís-
tico de sofrimento mental, têm probabilidade 3,5 
vezes maior de usar medicamentos para sintomas 
de ansiedade e depressão do que aqueles com 
pontuação menor, como era esperado. Também 
foi encontrada associação entre uso desses me-
dicamentos e teste positivo para COVID-19 na 
família extensa do participante.

Além dessas duas, porém, não foram 
encontradas mais associações entre o uso de 
medicamentos e outras variáveis do estudo 
como sexo do participante, ter filho(s), teste 

positivo para COVID-19 no participante, coa-
bitação com alguém do grupo de risco e renda 
familiar. Os dados detalhados estão contidos 
na Tabela 5.
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Tabela 5. Análise da associação entre o uso de medicamentos e a principais variáveis do estudo. Ceará 
2021/2022

Variáveis

Uso de medicamentos

RP IC 95% Valor p*Sim Não

n % n %

Sexo

Feminino 61 39,6 93 60,4 1,134 0,783-1,702 0,5188

Masculino 22 34,9 41 60,1

Ter filho(s)

Sim 19 37,3 32 62,7 0,966 0,644-1,448 0,8674

Não 64 38,5 102 61,5

Renda familiar 0,197

Até 2 SM 5 26,3 14 73,7 0,546 0,245-1,219 0,0977

2 SM ˫ 3,8 SM 20 31,2 44 68,8 0,649 0,411-1,025 0,0608

3,8 SM ˫ 9,5 SM 30 43,5 39 56,5 0,903 0,613-1,329 0,6058

9,5 SM ˫ 19 SM 26 48,1 28 51,9 1,0

19 SM ou mais 3 27,3 8 72,7 0,566 0,207-1,546 0,2043

Coabitação com alguém do grupo de risco

Sim 44 40,0 66 60,0 1,097 0,783-1,543 0,5905

Não 39 36,4 68 63,5

Positividade para COVID-19

Sim 32 39,0 50 61,0 1,033 0,724-1,449 0,8546

Não 51 37,8 84 62,2

Positividade na família extensa para COVID-19

Sim 75 41,4 106 58,6 1,865 0,987-3,520 0,0382

Não 08 22,2 28 77,8

SRQ 20 ≥ 7 

Sim 68 61,3 43 38,7 3,512 2,167-5,694 <0,0001

Não 15 17,4 71 82,5

PR = Razão de Prevalência, IC = Intervalo de Confiança, *Teste Qui Quadrado. SM = Salários Mínimos, em 2021 o SM teve o valor de R$ 1.100,00. SRQ = Self Report 
Questionaire 

Estudos envolvendo estudantes pós-gradua-
ção no contexto da pandemia de COVID-19, são 
mais difíceis de serem encontrados na literatura 
comparado com estudos envolvendo estudantes 
de graduação (4). A análise dos 217 formulários 
mostrou o impacto negativo que os estudantes de 
pós-graduação da área de saúde sofreram durante 
a pandemia de COVID-19 no período de agosto 
de 2021 a fevereiro de 2022 e isso resultou no 
aumento do uso de medicamentos ansiolíticos e 
antidepressivos. 

Neste estudo a população de estudo teve o 
predomínio de mulheres, solteiras, sem filhos, 

com idade média de 31,8. Segundo dados do 
Ministério da Educação, as mulheres representam 
54,2% dos matriculados em mestrado e doutorado 
no Brasil, e estas estudantes parecem ser mais 
susceptíveis a sintomas de depressão e ansiedade. 
Em outras pesquisas realizadas durante a pande-
mia e em condição de quarentena ou isolamento 
social, também foi verificado maior prevalência 
de ansiedade e depressão em indivíduos do sexo 
feminino (14,15). Segundo Teixeira e cols (2021), 
ser do sexo feminino e ter o estado civil solteiro 
são considerados fatores de risco para o sofrimen-
to psíquico (16).
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Mesmo a faixa etária em que se encontra a 
amostra dessa pesquisa não sendo considerada per-
tencente ao grupo de risco em termo de letalidade 
para COVID-19, o aumento dos casos desta doença 
viral e suas repercussões negativas, na época da 
pesquisa, pode ter influência nos níveis de estresse, 
ansiedade e depressão, assim como indicam outros 
trabalhos com estudantes universitários (17,18). 

A maioria dos participantes declarou que sua 
renda financeira junto com as pessoas que moram 
na mesma casa está acima de 3,8 salários mínimos. 
Alguns desses estudantes recebem bolsas de pós-
-graduação (mestrado e doutorado) que são dispo-
nibilizadas pelas agências de fomento à pesquisa. 
Apesar das agencias terem mantido o pagamento 
das bolsas durante a pandemia e até estendido o 
prazo, a maioria dos estudantes da presente pes-
quisa relatou diminuição da renda familiar nesse 
período. Os resultados do estudo de Duarte e cols 

(2020) indicaram que ter renda diminuída no perío-
do da pandemia pelo SARS-CoV-2 é um dos fato-
res de risco importantes para um maior impacto na 
saúde mental dos brasileiros (15). 

Mais da metade dos discentes pesquisados 
relataram que moram com alguém pertencente 
ao grupo de risco para COVID-19 e isto pode ser 
também um fator de gerador de tensão e preocupa-
ção, repercutindo em ações geradoras de ansiedade 
como aumento dos cuidados com higiene, especial-
mente excesso na lavagem de mãos, uso excessivo 
de álcool gel e o medo de transmitir a doença para 
alguém do seu convívio. 

A taxa de positividade para COVID-19 entre 
os estudantes de nosso estudo e seus familiares 
foi alta e mais de um terço deles vivenciou o luto. 
A ocorrência de adoecimento e de óbito de dife-
rentes pessoas em um mesmo núcleo familiar traz 
estressores adicionais aos processos de despedida 
e à adaptação às perdas (19). As repercussões ne-
gativas geradas nos casos de falecimento podem 
ser potencializadas, a depender da fase do ciclo de 
vida e das funções desempenhadas na família por 
esta pessoa (20).

Durante a pandemia, alguns estudantes da nos-
sa amostra receberam diagnóstico de depressão e 
de ansiedade. Uma meta-análise mostrou que a pre-
valência de depressão e ansiedade entre estudantes 
universitários aumentou muito durante a pandemia 

de COVID-19 (21). Maia e Dias (2020) encon-
traram um aumento significativo de perturbação 
psicológica (ansiedade, depressão e estresse) em 
universitários no período pandêmico comparati-
vamente a períodos normais (22).Assunção-Luiz e 
cols  (2021) verificaram que alunos de pós-gradua-
ção têm sofrido crises de ansiedade e vivenciado 
momentos de pânico, medo, nervosismo, insônia 
e depressão em tempo de quarentena devido a re-
pentina adaptação para o ensino a distância, as mu-
danças de prazos e as incertezas quanto ao futuro 
(4). Além disso, um estudo na Espanha identificou 
que, durante a pandemia de COVID-19, estudantes 
de graduação apresentaram maiores níveis de de-
pressão em comparação com alunos de mestrado 
e trabalhadores da universidade, mostrando que os 
diferentes segmentos sociais foram atingidos pela 
pandemia (23).

De maneira geral, adultos jovens foram im-
pactados com problemas de saúde mental durante a 
pandemia e por isso, ficaram mais propensos a usar 
ansiolíticos e antidepressivos (24). No presente 
estudo, houve aumento de posologia desses medi-
camentos entre os estudantes de pós-graduação da 
área da Saúde. 

É estimado que o uso de medicamentos antide-
pressivos por jovens chegue a 8,3% (35) e pode ser 
maior em estudantes da área de saúde, chegando 
a 11,4% (36). De acordo com os resultados desse 
estudo, foi identificado um percentual bem maior 
de participantes (38,2%) que afirmaram utilizar 
esse tipo de medicação.

Na Inglaterra, houve um aumento significativo 
no número total de prescrições de antidepressivos/
ansiolíticos dispensadas no ano de 2020 em com-
paração com 2019, sugerindo o impacto potencial 
da COVID-19 na saúde e bem-estar mental do 
público em geral (25). No entanto, no Canadá, não 
houve mudanças nas tendências de dispensação de 
desse tipo de medicamentos, apesar do aumento 
do relato de sintomas depressivos e ansiosos na 
população durante a pandemia da COVID-19 (26), 
indicando que esse contexto pode ter impactado 
diferentemente os países. 

Embora mais pessoas tenham relatado sinto-
mas depressivos e ansiosos, isso não se traduziu 
diretamente em aumentos no tratamento farmaco-
lógico de seus sintomas. É possível que as pessoas 
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encontrassem dificuldade em ter acesso, devido à 
escassez de profissionais de saúde mental, longos 
tempos de espera para atendimento na saúde, es-
tigma, desigualdades geográficas e demográficas, 
custos associados à terapia (27), ou até mesmo a 
opção por tratamentos alternativos não farmacoló-
gico, como terapia psicológica (26).

Os medicamentos mais usados relatados na 
presente pesquisa foram da classe dos inibidores 
seletivos de recaptação de serotonina (ISRS). Pes-
quisas brasileiras já indicavam uma preferência 
de estudantes da área da saúde pelo uso de ISRS, 
principalmente fluoxetina e sertralina (28,29). Essa 
mesma classe de medicamentos foi 3 vezes mais 
prescrita em 2020, na Inglaterra, do que nos anos 
anteriores, atingindo o pico em abril do mesmo 
ano, especialmente a sertralina (25).

Mais de 79% dos estudantes que usavam esses 
medicamentos afirmaram sentir reações adversas 
aos medicamentos que, embora leves, sugerem um 
risco à saúde potencializado no contexto da pande-
mia de COVID-19. Assim, esta população torna-se 
mais exposta e suscetível a desenvolver um quadro 
clínico indesejado.

Entre as estratégias não farmacológicas ci-
tadas no presente estudo a mais prevalente foi a 
psicoterapia, possivelmente devido a maior facili-
dade no acesso, considerando o aumento da oferta 
por via remota durante o período pandêmico. Em 
vários países houve um aumento na procura pela 
psicoterapia via internet ou telefone, comparado 
com períodos pré-pandemia (30). 

A maioria dos estudantes que participaram 
da pesquisa alcançou pontuação característica de 
sofrimento mental de acordo com o teste SRQ 
20, principalmente entre os do sexo feminino que, 
consequentemente, também usaram mais medica-
mentos antidepressivos/ansiolíticos proporcional-
mente. Tristeza, tensão, preocupação, dormir mal 
e cansaço frequente foram as maiores queixas dos 
pós-graduandos. Semelhante a nossos resultados, 
Barros e cols (2020) também encontraram alta 
prevalência de nervosismo, tristeza e alterações do 
sono entre adultos jovens, mulheres e pessoas com 
antecedente de depressão durante a pandemia (15). 

Quanto às limitações do presente estudo, des-
taca-se o caráter transversal, sendo os resultados 
obtidos específicos da amostra e do momento pes-
quisado, sem possibilidade de generalização. Outro 

fator limitante foi o uso de um instrumento on-line 
para a coleta dos dados, dessa forma, a amostra 
foi composta por aqueles que, por algum motivo, 
se interessaram em responder ao questionário, o 
que pode gerar vieses. Para minimizar esse risco, 
a pesquisa obteve um número expressivo de ques-
tionários respondidos, com representantes de todos 
os PPG.

Se, como sugerem os resultados do presente 
estudo, a pandemia de COVID-19 levou a maioria 
dos estudantes de pós-graduação a um estado de 
sofrimento mental, as universidades devem im-
plementar e ofertar estratégias de enfrentamento, 
visando o bem-estar e apoio emocional no caso de 
situações semelhantes que possam acontecer no 
futuro. Em termos de pesquisas futuras, seria útil 
investigar, mesmo fora da pandemia, grupos que 
recebem apoio universitário e aqueles que não re-
cebem, para comparação, por exemplo, em relação 
ao grau de resiliência psicológica ou necessidade 
de uso de medicamentos.

CONCLUSÃO
Este estudo mostra que a pandemia de CO-

VID-19 (2021/2022) provocou impactos negativos 
na qualidade de vida dos estudantes pós-graduan-
dos stricto sensu da área da Saúde, influenciando 
no aumento do uso de medicamentos ansiolíticos e 
antidepressivos. Os dados desta pesquisa apontam 
para a necessidade de atenção e cuidado a esta 
população que em condições normais já convivem 
com altos níveis de ansiedade e estresse. 

Desta forma, em situações como o surgimento 
de uma pandemia com graves desfechos sociais é 
importante discutir estratégias de enfrentamento 
saudáveis, além de informações e possibilidades de 
cuidados com o bem-estar além da farmacoterapia. 
Sugerimos que as universidades ofereçam serviços 
psicológicos orientados e adaptados a essas cir-
cunstâncias para mitigar o impacto emocional nos 
membros dessa comunidade que ainda sofrem as 
consequências da pandemia de COVID-19. 
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ABSTRACT
This article aims to characterize the graduates’ profiles and skills acquired in training at a university in 
Bahia, Brazil, through a quantitative study in which an online questionnaire was used in data collection 
that included four aspects: sociodemographic characteristics, characteristics of the training of graduates, 
professional performance of graduates, and evaluation of the course and competencies acquired by 
graduates. The study included 123 (38.7%) egresses that finished the undergraduate course between 2004 
and 2020; 69.1% were female, and 66.6% were 24 and 33. Among the participants, 61.8% continued their 
academic career in a graduate course, 79.9% said they were employed in pharmaceutical activity. The most 
prevalent job was in community pharmacy (33.6%). The insertion in the labor market occurred few days 
after graduation for 48% of participants; 57.1% were financially satisfied with their income. Regarding 
professional competencies, the undergraduate syllabus allowed them to develop activities related to Health 
Care (90.8%); technology and innovation in health (83.7%); and Health Management (68.4%). The results 
showed that the Pharmacy course was well evaluated, and the profile of the egresses meets the Brazilian 
National Curriculum Guidelines and social demand. In the current conjuncture of education dismantling 
and definancing, the results strengthen the relevance of quality public education aiming at the training of 
health professionals more critical and articulated with the needs of society, in the private or public sphere.

Keywords: pharmacy, pharmacy training; egresses; professional activity.

RESUMO
O objetivo deste artigo é caracterizar o perfil de egressos e as competências adquiridas na formação em uma 
universidade da Bahia, Brasil. Trata-se de um estudo quantitativo no qual foi utilizado na coleta de dados 
um questionário on-line que contemplou quatro aspectos: características sociodemográficas, características 
da formação dos egressos, atuação profissional dos egressos, e avaliação do curso e das competências 
adquiridas pelos egressos. Participaram do estudo 123 (38,7%) egressos, formados entre 2004 e 2020, 
sendo 69,1% do sexo feminino e 66,6% com idade entre 24 e 33 anos. Do total de respondentes, 61,8% 
concluíram uma pós-graduação e 79,9% trabalham em alguma área de atuação farmacêutica, sendo que 
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a farmácia comunitária é a mais predominante (33,6%). A inserção no mercado de trabalho deu-se dias 
após a colação de grau para 48% dos egressos e a maioria (57,1%) estava satisfeita financeiramente com 
a renda. Quanto às competências desenvolvidas, os egressos mencionaram que a formação lhes permitiu 
desenvolver atividades voltadas ao Cuidado em Saúde (90,8%); à Tecnologia e inovação em saúde (83,7%); 
e à Gestão em Saúde (68,4%). A maioria (74,4%) revelou satisfação em relação aos aspectos relacionados à 
formação como corpo docente, conteúdo das disciplinas, recursos disponíveis para as aulas e a importância 
dos estágios para a formação. Os resultados demonstraram que o curso de Farmácia foi bem avaliado e o 
perfil dos egressos atende às Diretrizes Curriculares Nacionais e à demanda social. Na atual conjuntura 
de desmonte e desfinanciamento da educação, os resultados fortalecem a relevância do ensino público de 
qualidade visando a formação de profissionais de saúde mais críticos e articulados com as necessidades da 
sociedade, no âmbito privado ou público.

Palavras-chave: farmácia, formação em farmácia; perfil de egressos; atuação profissional.

INTRODUÇÃO
O ensino farmacêutico foi institucionalizado 

no Brasil em 1832, em virtude dos esforços da 
Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro que deu 
nova organização às Academias Médico-Cirúrgi-
cas do Rio de Janeiro e da Bahia, substituindo-as 
por Escolas de Medicina com o curso de Farmácia 
anexo, com duração de três anos e formando pro-
fissionais capacitados para atuar tanto em farmá-
cias quanto em laboratórios farmacêuticos (1,2).

Ao longo dos anos, a profissão farmacêutica 
e o ensino em Farmácia se reestruturaram para 
atender às demandas da sociedade, de modo que 
em 1963 foi institucionalizado o currículo mínimo 
para os cursos de Farmácia pelo Conselho Federal 
de Educação, voltado à formação de Farmacêutico 
Industrial e Farmacêutico Bioquímico (3,4). Em 
1969, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 
por meio da Resolução nº 04, de 11 de abril de 
1969 definiu três modalidades de formação: far-
macêutico, farmacêutico industrial e farmacêutico 
bioquímico (1,5).

Esse movimento de reformulação curricular 
se intensificou com a criação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em 1990, que enfatizou o direito à 
assistência farmacêutica pela população (6). Hou-
ve um movimento de estudantes, farmacêuticos e 
instituições de ensino para uma reformulação do 
ensino farmacêutico que agregasse a readequação 
do exercício profissional, no sentido de atender às 
necessidades sociais e ao novo sistema de saúde 

(1). Esse marco na saúde culminou na publicação, 
em 2002, das Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) para os cursos de Farmácia do Brasil 
orientando para uma formação generalista, huma-
nista e reflexiva voltada a atender às demandas da 
sociedade (7).

Posteriormente, em 2015, o Conselho Federal 
de Farmácia (CFF) realizou uma pesquisa para 
avaliar o perfil do farmacêutico no Brasil, a qual 
permitiu traçar um parâmetro sobre a realidade 
profissional e mercadológica. As mudanças que 
ocorreram no perfil profissional do farmacêutico 
e na sociedade nos últimos anos, impulsionaram 
novas modificações na formação profissional e, 
em 2017, foram discutidas e aprovadas as novas 
DCN para a Graduação em Farmácia (8,9).

As novas DCN preconizam que a formação 
seja humanista, crítica, reflexiva e generalista, 
centrada nos fármacos, nos medicamentos e na 
assistência farmacêutica, de forma integrada com 
formação em análises clínicas e toxicológicas, em 
cosméticos e em alimentos, em prol do cuidado à 
saúde do indivíduo, da família e da comunidade 
(9). Evidencia, portanto, a necessidade de integrar 
as subáreas de conhecimento à prática profissio-
nal, para atender as demandas da população e do 
mercado.

As pesquisas com os egressos se configuram 
como uma ferramenta para avaliar o perfil dos 
ex-alunos e da universidade, contribuem para o 
desenvolvimento, adequação da estrutura peda-
gógica, conhecimento dos aspectos intervenien-
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tes no processo de formação de acordo com as 
vivências dos egressos (10,11) e possibilitam o 
dimensionamento das contribuições da Instituição 
de Ensino Superior (IES) para a sociedade e para 
a qualificação dos profissionais.

Estudos de avaliação do perfil de egressos 
apontam as principais áreas nas quais eles estão 
exercendo a profissão e revelam como se deu a 
inserção desses profissionais no mercado de tra-
balho (12,13). Além disso, os resultados aponta-
ram para a interferência do Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) no trabalho dos egressos junto à 
sociedade (13), sendo útil para a (re)construção 
e, em certa medida, validação dos PPC em de-
senvolvimento.

Essas pesquisas ocorreram em instituições de 
ensino particulares, da região nordeste (12,13), 
sendo importante que investigações, como a pro-
posta no presente trabalho, abordem outros cená-
rios, inclusive na perspectiva do ensino superior 
público, considerando as características distintas 
em sua configuração institucional.

Portanto, estudos dessa natureza precisam 
ser realizados, não apenas do ponto de vista ins-
titucional ou acadêmico, mas também na pers-
pectiva social e política, tendo em vista a con-
juntura nacional de desestruturação da educação 
pública, de maneira geral, e do ensino superior, 
em particular.

Além de lacunas nas pesquisas existentes, 
acrescenta-se que a realização deste estudo tam-
bém considerou as motivações decorrentes do 
Programa de Educação pelo Trabalho para a saú-
de (PET-Saúde/GraduaSUS), do qual o curso em 
análise participou. O PET-Saúde visava fomentar 
mudanças curriculares alinhadas às DCN para os 
cursos de graduação em saúde (14), sendo este 
artigo um produto resultante da interface entre a 
pesquisa e a extensão universitária.

Neste sentido, o objetivo deste artigo é carac-
terizar o perfil de egressos de um curso de Farmá-
cia e as competências adquiridas na formação em 
uma universidade pública da Bahia, Brasil.

MÉTODO
Trata-se de um estudo transversal, descritivo 

e de abordagem quantitativa, que pode ser caracte-

rizado como uma modalidade que transforma opi-
niões e informações em números, permitindo que 
estes sejam classificados e analisados por meio de 
técnicas e recursos estatísticos, com o objetivo de 
determinar se as generalizações previstas na teoria 
se sustentam ou não (15,16).

Todos os egressos do curso de Farmácia 
da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS) (total 318) formados entre janeiro de 2004 
e outubro de 2020 foram convidados e receberam 
o questionário on-line estruturado para participar 
desta pesquisa. No entanto, apenas 123 (38,7%) 
devolveram o instrumento, constituindo-se uma 
amostra por conveniência. Essa perda é esperada 
haja vista que autores (17) mencionam que apenas 
25% dos questionários enviados para os sujeitos 
pelo correio são respondidos.

As vantagens desse método são a redução de 
gastos e tempo nas coletas, bem como a obtenção 
de um número maior de sujeitos contatados ao 
mesmo tempo. Por outro lado, a desvantagem é o 
baixo percentual de resposta, o que, consequente-
mente, contribui para problemas de generalização 
dos resultados obtidos de amostras incompletas 
(18).

A coleta de dados ocorreu no período de 22 de 
outubro de 2020 a 10 de novembro de 2020, por 
meio de um questionário on-line, inserido na pla-
taforma Google Forms, considerando o perfil so-
cioeconômico e demográfico, a análise da forma-
ção e atuação profissional, a inserção no mercado 
de trabalho e o processo de educação continuada. 
O questionário foi composto por duas partes, a 
primeira destinada a todos os participantes (n=23) 
e a segunda parte destinada somente para aqueles 
que atuam na área de formação (n=98).

Para envio do questionário foi solicitado à 
Coordenação do curso de Farmácia da instituição 
os contatos dos egressos, para os quais foram en-
viados, por meio das redes sociais e e-mail, um 
convite contendo o link de acesso ao formulário, a 
apresentação da pesquisa (objetivo, instruções de 
preenchimento e prazo para responder) e o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A 
pesquisa foi divulgada nos meios de comunicação 
oficiais do curso de Farmácia da IES.

As informações enviadas pelos egressos fo-
ram organizadas e analisadas no programa com-
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putacional Microsoft Excel® 2013, por meio de 
estatística descritiva simples, gerando resultados 
em percentual e frequência para facilitar a visua-
lização.

Atendendo aos princípios éticos preconiza-
dos pela Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) de respeitar princípios 
de autonomia, não maleficência, beneficência, 
justiça e equidade e assegurar os direitos e de-
veres dos participantes (19), este estudo ocorreu 
mediante aprovação do Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) da UEFS, sob protocolo de número 
2.536.734.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Características sociodemográficas. Os par-

ticipantes da pesquisa são, em maioria, do sexo 
feminino (69,1%). Trata-se de uma população 
jovem, parda, sem dependentes e com residência 
alugada ou própria financiada (Tabela 1). Em re-
lação ao sexo, as porcentagens apresentadas em 
outros estudos foram de 67,5%, 78,9% e 65% (8, 
12, 13) para o sexo feminino, assemelhando-se aos 
dados desta pesquisa, que apresentou o percentual 
69,1%.

A idade dos egressos revela uma população 
jovem, situada entre as faixas etárias de 24-28 
anos e 29-33 anos, ambas com um percentual de 
33,3%. Corroborando com tal característica, a 
média das idades dos indivíduos foi de 31,7 anos, 
situando-se em uma das faixas de maior represen-
tatividade deste estudo.

Quando comparado com relatório sobre o 
perfil de egressos no Brasil (8), há disparidade no 
estado civil. Nele, os casados representam 50,4% 
da amostra e, nesta pesquisa, a maioria (56,9%) 
corresponde a solteiros.

Características da formação dos egressos. 
Os participantes da pesquisa ingressaram na gra-
duação em Farmácia em sua maioria nos anos de 
2013 (11,4 %), 2011 (10,6 %), 2010 e 2000 (8,9 
% cada). Quanto à conclusão do curso, o maior 

percentual de concluintes foi nos anos de 2019 
(14,6%), 2017 (9,8%) e 2020 (8,9%).

Em relação às informações acerca da idade de 
conclusão do curso, a faixa etária de 23 a 25 anos 
foi predominante (65%). Quanto ao tempo para a 
conclusão do curso, o maior percentual (45,5%) 
foi de cinco anos, ou seja, grande parte concluiu o 
curso em 10 semestres, tempo mínimo previsto no 
currículo do curso em análise.

Dos farmacêuticos egressos, 11,4% concluí-
ram outras graduações como Direito, Gastrono-
mia, Engenharia Mecânica, Letras com Inglês, 
Física, Licenciatura em Química, Medicina e 
Licenciatura em Biologia. Essa realidade se asse-
melha à brasileira, pois dados do CFF apontaram 
que 10,5% dos farmacêuticos realizaram outra 
graduação (8).

No período da coleta dos dados, 45 egressos 
(39,8%) estavam cursando pós-graduação, sendo 
os níveis: especialização (25), residência (4), 
mestrado (9), doutorado (5) e pós-doutorado (2). 
Ressalta-se que 76 egressos (61,8%) já haviam 
concluído pelo menos uma pós-graduação, a 
saber: especialização (71), residência (2), mes-
trado (35), doutorado (13) e pós-doutorado (1).

A participação em congressos científicos apre-
sentou a assiduidade de 68,3% e desses 38,1% o 
fazem anualmente, 34,5% semestralmente, 17,9% 
bianualmente e 9,5% em intervalo superior a 5 
anos. Nesse aspecto, a participação em congressos 
pelos egressos é superior à mensurada na pesquisa 
do CFF, que correspondeu a 43% (8).

O levantamento de informações sobre forma-
ção e atualização profissional posterior à gradua-
ção subsidia o conhecimento acerca do processo 
de educação continuada, considerada como um 
processo de aquisição sequencial e acumulativa de 
informações técnico-científicas pelo trabalhador, 
por meio de escolarização formal, de vivências, 
de experiências laborais e de participação no âm-
bito institucional ou fora dele (20), indispensáveis 
para aquisição de conhecimentos para o efetivo 
exercício da profissão farmacêutica.
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No que diz respeito à instituição de en-
sino, a IES apresentou uma imagem positiva, 
visto que 98,4% dos egressos recomendariam o 
curso de Farmácia para outras pessoas, 77,2% 
consideraram que a imagem da IES interferiu 
positivamente na sua inserção no mercado de 
trabalho, 95,9% manifestaram que curso aten-
deu às suas expectativas; e 98,4% escolheriam 
novamente a IES.

Essa avaliação positiva do curso pelos egres-
sos dialoga com as avaliações externas do curso 

que recebeu nota máxima no Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (ENADE, 2019), 
ocupou a 38º posição do ranking de cursos de 
graduação do país e o 3º lugar no Estado da Bahia 
(21,22).

Atuação profissional dos egressos. Quanto 
à atividade profissional dos egressos, 79,7% tra-
balhavam na área de atuação do farmacêutico, 
11,4% não estavam trabalhando, 3,3% estavam 
fazendo curso de residência e 5,7% atuavam em 
áreas diferentes da formação.

Tabela 1. Perfil sociodemográfico dos egressos do curso de Farmácia de uma IES pública, no ano de 2020.

Dados Quantidade (n) Porcentagem (%)

Sexo

Feminino 85 69,1

Masculino 38 30,9

Faixa etária

24-28 41 33,3

29-33 41 33,3

34-38 22 17,9

39-41 19 15,5

Raça

Branca 36 29,3

Preta 15 12,2

Amarela 3 2,4

Parda 69 56,1

Indígena 0 0

Estado civil

Solteiro 70 56,9

Casado 49 39,8

Divorciado 4 3,3

Viúvo 0 0

Número de dependentes

0 84 68,3

1 28 22,8

2 11 8,9

3 0 0

4 0 0

5 ou + 0 0

Residência

Própria quitada 22 17,9

Própria financiada 37 30,1

Mora com pais ou parentes 25 20,3

Alugada 38 30,9

Outra 1 0,8
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Tabela 2. Área de atuação do primeiro emprego dos egressos do curso de Farmácia de uma IES pública, 
em 2020.

Área de atuação Quantidade (n) Porcentagem (%)

Farmácia Comunitária 54 55,1

Farmácia com Manipulação 10 10,4

Farmácia Hospitalar 9 9,4

Indústria Farmacêutica 8 8,3

Docência 5 5,2

Saúde pública/Assistência Farmacêutica no SUS 4 4,2

Oncologia 2 2,1

Fiscal do Conselho Regional de Farmácia 1 1,0

Saúde pública/Núcleo Ampliado de Saúde da Família 1 1,0

Alimentos e Nutracêuticos 1 1,0

Análises Clínicas 1 1,0

As áreas de atuação do farmacêutico estão 
definidas pelas resoluções do CFF, que dispõem 
sobre as especialidades e as atribuições profis-
sionais. Na Resolução nº 572/2013 do CFF estão 
agrupadas 131 especialidades farmacêuticas em 
10 linhas de atuação: alimentos, análises clíni-
co-laboratoriais, educação, farmácia, farmácia 
hospitalar e clínica, farmácia industrial, gestão, 
práticas integrativas e complementares, saúde 
pública e toxicologia (23). Posteriormente, foram 
reconhecidas a saúde estética, a floralterapia, a 
perfusão sanguínea e a vacinação como áreas de 
atuação, totalizando 135 especialidades farmacêu-
ticas normatizadas pelas resoluções nº 572/2013 
(23), 573/2013 (24), 611/2015 (25), 624/2016 
(26) e 654/2018 (27).

Responderam a segunda parte do questio-
nário 98 egressos (79,7%) que afirmaram estar 
trabalhando na área de formação, considerando 
a atuação regulamentada pelo CFF. Nesta etapa, 
foram coletadas informações sobre localização 
geográfica do trabalho, primeiro emprego, área 
de atuação, vínculo empregatício, faixa salarial, 
características da profissão e competências profis-
sionais.

Dentre os farmacêuticos, 94,9% trabalhavam 
na região Nordeste do Brasil, sobretudo no estado 
da Bahia, mesorregião Centro-Norte (67,7%), de-
monstrando que a mesorregião onde está situado o 
curso concentra a maioria dos egressos.

A inserção no mercado de trabalho deu-se 

dias após a colação de grau para 48% dos egres-
sos, seguido de 1 a 2 meses (27,6%), 3 a 6 meses 
(19,4%), 7 a 11 meses (3,1%), 1 a 2 anos (1%) e 
mais de 2 anos (1%).

Esta realidade pode estar relacionada a di-
ferentes fatores facilitadores para a inserção no 
mercado de trabalho, tais como: a formação em 
Farmácia ser generalista (9), o que permite que 
os profissionais estejam aptos a atuar em diversos 
seguimentos; e a IES ter sido a primeira univer-
sidade pública estadual criada na Bahia, pioneira 
em oferecer o curso de Farmácia (28,29) na me-
sorregião Centro-Norte, desde o ano de 1998.

A Farmácia Comunitária se configurou como 
a principal porta de entrada para o exercício da 
profissão, responsável por 55,1% das contratações 
dos recém-formados (Tabela 2).

As áreas de farmácia com manipulação, far-
mácia hospitalar e indústria farmacêutica, junta-
mente com a farmácia comunitária compreendem 
as quatro áreas de maior ingresso no mercado de 
trabalho, responsáveis, juntas, por 83,2% dos pri-
meiros empregos. Outros estudos também aponta-
ram a farmácia comunitária como a área de maior 
empregabilidade (8,12,13).

Em contrapartida, o exercício profissional 
como fiscal do Conselho Regional de Farmácia 
(CRF), no Núcleo Ampliado de Saúde da Famí-
lia (NASF), em alimentos e nutracêuticos, e em 
análises clínicas foram os que ocuparam as quatro 
últimas posições, totalizando apenas 4%.
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Também foi mensurado que 74,5% dos egres-
sos possuíam apenas um vínculo empregatício. 
Sobre este aspecto, um estudo realizado no estado 
de Alagoas apontou que 93% dos farmacêuticos 
possuíam apenas um emprego.

Quanto à modalidade de contratação, 70,4% 
trabalhavam em empresa privada de terceiros, 
20,4% em órgão público por meio de concurso, 
13,3% em empresa própria e 13,3% em órgão 
público por meio de contrato temporário. A 
realidade de uma IES no Estado de Pernambuco 
corrobora com esse dado, sendo que 65,79% da 
ocupação dos egressos se deu no setor privado 
(13). No cenário nacional (8), a principal modali-
dade de contratação também foi no setor privado 
(83,3%).

Em se tratando da faixa salarial (Tabela 3) a 
remuneração de 35,7% dos egressos situava-se en-
tre R$ 2.501,00 e R$ 4.500,00. Comparando com 
a realidade da população brasileira ocupada, a ren-
da mensal destes profissionais foi superior à renda 
média mensal per capita do país (R$ 2.213,00), 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE, 2019) (30).

O piso salarial do farmacêutico no estado da 
Bahia, no período do estudo, era de R$ 4.382,94 
para 40 horas semanais em farmácia comunitária, 
e R$ 4.883,20 em farmácia hospitalar e na indús-
tria farmacêutica (para estes campos de atuação 
são acrescidos 20% de insalubridade e 10% de 
Responsabilidade Técnica sobre o salário base) 
(31).

A satisfação profissional foi mensurada 
em três níveis (muito satisfeito, satisfeito e 
insatisfeito). Em se tratando do aspecto finan-
ceiro,11,2% dos profissionais se consideraram 

Tabela 3. Faixa salarial dos egressos do curso de 
Farmácia de uma IES pública, no ano de 2020.

Faixa salarial (R$) n %

Até 2.500,00 12 12,2

2.501,00 – 4.500,00 35 35,7

4.501,00 – 6.500,00 23 23,5

6.501,00 – 8.500,00 9 9,2

Acima de 8.501,00 19 19,4

muito satisfeitos, 57,1% satisfeitos e 31,6%, in-
satisfeitos. Quanto ao reconhecimento profissio-
nal, 5,1% dos respondentes relataram ter muita 
satisfação; 55,1% estavam satisfeitos e 39,8%, 
insatisfeitos. Sobre a perspectiva profissional 
para a área farmacêutica 16,6% dos egressos 
consideraram ótima, 45,9% boa, 31,6% razoável 
e 6,1% ruim.

O relatório do CFF sobre o Perfil do farma-
cêutico no Brasil correlacionou a satisfação pro-
fissional aos anseios em relação à carreira, estando 
os farmacêuticos estimulados pela vocação, pela 
possibilidade de atender às necessidades da popu-
lação e por serem os profissionais de saúde mais 
acessíveis à comunidade (8).

Avaliação do curso e das competências ad-
quiridas pelos egressos de acordo com as DCN 
para os cursos de Farmácia do Brasil. A ava-
liação do curso ocorreu mediante uma escala de 
concordância, considerando os aspectos de forma-
ção e envolveu parâmetros sobre o corpo docente, 
conteúdo das disciplinas, recursos disponíveis 
para as aulas e a importância dos estágios para a 
formação. Nesta análise foi possível observar que 
a maioria dos egressos escolheu a opção “concor-
do” em todos os quesitos apontados. A soma da 
média das opções “concordo” e “concordo total-
mente” foi de 74,4%, o que revela a satisfação dos 
egressos em relação aos aspectos relacionados à 
formação (Tabela 4).

Enfatiza-se também o nível de concordância 
para a afirmativa sobre a contribuição dos estágios 
de maneira adequada para o exercício da sua prá-
tica profissional, a qual apresentou um percentual 
de 41,4% para “concordo totalmente” e 42,3% 
para a opção “concordo”.

Esses achados se correlacionam com as ca-
racterísticas do curso e da IES que oferecem um 
currículo amplo de disciplinas com atividades 
práticas, quatro estágios ao longo da graduação e 
os dois últimos semestres destinados à construção 
do trabalho de conclusão de curso e à realização 
de estágios em farmácia comunitária, hospitalar, 
manipulação e indústria farmacêutica. Além disso, 
a IES apresenta um corpo docente composto, em 
maioria, por mestres e doutores, demonstrando 
bons níveis de capacitação para a execução das 
atividades e das aulas (32,33).
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Tabela 4. Avaliação dos egressos sobre a formação do curso de Farmácia de uma IES pública, em 2020.

Aspectos da formação Discordo 
totalmente Discordo Nem concordo 

nem discordo Concordo Concordo 
totalmente

O corpo docente possuía um bom nível de 
conhecimento.

0,8% 1,6% 1,6% 58,6% 37,4%

Os conteúdos/programas das disciplinas foram 
adequadamente desenvolvidos.

2,4% 10,6% 16,2% 60,2% 10,6%

Os recursos materiais disponíveis para o 
desenvolvimento das atividades práticas do 

curso foram adequados.
5,7% 28,4% 24,4% 36,6% 4,9%

Os recursos materiais disponíveis para o 
desenvolvimento das atividades teóricas do 

curso foram adequados.
0, 8% 2,4% 17,1% 65,9% 13,8%

Os estágios contribuíram de maneira adequada 
para o exercício da sua prática

profissional.
1,6% 4,1% 10,6% 42,3% 41,4%

Percentual Médio 2,26 9,42 13,98 52,72 21,62

Chama atenção, na Tabela 4, a avaliação 
negativa (34,1%) dos respondentes sobre a ade-
quação dos recursos materiais disponíveis para 
aulas práticas. Sobre este aspecto é pertinente 
considerar que o recorte temporal (2003 a 2020) 
que compreende a formação dos participantes da 
pesquisa remete a problemas persistentes relativos 
ao financiamento para a educação (34), inclusi-
ve no âmbito estadual. Contingenciamentos de 
recursos trazem repercussões que são sentidas 
diretamente no cotidiano das universidades, com 
efeitos evidentes nas atividades de ensino, sendo 
mais notórios em cursos que exigem materiais 
específicos, a exemplo do curso de Farmácia, que 
tem carga horária expressiva de aulas práticas de 
laboratório. Tal constatação pode explicar os da-
dos encontrados.

Em relação à disponibilidade para a reali-
zação de atividades complementares, tais como 
estágios extracurriculares, pesquisa, extensão e 
participação em eventos científicos durante a gra-
duação, 95,1% dos egressos afirmaram que lhes 
foi proporcionado condições de realizá-las. Estas 
atividades são importantes para a construção da 
autonomia intelectual do aluno e oportuniza a 
exploração de aspectos da formação que muitas 
vezes não são contemplados pelo currículo da 
graduação (9,35).

As competências adquiridas pelos egressos 
durante a formação foram analisadas conside-
rando as DCN para a graduação em Farmácia de 

2017 (apesar de os egressos terem sido formados 
sob as orientações das DCN de 2002), pois são 
as diretrizes que devem ser seguidas atualmente e 
por estarem alinhadas às tendências de mercado.

Preconiza-se, por meio das DCN de 2017 que 
a formação do farmacêutico seja fundamentada 
em três eixos: Cuidado em Saúde, Tecnologia e 
Inovações em Saúde e Gestão em Saúde. Cada 
eixo é composto por competências que devem 
ser desenvolvidas articulando conhecimentos, 
competências, habilidades e atitudes, culminando 
em um perfil de egresso que atue em benefício do 
cuidado à saúde (9).

O eixo Cuidado em Saúde tem como objetivo 
possibilitar o desenvolvimento de competências 
para identificar e analisar as necessidades de saú-
de, do indivíduo, da família e da comunidade, pla-
nejar, executar e acompanhar ações em saúde (9). 
Foi mensurado que 54,6% das competências desse 
eixo, em média, foram adquiridas pelos egressos. 
Avaliando separadamente, a Dispensação de me-
dicamentos, considerando o acesso e o seu uso 
seguro e racional foi a competência com maior 
índice de desenvolvimento durante a graduação, 
segundo a afirmação de 90,8% dos egressos (Ta-
bela 5).

Entretanto, apenas 24,1% se sentiram aptos 
para realizar solicitação, realização e interpreta-
ção de exames clínico-laboratoriais e toxicoló-
gicos, verificação e avaliação de parâmetros fi-
siológicos, bioquímicos e farmacocinéticos, para 
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fins de acompanhamento farmacoterapêutico e 
de provisão de outros serviços farmacêuticos, e 
somente 35,7% disseram ter adquirido competên-
cias para a Prescrição de terapias farmacológicas 
e não farmacológicas e de outras intervenções, 
relativas ao cuidado em saúde, conforme legis-
lação específica, no âmbito de sua competência 
profissional.

Estes dados demonstram a necessidade de 
revisão do Projeto Pedagógico do Curso e das 
ementas dos componentes curriculares que con-
templam os conteúdos de farmácia clínica, análi-
ses clínicas, cuidados farmacêuticos e semiologia 
farmacêutica.

As competências correspondentes ao eixo 
Tecnologia e Inovação em Saúde envolvem 
pesquisa, desenvolvimento, produção, qualida-
de, provisão de bens e serviços e introdução ou 
melhoria de processos, produtos, estratégias ou 
serviços, repercutindo de forma positiva na saúde 
individual e coletiva (9). Neste estudo, 42,4% 
dos egressos afirmaram ter desenvolvido com-
petências deste eixo, sendo que a competência 
predominante (83,7%) foi pesquisar, desenvolver, 
inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade 

de fármacos, medicamentos e insumos (Tabela 6).
Em contrapartida para a compentência Pes-

quisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e 
garantir a qualidade de biofármacos, biomedi-
camentos, imunobiológicos, hemocomponentes, 
hemoderivados e outros produtos biotecnológi-
cos e biológicos e Pesquisar, desenvolver, inovar, 
produzir, controlar e garantir a qualidade de 
alimentos, preparações parenterais e enterais, 
suplementos alimentares e dietéticos, tiveram 
baixos percentuais de resposta, 24,5% e 23,5% 
respectivamente, revelando fragilidades na área 
de biotecnologia e de alimentos que deverão ser 
minimizadas na reforma curricular.

O terceiro eixo de formação, Gestão em 
Saúde que envolve os processos técnico, político 
e social na integração de recursos e ações para a 
produção de resultados (9) apresentou um percen-
tual de 52,1% de competências adquiridas pelos 
egressos. Desse total, 68,4% afirmaram ter desen-
volvido a competência de identificar e registrar 
os problemas e as necessidades de saúde, o que 
envolve conhecer e compreender as políticas pú-
blicas de saúde, aplicando-as de forma articulada 
nas diferentes instâncias (Tabela 7).

Tabela 5. Competências desenvolvidas pelos egressos do curso de Farmácia de uma IES pública, no ano 
de 2020, para atuação profissional no eixo Cuidado em Saúde.

Competências do eixo Cuidado em Saúde %

Acolhimento do indivíduo, verificação das necessidades, realização da anamnese farmacêutica e registro das informações referentes ao 
cuidado em saúde, considerando o contexto de vida e a integralidade do indivíduo.

62,2

Avaliação e o manejo da farmacoterapia, com base em raciocínio clínico, considerando necessidade, prescrição, efetividade, segurança, 
comodidade, acesso, adesão e custo.

60,2

Solicitação, realização e interpretação de exames clínico-laboratoriais e toxicológicos, verificação e avaliação de parâmetros fisiológicos, 
bioquímicos e farmacocinéticos, para fins de acompanhamento farmacoterapêutico e de provisão de outros serviços farmacêuticos.

21,4

Investigação de riscos relacionados à segurança do paciente, visando ao desenvolvimento de ações preventivas e corretivas. 55,1

Identificação de situações de alerta para o encaminhamento a outro profissional ou serviço de saúde, atuando de modo que se preserve a 
saúde e a integridade do paciente.

56,1

Planejamento, coordenação e realização de diagnóstico situacional de saúde, com base em estudos epidemiológicos, demográficos, 
farmacoepidemiológicos, farmacoeconômicos, clínico-laboratoriais e socioeconômicos, além de outras investigações de caráter técnico, 

científico e social, reconhecendo as características nacionais, regionais e locais.
36,7

Dispensação de medicamentos, considerando o acesso e o seu uso seguro e racional. 90,8

Rastreamento em saúde, educação em saúde, manejo de problemas de saúde autolimitados, monitorização terapêutica de medicamentos, 
conciliação de medicamentos, revisão da farmacoterapia, acompanhamento farmacoterapêutico, gestão da clínica, entre outros serviços 

farmacêuticos.
48

Prescrição de terapias farmacológicas e não farmacológicas e de outras intervenções, relativas ao cuidado em saúde, conforme legislação 
específica, no âmbito de sua competência profissional.

35,7

Esclarecimento ao indivíduo, e, quando necessário, ao seu cuidador, sobre a condição de saúde, tratamento, exames clínico-laboratoriais e 
outros aspectos relativos ao processo de cuidado.

57,1

Promoção e educação em saúde, envolvendo o indivíduo, a família e a comunidade, identificando as necessidades de aprendizagem e 
promovendo ações educativas.

77,6

Percentual médio 54,6
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Tabela 6. Competências desenvolvidas pelos egressos do curso de Farmácia de uma IES pública, no ano 
de 2020, para atuação profissional no eixo Tecnologia e Inovação em Saúde.

Competências do eixo Tecnologia e Inovação em Saúde %

Pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade de fármacos, medicamentos e insumos. 83,7

Pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade de biofármacos, biomedicamentos, imunobiológicos, hemocomponentes, 
hemoderivados e outros produtos biotecnológicos e biológicos.

24,5

Pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade de reagentes químicos, bioquímicos e outros produtos para diagnóstico. 25,5

Pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade de alimentos, preparações parenterais e enterais, suplementos 
alimentares e dietéticos.

23,5

Pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar e garantir a qualidade de cosméticos, saneantes e domissanitários 41,8

Pesquisar, desenvolver, inovar, fiscalizar, gerenciar e garantir a qualidade de tecnologias de processos e serviços aplicados à área da saúde, 
envolvendo tecnologias relacionadas a processos, práticas e serviços de saúde.

46,9

Pesquisar, desenvolver, inovar, fiscalizar, gerenciar e garantir a qualidade de tecnologias de processos e serviços aplicados à área da saúde, 
envolvendo incorporação de tecnologia de informação, orientação e compartilhamento de conhecimentos com a equipe de trabalho.

51

Percentual médio 42,4

Tabela 7. Competências desenvolvidas pelos egressos do curso de Farmácia de uma IES pública, no ano 
de 2020, para atuação profissional no eixo Gestão em Saúde.

Competências do eixo Gestão em Saúde %

Identificar e registrar os problemas e as necessidades de saúde, o que envolve conhecer e compreender as políticas públicas de saúde, 
aplicando-as de forma articulada nas diferentes instâncias.

68,4

Identificar e registrar os problemas e as necessidades de saúde, o que envolve conhecer e compreender a organização dos serviços e sistema 
de saúde; e a gestão da informação.

54,1

Identificar e registrar os problemas e as necessidades de saúde, o que envolve participar das instâncias consultivas e deliberativas de 
políticas de saúde.

41,8

Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar o plano de intervenção, processos e projetos, o que envolve conhecer e avaliar os diferentes 
modelos de gestão em saúde, a aplicação de ferramentas, programas e indicadores que visem a qualidade e a segurança dos serviços 

prestados.

46,9

Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar o plano de intervenção, processos e projetos, o que envolve propor ações baseadas em 
evidências científicas, fundamentadas em realidades socioculturais, econômicas e políticas.

43,9

Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar o plano de intervenção, processos e projetos, o que envolve conhecer e compreender as bases 
da administração e da gestão das empresas farmacêuticas.

53,1

Promover o desenvolvimento de pessoas e equipes, o que envolve conhecer a legislação que rege as relações com os trabalhadores e atuar 
na definição de suas funções e sua integração com os objetivos da organização do serviço.

54,1

Promover o desenvolvimento de pessoas e equipes, o que envolve selecionar, capacitar e gerenciar pessoas, visando à implantação e à 
otimização de projetos, processos e planos de ação.

54,1

Percentual médio 52,1

De modo geral, entende-se que os resultados 
desta pesquisa, ainda que retratem um cenário 
específico, traz elementos para refletir sobre a for-
mação de farmacêuticos por instituições públicas 
de ensino e a sua inserção no mundo do trabalho. 
Ao tomar como referência as competências profis-
sionais previstas pelas novas DCN para a gradua-
ção em Farmácia, aponta elementos de avanços e 
desafios para o curso analisado e traz apontamen-
tos para novas investigações sobre a formação, em 
distintas instituições brasileiras.

Os resultados desta pesquisa contribuíram 
para o processo de reforma curricular do curso 
de Farmácia da IES analisada, tendo importantes 
elementos para a discussão coletiva do currículo, 
visando o melhor desenvolvimento de competên-
cias e habilidades requeridas pelas DCN vigente. 
Ademais, fortaleceu o debate sobre a curriculari-
zação da extensão, recomendada pelo Ministério 
da Educação (36).

Na atual conjuntura de desmonte e desfi-
nanciamento da educação, os resultados também 
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são úteis para fortalecer a relevância do ensino 
público de qualidade visando a formação de pro-
fissionais de saúde mais críticos e articulados com 
as necessidades da sociedade, no âmbito privado 
ou público.

CONCLUSÃO
O perfil de egressos do curso de Farmácia da 

universidade em análise é caracteristicamente fe-
minino, jovem, pardo e solteiro. Os egressos, em 
sua maioria, exercem a profissão farmacêutica, 
predominantemente na área de farmácia comuni-
tária, e estão concentrados regionalmente próxi-
mos à universidade de formação. As atividades de 
educação continuada puderam ser evidenciadas, 
demonstrando características de atualização pro-
fissional.

A universidade e o curso de Farmácia foram 
bem avaliados pelos participantes da pesquisa. 

Nesse aspecto foi mensurado que as condições 
e disponibilidades de recursos, reforçados pelas 
atividades de pesquisa e extensão universitária, 
permitiram o desenvolvimento das atividades e 
o desenvolvimento de competências profissio-
nais.

Depreende-se, a partir dos dados desse estu-
do, que os egressos do curso de Farmácia apre-
sentam um perfil satisfatório para o exercício da 
profissão, atendendo a preceitos da nova DCN e 
às demandas mercadológicas, a favor das necessi-
dades da sociedade.

É pertinente considerar que as limitações 
desta pesquisa estão relacionadas às desvantagens 
dos estudos transversais, como os possíveis vieses 
de memórias dos participantes, uso de estatística 
descritiva simples e a ausência de observação ou 
avaliação prática sobre o desenvolvimento de 
cada competência profissional, adquirida durante 
o curso de graduação.
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ABSTRACT
The present study aimed to implement a pharmaceutical care model for monitoring the drug treatment 
of elderly hypertensive patients in a private commercial pharmacy in Jaraguá do Sul, SC, Brazil. The 
Dáder method was used for pharmacotherapeutic follow-up of a simple random sample of 15 patients 
diagnosed with hypertension, females and males between 60 and 81 years. The patients were followed 
for three months. Questionnaires were applied to obtain information about lifestyle, pharmacotherapeutic 
history, adherence to the treatment and possibly, identifying the problems related to the medications (PRM) 
they used. In all meetings, the pressure levels of the patients were checked. Analyses showed reduced 
blood pressure levels in patients: two from severe and one from moderate to mild. One of the patients with 
borderline blood pressure managed to reach the level of normality, and only one registered an increase 
from mild to moderate. The others maintained blood pressure levels. PRM types 1 and 4 were the most 
detected. Educational interventions were prioritized in this project with a focus on guidance on the correct 
use of medicines, clarification of doubts, and proposals for non-pharmacological measures - such as 
prisoner control and reduction of alcohol and salt consumption. These results reinforce the importance 
of pharmaceutical care to improve hypertensive patients’ quality of life and blood pressure and control 
possible complications resulting from the disease.

Keywords: pharmaceutical care; elderly; hypertension

RESUMO
O presente estudo teve como objetivo implementar um modelo de cuidado farmacêutico para monitoramento 
do tratamento medicamentoso de idosos hipertensos em uma farmácia comunitária no município de Jaraguá 
do Sul, SC, Brasil. Foi utilizado o Método Dáder para seguimento farmacoterapêutico de uma amostra 
aleatória simples de 15 indivíduos, de ambos os sexos, com idade entre 60 e 81 anos, diagnosticados com 
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hipertensão. Os pacientes foram acompanhados por um período de três meses, nos quais foram aplicados 
questionários sobre hábitos de vida, história farmacoterapêutica, adesão ao tratamento além de identificar e 
classificar os problemas relacionados aos medicamentos (PRM). Em todos os encontros foram verificados 
os níveis pressóricos, para acompanhar o efeito dos fármacos prescritos. Ao final, foi possível observar 
que houve redução dos níveis pressóricos de dois de grau grave e um de grau moderado para leve, um 
com pressão arterial limítrofe atingiu o nível de normalidade e apenas um registrou aumento da pressão 
arterial passando de grau leve para moderado. Os PRM tipo 1 e 4 foram os mais detectados. As intervenções 
educativas foram priorizadas com enfoque na orientação sobre o uso correto dos medicamentos, além do 
esclarecimento de dúvidas sobre medidas não farmacológicas, como controle de peso, redução do consumo 
de álcool e sal. Esses resultados reforçam a importância do cuidado farmacêutico para melhora da qualidade 
de vida dos hipertensos, melhoria dos níveis pressóricos e controle de possíveis complicações decorrentes 
da doença ou do uso inadequado dos fármacos.

Palavras-chave: cuidado farmacêutico; idosos; hipertensão

INTRODUÇÃO
De acordo com dados de 2018 divulgados 

pela Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul, do 
total de 174.158 habitantes, 13.793 eram idosos 
acima de 60 anos, correspondendo a 17,29% da 
população. O Índice de Envelhecimento revelou 
um aumento da população maior de 60 anos em 
relação aos jovens (menores de 15 anos) ao lon-
go do período compreendido entre 1990-2018 
no município, passando de 20,8% em 1990 para 
38,0% em 2018, refletindo uma queda dos níveis 
de fecundidade e o aumento de tempo de vida dos 
idosos (1).

Os idosos são acometidos por inúmeras doen-
ças, entre elas, a hipertensão arterial, uma doença 
crônica, geralmente assintomática, caracterizada 
pela continuidade dos níveis da pressão arterial 
elevados. A longo prazo, esta doença pode levar a 
graves consequências como lesões de órgãos alvo 
e desenvolvimento de doenças cardiovasculares 
(2). É considerado hipertensão quando a pressão 
sistólica do indivíduo, que é apresentada em milí-
metros de mercúrio (mmHg), está igual ou acima 
de 140 mmHg e/ou a pressão diastólica está igual 
ou superior a 90 mmHg (3,4).

O aumento da prevalência da hipertensão 
com a idade pode ser explicado pelas alterações 
fisiológicas decorrentes do próprio processo de 
envelhecimento, que incluem maior enrijecimento 
dos vasos sanguíneos, maior resistência vascular 

periférica e a presença de comorbidades (3). Em 
faixas etárias mais jovens, a pressão arterial é mais 
elevada entre homens, mas a elevação pressórica 
por década se apresenta maior nas mulheres. Em 
ambos os sexos, a frequência da doença aumenta 
com a idade, alcançando 61,5% e 68,0% na faixa 
etária de 65 anos ou mais, em homens e mulheres, 
respectivamente (5).

As abordagens não farmacológicas são im-
portantes para o controle da pressão arterial e de-
vem preceder o uso de medicamentos. Dentre elas 
destacam-se a redução de peso e do consumo de 
sal associados a um programa regular de exercí-
cios orientados (6). No entanto, nem sempre essas 
medidas são suficientes. Nesse sentido, quanto o 
tratamento farmacológico torna-se necessário, a 
implementação de um esquema terapêutico ade-
quado é a fase mais importante na assistência ao 
hipertenso. O paciente tem o direito de escolha em 
relação a iniciar ou não o tratamento e o período 
que o faria, por isso é importante estabelecer uma 
relação de confiança com o mesmo.  É sabido que 
se o paciente confiar no profissional farmacêutico, 
este ficará à vontade para discutir o tratamento e 
levará em consideração as informações fornecidas 
pelo profissional em seu processo de decisão so-
bre o seguimento do tratamento (7). O papel do 
farmacêutico nesse cenário consiste em fornecer 
informações quanto ao uso correto da dos medica-
mentos, acondicionamento, duração do tratamento 
e avaliação da prescrição, com o intuito de evitar 
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a ocorrência de erros no uso de medicamentos, 
que possam prejudicar a saúde ou tratamento do 
indivíduo evitando possíveis morbidades ou com-
plicações (2).

Nesse sentido, o cuidado farmacêutico, 
considerado sinônimo de atenção farmacêutica, 
é essencial para o desenvolvimento do perfil 
farmacoterapêutico daquele que está recebendo 
esse cuidado, uma vez que o contato com o pro-
fissional é mais fácil, de modo que este possui 
uma função vital nas informações de saúde, por 
meio de serviços diretamente ligados à comuni-
dade (7). A atenção farmacêutica é um modelo 
de prática profissional que consiste na provisão 
responsável da farmacoterapia com o propósito 
de alcançar resultados concretos em resposta à te-
rapêutica prescrita, que melhorem a qualidade de 
vida, buscando prevenir ou resolver os problemas 
farmacoterapêuticos de maneira sistematizada e 
documentada (8).

O farmacêutico e a prática de atenção farma-
cêutica são importantes para o acompanhamento 
do hipertenso, uma vez que há diminuição das 
variações dos níveis da pressão arterial com 
melhoras significativas da qualidade de vida (9). 
A prática contribui favoravelmente para a segu-
rança e eficácia da farmacoterapia, proporcio-
nando redução dos problemas relacionados aos 
medicamentos (PRM), que são definidos como 
problemas de saúde, entendidos como resultados 
clínicos negativos, devidos à farmacoterapia que, 
provocados por diversas causas, conduzem ao não 
alcance do objetivo terapêutico ou ao apareci-
mento de efeitos não desejados (10). Além disso, 
o acompanhamento continuado pode garantir a 
manutenção dos níveis pressóricos, estabilizando-
-os e mantendo-os dentro dos limites adequados e 
seguros (2).

Portanto, considerando que: a) a hipertensão 
é um dos problemas mais comuns na saúde do 
idoso; b) a população idosa vem aumentando con-
sideravelmente no município de Jaraguá do Sul; c) 
ama série de trabalhos evidenciam que a atenção 
farmacêutica pode auxiliar na melhora da quali-
dade de vida dessa população, o objetivo desse 
trabalho foi implementar um modelo de cuidado 
farmacêutico já bem estabelecido na literatura, 
para o monitoramento do tratamento medicamen-
toso de idosos hipertensos em uma farmácia 

comunitária do município de Jaraguá do Sul com 
o intuito de auxiliar na melhora da qualidade de 
vida dos mesmos.

MÉTODO
O estudo foi realizado com 15 pessoas, volun-

tários, hipertensos, de ambos os sexos, com mais 
de 60 anos, residentes no município de Jaraguá do 
Sul, SC, escolhidos aleatoriamente em um estabe-
lecimento farmacêutico. O trabalho foi submetido 
e aceito pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
sob número 4.724.771

A amostra escolhida foi do tipo aleatória 
simples e os encontros ocorreram de forma indivi-
dualizada, agendados previamente e aconteceram 
na sala de cuidado farmacêutico da farmácia. Os 
critérios de inclusão foram: pacientes com mais 
de 60 anos diagnosticados com hipertensão que 
faziam uso de medicamentos para a doença, e fre-
quentavam o estabelecimento mencionado. Foram 
excluídos pacientes com menos de 60 anos que 
não possuíam diagnóstico de hipertensão. Inicial-
mente, foi solicitada a autorização da pessoa que 
estava sendo atendida, que foi convidada a assinar 
o Termo de Consentimento Esclarecido. Os acom-
panhamentos ocorreram entre os meses de junho 
e agosto de 2021, totalizando três encontros. Os 
encontros foram realizados de forma individua-
lizada, agendados previamente e aconteceram na 
sala de cuidado farmacêutico da farmácia. Em 
cada um deles, foram aplicados questionários para 
obtenção de dados como hábitos de vida, histórico 
farmacoterapêutico e nível de conhecimento sobre 
o tratamento, identificação de PRM, todos aplica-
dos pela estudante de farmácia juntamente com o 
farmacêutico responsável. Vale ressaltar que em 
todos os encontros foram avaliados os níveis pres-
sóricos, a fim de realizar um comparativo ao final 
da última entrevista.

Para o acompanhamento farmacoterapêutico 
foi empregada a Metodologia Dáder em todas as 
etapas. O Método Dáder baseia-se na obtenção 
da história farmacoterapêutica do paciente, isto 
é, nos problemas de saúde que ele apresenta e 
nos medicamentos que utiliza e na avaliação de 
seu estado de situação em uma data determinada, 
a fim de identificar e resolver os possíveis PRM 
apresentados. Após essa identificação foram rea-
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lizadas as intervenções farmacêuticas necessárias 
para resolver os PRM e, posteriormente, foram 
avaliados os resultados obtidos de acordo como 

descrito por Machuca e cols. (2003) (11). A Fi-
gura 1 apresenta as etapas realizadas no presente 
estudo.

Figura 1. Estudo de acompanhamento terapeutico de hipertensos em uma farmaácia comunitária (2021)

A fim de melhor organizar os dados obtidos 
nas entrevistas, os questionários aplicados fo-
ram divididos: 1) avaliação dos hábitos de vida 
e comorbidades; 2) história farmacoterapêutica 
e nível de conhecimento sobre o tratamento; 3) 
identificação de PRM. Ressalta-se que, além da 
obtenção desses dados, foram avaliados os níveis 
pressóricos dos pacientes em todos os encontros, 
bem como foi avaliada a adesão dos mesmos ao 
tratamento.

Avaliação dos hábitos de vida do paciente 
e comorbidades. Foi aplicado um questionário 
sobre os hábitos de vida dos indivíduos solicitan-
do informações referentes à consumo de álcool, 
presença de doenças crônicas como Diabetes Me-
litus, história familiar para hipertensão, nível de 
escolaridade, tabagismo, atividade física, renda 
familiar, dislipidemias, obesidade e sedentarismo.

História Farmacoterapêutica do paciente e 
nível de conhecimento sobre o tratamento. Na 
primeira entrevista, além dos problemas de saúde, 
os entrevistados foram questionados sobre os me-
dicamentos que utilizavam. Para isso, itens como 
indicação, dose, frequência de uso, posologia e 
valor foram questionados para cada medicamento 
utilizado.

Após a coleta dessas informações, foi avalia-
do o nível de conhecimento dos mesmos sobre o 
tratamento, em relação ao nome do medicamento, 

a dose que utilizava e frequência de uso. O mé-
todo utilizado para avaliar esse nível de conhe-
cimento foi uma adaptação de um estudo prévio 
que classifica o conhecimento em três níveis: A) 
nível bom, no qual o indivíduo usa os medica-
mentos de forma segura, B) nível regular, o qual 
dá condições para o usar o medicamento de forma 
segura em condições ideais sem nenhum tipo de 
intercorrência, durante o tratamento e C) nível 
insuficiente, o qual não dá condições (12). Para 
cada item respondido de forma correta foi atri-
buído uma pontuação no valor de 2 pontos para 
classificar o nível de conhecimento dos pacientes 
sobre os medicamentos utilizados. Aqueles com 
menos de 6 pontos apresentam nível de conheci-
mento insuficiente, de 6 a 8 pontos apresentam 
nível regular e com 10 pontos possuem nível de 
conhecimento bom.

Identificação de PRM. A identificação e 
classificação dos PRM foram realizadas confor-
me o Consenso de Granada, em três categorias: 
necessidade, efetividade e segurança (10) (Qua-
dro 1).

Avaliação dos níveis pressóricos. Durante 
todas as entrevistas, foi realizado um acompa-
nhamento dos níveis pressóricos dos indivíduos 
atendidos na Farmácia, com base na Tabela 1. 
As aferições foram realizadas com a pessoa na 
posição de “assento” com aparelho de pressão 

Agosto de 2021Julho de 2021

Avaliação dos  
níveis pressóricos

Avaliação dos  
níveis pressóricos

Avaliação dos  
níveis pressóricos

Farmácia

Encontros foram agendados 
previamente e aconteceram na sala 

de atenção farmacêutica da farmácia

História Farmacoterapêutica 
do paciente e nível  
de conhecimento  

sobre o tratamento

Avaliação dos hábitos 
de vida do paciente

Identificação de PRM's
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Avaliação da adesão ao tratamento. Na úl-
tima entrevista foi avaliado se houve ou não me-
lhora, bem como efetividade da adesão ao trata-
mento. Para isso, foi utilizado um questionário, 
conforme descrito no Quadro 2. O questionário 
foi baseado no método MMAS-4, de Morisky e 
cols. (1986) e consiste em uma escala composta 
por quatro perguntas que que determinam o su-
cesso ou não do tratamento. Após a conclusão da 
última entrevista, o acompanhamento continuou 
esporadicamente, quando houve interesse por par-
te dos participantes da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Hábitos de vida e comorbidades. Dos 15 

participantes da pesquisa, todos diagnosticados 
com hipertensão, 9 eram do sexo feminino e 6 do 

sexo masculino, com idade entre 60 e 81 anos. O 
fato de serem atendidas em sua maioria mulhe-
res corrobora com os dados da VI Diretrizes Bra-
sileiras de Hipertensão (2010) que afirma que a 
prevalência global de hipertensão entre homens e 
mulheres é semelhante, porém, mais elevada em 
mulheres a partir dos 50 anos devido às alterações 
hormonais decorrente do climatério e menopausa, 
fragilizando a mulher no contexto cardiovascular 
(4). De fato, segundo Real e Aquino (2018) as mu-
lheres na pós-menopausa, período com queda ex-
ponencial de estrogênio, tem maior probabilidade 
de apresentar quedas pressóricas noturnas em re-
lação a mulheres na pré-menopausa (13). Ressal-
ta-se que o estrogênio, responsável pela liberação 
de substâncias vasodilatadoras no endotélio, como 
óxido nítrico e prostaciclinas, reduz a produção de 
substâncias vasoconstritoras, como a angiotensina 

digital da marca G-Tech no mínimo, uma vez ao 
mês. Os dados obtidos serviram para analisar se 
houve melhora nos níveis pressóricos através da 
comparação dos valores obtidos com a Tabela 
1, sendo que aqueles que mantiverem os níveis 

de pressão arterial acima da normalidade por 
um período superior a 30 dias foram orientados 
a procurarem o médico responsável pela pres-
crição do tratamento, para possível revisão da 
terapia farmacológica.

Quadro 1. Classificação dos problemas relacionados aos medicamentos (PRM), de acordo com o 
Consenso de Granada (1999) (10).

Classificação dos PRM'S

Segurança

Necessidade

PRM1

PRM2

PRM3

PRM4

PRM5

PRM6

Efetividade

O paciente não toma os medicamentos que necessita

O paciente toma um medicamento, que estando indicado para sua situação, está mal selecionado

O paciente toma dose superior do medicamento indicado para situação

O paciente toma os medicamentos que não necessita

O paciente toma uma dose inferior do medicamento indicado para sua situação

O paciente toma um medicamento que provoca uma reação adversa

Fonte: Adaptado de Consenso de Granada (1999)
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2 (14); e, ainda, sua diminuição pode influenciar 
na elevação dos níveis de Lipoproteína de Baixa 
Densidade (LDL-colesterol) e triglicerídeos, au-
mentando o risco para doenças cardiovasculares 
(15). 3.1.2. Renda familiar e grau de escolaridade.

Em relação à renda familiar, 5 entrevistados 
recebiam um salário mínimo, 8 recebiam de um 
a três salários mínimos, e 2 recebiam mais de três 
salários mínimos. Desse total, 10 entrevistados 
eram considerados de baixa renda por possuí-
rem renda mensal por pessoa (renda per capita) 
de até meio salário mínimo (R$ 522,50) ou ren-
da familiar total de até três salários mínimos (R$ 
3.135,00). Apesar de não terem sido encontrados 
dados municipais que corroborem esse achado, 
um outro estudo realizado no município de Cam-
po Grande, MS, também encontrou resultados se-
melhantes, uma vez que a maioria dos hiperten-

sos do estudo, possuiam baixa renda mensal (16). 
Além disso, outros trabalhos reforçaram a ideia 
de que as baixas rendas e baixa escolaridade são 
prevalentes em pacientes hipertensos (16,17). De 
fato, a baixa escolaridade foi um fator observa-
do no presente estudo, uma vez que 7 dos entre-
vistados completaram o ensino fundamental e 3 
o ensino médio. Além disso, 5 entrevistados não 
frequentaram à escola o que pode prejudicar seu 
entendimento acerca da doença e dos medicamen-
tos utilizados, exigindo uma maior atenção do far-
macêutico. Portanto, é importante levar em conta 
fatores socioeconômicos como nível educacional 
e renda no momento do atendimento farmacêu-
tico, pois a compreensão da relação entre esses 
elementos mostra-se útil para subsidiar ações de 
saúde e condutas minimizadoras do impacto da 
hipertensão na vida de idosos (16).

Fonte: Adaptado de V Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial (2021).

< 80

< 85

85 - 89

90 - 99

100 - 109

> 110

< 90

PAD (mmHg)

< 120

< 130

140 - 159

130 - 139

> 180

160 - 179

> 140

PAS (mmHg)

Ótima

Normal

Limítrofe

Hipertensão leve 
(Estágio I)

Hipertensão moderada 
(Estágio II)

Hipertensão grave  
(Estágio III)

Hipertensão sistóica 
(isolada)

Classificação

Tabela 1. Classificação Diagnóstica de Hipertensão Arterial (adultos com mais de 18 anos)
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Dos entrevistados, 6 eram fumantes ativos 
e foram orientados quanto ao risco associado ao 
tabagismo, pois a pressão sistólica de hipertensos 
fumantes é mais elevada do que a de não-fumantes 
(17). Em relação ao consumo de álcool, 4 dos in-
divíduos consumia bebida alcóolica de 3 a 4 vezes 
por semana, 2 todos os dias e 5 não ingeriam ne-
nhuma bebida alcóolica. Vale ressaltar que a redu-
ção da ingestão de álcool pode diminuir a pressão 
arterial em homens normotensos e hipertensos que 
consomem grandes quantidades de bebidas alcoó-
licas. Estudos epidemiológicos correlacionaram a 
ingestão crônica de etanol com o desenvolvimento 
de hipertensão arterial (18) e estudos de base po-
pulacional estimam que o consumo excessivo de 
álcool seja responsável por cerca de 10 a 30% dos 
casos de hipertensão arterial (19). De um modo 
geral, para hipertensos, é recomendado limitar a 
ingestão de bebida alcoólica a 30 mL/dia de etanol 
para homens e a metade dessa quantidade para mu-
lheres, ou ainda, abandonar o consumo (17).

Apenas dois pacientes informaram não fazer 
controle de peso, e foram orientados sobre a im-
portância de fazê-lo. Estima-se que 20% a 30% dos 
indivíduos hipertensos podem apresentar excesso 
de peso associado à hipertensão (20). A obesidade 
abdominal constitui importante causa de hiperten-
são, como demonstrado em estudos clínicos, pelo 
aumento da atividade simpática, de ácidos graxos 

não-esterificados, de aldosterona plasmática e de 
resistência à insulina (21). A pressão arterial se 
eleva progressivamente à medida que o índice de 
massa corporal (IMC) aumenta, portanto, o idoso 
obeso ou com sobrepeso se beneficiará com a 
redução de peso (22).  Além disso, o sobrepeso 
ou obesidade podem estar relacionados a outras 
doenças como a dislipidemias, Diabetes Mellitus 
tipo II, alterações hepatobiliares e infecções.

A predominância de diabetes e da hipertensão 
quase triplica em pessoas com mais de 20% de 
sobrepeso (23). De fato, existe uma relação entre 
IMC e pressão arterial, uma vez que, na maior 
parte dos casos, os hábitos alimentares, através 
da ingestão excessiva de calorias e consumo 
excessivo de sal (associado a retenção de líqui-
dos) provocam o aumento do peso corporal e da 
pressão arterial, associados ao sedentarismo. A 
obesidade constitui, por si só, um fator de risco de 
doenças cardiovasculares uma vez que as pessoas 
que apresentam sobrepeso têm o débito cardíaco 
aumentado, assim como o volume sanguíneo e as 
paredes dos vasos arteriais mais rígidas, levando à 
hipertensão arterial (24). Vale destacar que todos 
os entrevistados relataram ter histórico de hiper-
tensos na família, sendo o componente genético 
importante na causa da hipertensão e a interação 
da genética com fatores ambientais responsável 
pela maioria dos casos de hipertensão (25).

Pergunta 1 Você já se esqueceu de tomar seu medicamento?

Pergunta 3 Você alguma vez parou de tomar seu medicamento, quando se sente bem?

Pergunta 2 Mesmo lembrando, você já deixou de tomar seu medicamento?

Pergunta 4 Você alguma vez parou de tomar seu medicamento, quando não se sentia bem?

Quadro 2. Avaliação da aderência ao tratamento pelos pacientes hipertensos

Fonte: Adaptado de Moriski e cols. (1986).
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História Farmacoterapêutica e nível de 
conhecimento sobre o tratamento. Além do uso 
de medicamentos para hipertensão, os entrevista-
dos também relataram fazer uso de medicamentos 
para o tratamento de outras doenças crônicas. Dos 
15 entrevistados, 7 usavam medicamentos para 
dislipidemias, 1 para Diabetes Melitus, 1 para 
Hipotiroidismo, 1 para Insuficiência Coronária 
Crônica e 1 para Osteoporose. De fato, a hiper-
tensão arterial está presente em mais de 60% dos 
idosos e pode estar associada a outras doenças 
também prevalentes nessa faixa etária, como ar-
terosclerose e Diabetes Mellitus, oferecendo alto 
risco de morbidade e mortalidade (26). Os resul-
tados de comorbidades evidenciados no presente 
estudo sugerem a necessidade de orientação e de 
programas de atividade física direcionados para 
indivíduos hipertensos.

Em relação aos medicamentos utilizados para 
o tratamento da hipertensão arterial, a Tabela 2 
mostra a relação dos fármacos que foram infor-
mados pelos pacientes e também verificados nas 
prescrições médicas.

Os principais medicamentos prescritos pe-
los médicos foram: diuréticos (hidroclortiazida, 
espironolactona, furosemida), seguidos de anta-
gonista dos receptores de angiotensina (losarta-
na), beta-bloqueadores (atenolol, metropolol), 
inibidores da enzima conversora de angiotensina 
(captopril, enalapril) e por fim, bloqueadores 
dos canais de cálcio (anlodipino).  Vale ressaltar 
que, esses dados corroboram com o estudo de 
Novello et al. (2017), também observou-se que 
os diuréticos foram os mais prescritos, seguidos 
dos IECA (27).

O emprego da monoterapia foi prescrito 
para três pessoas, sendo que os demais utili-
zavam dois ou mais medicamentos associados. 
Segundo a Sociedade Brasileira de Cardiologia, 
todas as associações entre as diferentes clas-
ses de anti-hipertensivos são eficazes, sendo 
empregadas após o insucesso da monoterapia. 
Para os casos de hipertensão resistente à dupla 
terapia, pode-se prescrever terapia com três ou 
mais drogas (28).

Com relação ao nível de conhecimento 
acerca da farmacoterapia que utilizavam, na 
Tabela 3 estão representados os resultados 
relacionados ao nome do medicamento, dose, 
frequência, indicação e reação adversa. Dos 
entrevistados, dois apresentaram nível de co-
nhecimento bom, dez apresentaram nível regu-
lar e três, nível insuficiente. Esses resultados 
sugerem a necessidade de uma maior orientação 
por parte do farmacêutico, com uma atenção 
redobrada para garantir a compreensão de to-
das as informações. É importante observar que 
a maioria dos participantes relatou não saber 
identificar as possíveis reações adversas dos 
medicamentos. Destes, 13 não sabiam informar 
o nome do medicamento e 10 não sabiam o 
motivo pelo qual o mesmo foi prescrito. A falta 
de estratégias efetivas de transmissão de infor-
mação dos profissionais da saúde aos idosos e 
a não compreensão de tais informações podem 
trazer sérias consequências, como a adesão 

Tabela 2. Relação dos medicamentos utilizados 
pelos 15 pacientes para tratamento da hipertensão 
arterial

Medicamento prescrito Nº de pacientes 
 que faz uso

7Losartana 50mg

7Hidroclortiazida 25mg

4Atenolol 25mg

2Atenolol 50mg

2Captopril 25mg

2Enalapril

1Ácido Acetilsalicílico 100mg

1Anlodipino 5mg

1Espirolactona 25mg

1Furosemida 40mg

1Losartana 25mg

1Metropolol 50mg

1Propatinitrato 10mg
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Identificação e classificação dos PRM. 
Como mencionado no Quadro 1, os PRM podem 
ser classificados quanto à necessidade, efetivida-
de e segurança. No presente trabalho os resul-
tados obtidos com relação as classificações dos 
PRM podem ser observados na Figura 2.

Os PRM 1 (não tomar o medicamento que 
necessita) e 4 (tomar uma dose inferior o indi-
cado a sua situação) foram os mais observados. 
Esse resultado sugere que o paciente pode não 
ter compreendido adequadamente o tratamento 
e a importância da adesão ao mesmo. De fato, 
outros estudos evidenciaram que os hipertensos 
têm dificuldade em seguir corretamente o tra-
tamento (32,33). Algumas possibilidades para 
melhorar esses PRM são: utilizar dispositivo 
de contagem de pílulas, calendários organiza-
cionais de medicamentos, troca de forma far-
macêutica a fim de facilitar a administração, 
orientação ao idoso para melhor entendimento 
da doença bem como explicações de como usar 
devidamente os medicamentos, prescrição do 
menor número de medicamentos possível, evi-
tar prescrições em dias alternados; explicar para 
que servem os medicamentos prescritos, pensar 
nos efeitos secundários sobre outra doença pré-
-existente e ainda, esclarecer sobre esquemas 
posológicos (34).

inadequada, que pode agravar o quadro clínico. 
A não compreensão da terapia prescrita pode 
ser uma das razões pelas quais medicamentos 
reconhecidamente eficazes sob condições con-
troladas, se tornam inefetivos quando utilizados 
na prática clínica habitual (29).

A falta da adesão ao regime terapêuti-
co pode estar relacionada ao uso de muitos 
medicamentos, uma vez que o público idoso 
consome uma quantidade superior de fárma-
cos, o que pode levar a reações adversas e/
ou interações medicamentosas que aumentam 
conforme o número de medicamentos admi-
nistrados (30). Além disso, no idoso, a utili-
zação de um único medicamento pode levar 
ao aparecimento de efeitos secundários, pois 
nessa população ocorrem alterações hepáticas, 
renais, cardíacas e vasculares, que aumentam 
a chance de interações com outros fármacos 
(30,31). Adicionalmente a essas alterações 
fisiológicas da idade, a consulta com vários 
prescritores, potencializam o risco de reações 
adversas, condicionando a sua adesão. No en-
tanto, o presente trabalho não avaliou todos os 
medicamentos utilizados, apenas aqueles que 
tinham relação direta com o quadro de hiper-
tensão, o que impossibilita maiores discussões 
nesse sentido.

Nome do medicamento 33,33 % (5)

Dose 46,66 % (7)

Frequência 66,66 % (10)

33,33 % (5)Indicação Terapêutica

13,33 % (2)Reação adversa

Informação % (n)

Tabela 3. Avaliação do nível de conhecimento dos 
entrevistados sobre os medicamentos

Figura 2. Problemas relacionados ao medicamento 
(PRM) entre pacientes hipertensos

Classificação dos PRM'S

Segurança

Necessidade

Efetividade

PRM5

PRM6

Não foram 
observados 
nenhum PRM

PRM3

PRM4

2 pacientes

13 pacientes

PRM1 8 pacientes

PRM2 2 pacientes
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Desta forma, as intervenções educativas 
foram priorizadas, sendo que o maior enfoque 
dos encontros foi orientar sobre o uso correto 
dos medicamentos, sugerir medidas não farma-
cológicas – como controle de peso, redução do 
consumo de álcool e sal, e esclarecer as dúvidas 
quanto a doença e ao tratamento, abordagem 
que teve bastante aceitação por parte dos pa-
cientes. 

Comparação dos níveis pressóricos durante 
o acompanhamento farmacoterapêutico. Com 
o intuito de observar se houve melhora nos níveis 
pressóricos após os encontros e intervenções 
farmacêuticas, foi realizado um comparativo dos 
valores aferidos no primeiro e no último encontro. 
Foi possível constatar que no primeiro encontro 

três pacientes apresentavam níveis de pressão 
arterial limítrofe, três grau leve, sete moderado e 
dois grave. Ao final dos encontros, houve redução 
dos níveis pressóricos de um indivíduo grau gra-
ve para leve e outro de grau moderado para leve. 
Um dos pacientes com pressão arterial limítrofe 
conseguiu atingir uma PA dentro da normalidade; 
os demais pacientes foram classificados em grau 
limítrofe (1), leve (4), moderado (5) e grave (1). 
Apenas uma pessoa registrou aumento dos níveis 
da PA passando de grau leve para moderado. 
Portanto, de uma forma geral, houve melhora dos 
níveis pressóricos em 3 entrevistados, manuten-
ção dos níveis em 11 e apenas 1 deles apresentou 
aumento dos valores da pressão arterial, conforme 
evidenciado na Figura 3.

Por esse motivo, a prática adotada por 
muitos profissionais é a associação de fármacos 
com ações diferentes para redução dos níveis da 
pressão arterial que acarreta na polimedicação 
(35,36), outro fator interferente no sucesso do 

tratamento. Como uma alternativa para esse 
problema, alguns fármacos disponibilizados 
do mercado são associados, reduzindo assim o 
consumo do número de comprimidos por dia. 
Porém os mesmos na sua maioria têm valor 

LimítrofeLimítrofe

Hipertensão moderada 
(Estágio II)

Hipertensão moderada 
(Estágio II)

Hipertensão leve 
(Estágio I)

Hipertensão grave 
(Estágio III)

Hipertensão grave 
(Estágio III) 1 paciente

1 paciente

1 paciente

1 paciente

4 pacientes

5 pacientes

1 paciente

2 pacientes

3 pacientes

7 pacientes

3 pacientes

Limítrofe

Hipertensão leve 
(Estágio I)

Hipertensão leve 
(Estágio I)

Normal

1º Encontro

Hipertensão leve 
(Estágio I)

Hipertensão moderada 
(Estágio II)

Hipertensão grave 
(Estágio III)

3º Encontro

Farmácia

Figura 3. Comparação dos níveis pressóricos durante o acompanhamento farmacoterapêutico
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agregado, tornando-se inacessível para os ido-
sos de baixa renda.

Avaliação da adesão terapêutica. Dos en-
trevistados, nenhum apresentou nível elevado 
de adesão ao tratamento, 13 apresentaram nível 
mediano e dois apresentaram nível baixo. Apesar 
do questionário ter sido apenas aplicado no final 
dos encontros, o nível de adesão ao tratamento foi 
considerado baixo, e as principais queixas apre-
sentadas foram: polimedicação e a dificuldade 
de entendimento da importância do tratamento 
contínuo, ressaltando a importância da continui-
dade do trabalho de orientação, esclarecimento e 
intervenção farmacêutica. Ressalta-se ainda, que 
outros estudos reforçaram a importância dessa 
orientação e auxílio farmacêutico para melhorar a 
adesão ao tratamento (37,38).

Algumas das limitações do presente estudo 
incluem a realização da avaliação da adesão ao trata-
mento apenas na última entrevista, impossibilitando 
verificar se houve melhora nessa adesão ao compa-
rar o primeiro encontro com o último. Além disso, 
não foram aplicados os questionários em todas as 
entrevistas, o que impossibilitou comparações.

CONCLUSÃO
Essa pesquisa ressaltou a importância do 

cuidado farmacêutico para idosos hipertensos e 
destacou a função deste profissional em contri-
buir positivamente para melhora da qualidade de 
vida com a orientação e esclarecimentos sobre 
a farmacoterapia, proporcionando redução dos 
PRM e aumentando a adesão dos mesmos ao 
tratamento.

Apesar da redução dos valores pressóricos 
não ter ocorrido em todos os participantes da 
pesquisa, o estudo abriu possibilidades para que 
a ideia continue a ser implementada e possivel-
mente, sirva de inspiração para iniciativas seme-
lhantes. As intervenções educativas não devem 
ser uma prática isolada e sim, comum no dia a 
dia da farmácia para compartilhar conhecimento 
e experiências, enriquecendo a relação farma-
cêutico-paciente e contribuindo para melhora 
na qualidade de vida destes. Ainda que estudos 
futuros devam ser realizados, o presente trabalho 
apresentou indícios de que o cuidado farmacêuti-
co traz diversos benefícios ao paciente.
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ABSTRACT
The concept of beauty follows standards in which the youthful appearance of the skin is extremely valued. 
However, skin aging is a natural process that occurs due to intrinsic (genetic, hormonal) and extrinsic factors 
(solar radiation, pollution, poor diet), which result in manifestations such as sagging, wrinkles, expression 
marks, and blemishes. and skin dryness. Formulated medications are strong allies in these treatments, 
as they allow prescribers to associate actives that act in all manifestations of aged skin, promoting its 
rejuvenation through firming, whitening, moisturizing, and antioxidants, among others. This work aimed 
to trace the profile of the magisterial formulations that were dispensed for the treatment/prevention of 
skin aging. As a methodology, a descriptive, cross-sectional, qualitative study was conducted based on 
collecting information from the General Book of Formulations aviated from March 2021 to May 2021 of a 
compounding pharmacy in Vitória, ES. The research found that 16.4% of the formulations for topical use 
are for skin aging, with 64.6% of these formulations prescribed by a dermatologist, in which the audience is 
mostly women. The most frequent actives were hyaluronic acid, Cerasomosides and Hyaxel® and the most 
used pharmaceutical forms were cream (27.3%) and gel (21.8%). In the requirement, associations between 
assets, 23.85% showed incompatibilities. In view of the results obtained, it is necessary to constantly act 
and train the pharmacist to avoid possible errors in the formulations, which may impair the effectiveness 
and safety of the treatment, impacting the patient’s health.

Keywords: cosmeceuticals; skin aging; pharmacotechnics; rejuvenation.

RESUMO
O conceito de beleza segue padrões em que a aparência jovem da pele é extremamente valorizada. No entanto, 
o envelhecimento cutâneo trata-se de um processo natural que ocorre devido a fatores intrínsecos (genéticos, 
hormonais) e extrínsecos (radiação solar, poluição, má alimentação), que resultam em manifestações 
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como flacidez, rugas, marcas de expressão, manchas e ressecamento da pele. Os produtos magistrais são 
fortes aliados nesses tipos de tratamentos, pois permite aos prescritores associações de ativos que atuam 
em todas as manifestações de uma pele envelhecida, promovendo o seu rejuvenescimento, por meio de 
ativos firmadores, clareadores, hidratantes, antioxidantes, dentre outros. Esse trabalho objetivou traçar o 
perfil das formulações magistrais que foram dispensadas para o tratamento/prevenção do envelhecimento 
cutâneo. Como metodologia foi realizado um estudo descritivo, transversal, qualitativo, a partir da coleta 
de informações do Livro Geral de Formulações aviadas de março de 2021 a maio de 2021 de uma farmácia 
de manipulação de Vitória -ES. A pesquisa constatou que 16,4% das formulações de uso tópico são para 
envelhecimento cutâneo, sendo 64,6% dessas formulações prescritas por dermatologista, na qual apresenta 
como público predominantemente as mulheres. Os ativos de maior frequência foram ácido hialurônico, 
Cerasomosides e Hyaxel® e as formas farmacêuticas mais empregadas foram creme (27,3%) e gel (21,8%). 
No requisito, associações entre os ativos, 23,85% apresentaram incompatibilidades. Diante dos resultados 
obtidos faz-se necessário a constante atuação e capacitação do farmacêutico com o propósito de evitar 
possíveis erros nas formulações, que possam vir a prejudicar a efetividade e a segurança do tratamento, 
impactando na saúde do paciente.

Palavras-Chave: cosmecêuticos; envelhecimento da pele; farmacotécnica; rejuvenescimento

INTRODUÇÃO
O envelhecimento é um processo fisio-

lógico, natural e progressivo que ocorre no 
organismo ao longo do tempo e antigamente, 
esta fase da vida não afetava de maneira muito 
expressiva a população, pois nos anos de 1940 
a longevidade do ser humano no Brasil era, em 
média, menor que 50 anos. Entretanto, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a expectativa de vida aumentou com o 
passar dos anos, alcançando cerca de 76,8 anos 
em 2021 (1). Além disso, uma projeção apontou 
que daqui a uma década, nos países ocidentais, 
esse índice ultrapassará os 100 anos (2).

Desse modo, as pessoas passam e passarão 
cada vez mais tempo sofrendo os efeitos do 
envelhecimento. No futuro, mulheres irão viver 
metade de suas vidas na fase pós-menopausa, 
com uma queda das taxas de estrogênio afetando 
a função da pele, com rugas, flacidez cutânea e 
muscular, perda da sustentação óssea, diminui-
ção do volume dos compartimentos de gordura 
facial, assim como cabelos grisalhos e mais es-
cassos (2,3).

Os fatores que levam ao envelhecimento 
cutâneo são separados em intrínseco e extrínseco. 
Os fatores intrínsecos incluem o envelhecimento 

cronológico que está relacionado a característi-
cas genéticas e hormonais. Esse envelhecimento 
intrínseco é lento e mostra grande variabilidade 
entre pessoas e sítios diferentes do mesmo indi-
víduo, nas quais, as características são uma pele 
fina, lisa, com rugas finas e pouco elástica. To-
davia, os fatores extrínsecos são acarretados pelo 
ambiente, como tabagismo, traumas, dieta, mas a 
principal causa desse tipo de envelhecimento, está 
relacionado com a exposição excessiva à radiação 
ultravioleta (UV) (4).

De acordo com a Associação Brasileira da In-
dústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosmé-
ticos (ABIHPPC), em 2021 o Brasil foi o 4º maior 
consumidor do mundo de produtos de beleza, 
movimentando cerca de US $23,7 bilhões de dó-
lares (5). Isso ocorreu em virtude de a população 
estar cada vez mais preocupada com o envelhe-
cimento cutâneo, e percebendo a forte tendência 
de crescimento deste setor, as indústrias buscam 
intensificar suas pesquisas a procura de produtos 
inovadores com efeitos antienvelhecimento, aten-
dendo assim, o apelo do mercado.

As farmácias magistrais buscam investir em 
produtos para cuidados da pele, por ser um setor 
próspero e em constante inovação, que possui 
como propósito atender à necessidade de cada pa-
ciente. Assim, podem por exemplo, na categoria 

10.14450/2318-9312.v35.e1.a2023.pp89-104



91

pele, levar em consideração o tipo de pele, idade 
e hábitos de vida, por meio de manipulação de 
fórmulas que permitem associações de ativos e 
ajustes de concentrações (6).

Dessa forma, o produto magistral permite 
um equilíbrio da fórmula do paciente, que nem 
sempre se adapta às formulações já existentes e, 
às vezes, até mesmo com preços mais acessíveis 
que os dermocosméticos industrializados. Além 
disso, a farmácia de manipulação fortalece a 
relação farmacêutico-prescritor-paciente, pois 
este é o profissional envolvido na produção dos 
medicamentos manipulados e que garante a qua-
lidade, segurança e eficácia, assim como oferece 
informações técnico-científicas sobre cada fár-
maco (7).

Tendo em vista esse contexto, este traba-
lho torna-se relevante em razão da importância 
do profissional farmacêutico na farmácia de 
manipulação, o qual deve estar em contínuo de-
senvolvimento e aperfeiçoamento do seu nível 
técnico-científico para acompanhar a inovação 
do mercado, pois se trata de um setor que está 
em um ritmo acelerado em relação à tecnologia, 
matérias-primas, veículos e embalagens. Vale res-
saltar que na farmácia magistral, o farmacêutico 
retoma a prática de preparar os medicamentos, 
sendo responsável em avaliar a matéria-prima, 
formulações, incompatibilidades e veículos, a 
fim de garantir a qualidade do produto. Ademais, 
nesta categoria de antienvelhecimento, existe um 
arsenal de ativos que podem retardar esse proces-
so ou rejuvenescer.

Nesse sentido, este trabalho tem como obje-
tivo avaliar as formulações de uso tópico para a 
prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo 
em uma farmácia de manipulação do município de 
Vitória, ES.

MÉTODO
Esta pesquisa trata de um estudo descritivo, 

transversal, qualitativo e quantitativo das fórmulas 
de uma farmácia de manipulação do município de 
Vitória, ES, utilizando informações do Livro Ge-
ral de Formulações aviadas no período de março 
a maio de 2021. As formulações de uso oral foram 
excluídas, tendo em conta que o objetivo principal 

do trabalho (avaliação de formulações tópicas). 
Foram excluídas também prescrições contendo 
substâncias sujeitas a controle especial regido pela 
Portaria SVS/MS nº 344/1998, e ativos de cunho 
hormonal, uma vez que essas não interessam para 
o objetivo final da análise que esse estudo busca. 
Posto isto, foram incluídas somente formulações 
tópicas que apresentavam ativos característicos 
para a prevenção/tratamento de envelhecimento 
cutâneo (8).

A coleta de dados possibilitou a avaliação 
do número de formulações com receita ou sem 
receita voltadas para esse tratamento, a classe do 
profissional de saúde que prescreveu, as classes 
de princípios ativos mais prescritos, assim como a 
identificação de incompatibilidades e associações 
de fármacos.

Os dados foram alocados e organizados em 
instrumentos semiestruturados (planilhas) pro-
duzidos eletronicamente e foram posteriormente 
analisados estatisticamente e compilados em 
gráficos e tabelas com auxílio de programas com-
putacionais.

O levantamento de preço dos ativos, descritos 
neste trabalho, foi solicitado aos fornecedores 
qualificados de insumos cadastrados pela farmá-
cia. A cotação foi realizada via e-mail e/ou contato 
telefônico.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisas com Seres Humanos do Centro 
de Ciências da Saúde da Universidade Federal 
do Espírito Santo, sob o número de protocolo 
48479521.9.0000.5060, seguindo as instruções 
normativas para o uso de dados de prontuários 
médicos para fins de pesquisa estabelecido pela 
Carta Circular nº. 039/2011/CONEP/CNS/GB/
MS (9).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A farmácia de manipulação do município de 

Vitória, ES, objeto desse estudo, aviou, no período 
de março a maio de 2021, 33.083 formulações. 
Dessas, 7.281 formulações foram destinadas ao 
Laboratório de Líquidos e Semissólidos (LLSS), 
das quais 1.195 (16,4%) eram formulações tópicas 
magistrais para a prevenção/tratamento de enve-
lhecimento cutâneo, conforme a Figura 1.
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Figura 1. Fórmulas de uso externo aviadas no período de 01 de março a 31 de maio de 2021 em uma 
farmácia de Vitória, ES.

Um dos parâmetros analisados em cada for-
mulação foi o perfil de cada paciente. A Figura 3 
apresenta o perfil, de acordo com o sexo, dos pa-
cientes usuários de formulações para prevenção/

tratamento do envelhecimento cutâneo nos três 
meses de estudo. Dessa forma, pode-se observar 
que em todos os meses mais de 90% das formula-
ções são destinadas a pacientes do sexo feminino.

Das 1.195 formulações para prevenção/trata-
mento de envelhecimento cutâneo, houve uma di-
ferença no número de formulações aviadas entre os 
meses de março e maio. No mês de maio foi aviado 

um maior número de formulações, correspondendo 
a 446 formulações analisadas, seguidas do mês de 
abril com 380 formulações e março com 369, sendo 
o menor número de formulações aviadas (Figura 2).
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Figura 2. Número de formulações aviadas nos meses de março, abril e maio em uma farmácia de Vitória, ES
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Figura 4. Distribuição das prescrições para prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo em uma 
farmácia de Vitória, ES, de acordo com a classe profissional da saúde

Figura 3. Perfil dos usuários de formulações para a prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo em 
uma farmácia de Vitória, ES

Na análise das prescrições, a princípio ve-
rificou-se que em 17,6% não foi possível iden-
tificar o prescritor. Em seguida, nas prescrições 
onde foram identificados os prescritores verifi-
cou-se que 64,6% das formulações foram pres-
critas por dermatologistas; 4,5% por cirurgiões 
dentistas; 3,0% por médicos generalistas; 2,3% 

por médicos estetas; 1,1% por biomédicos; 6,9% 
por outros prescritores. Esse último percentual 
representa aqueles profissionais que apresenta-
ram um percentual inferior a 1%; nesta categoria 
foram enquadradas outras especialidades médi-
cas, farmacêuticos e fisioterapeutas, conforme a 
Figura 4.
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Os ativos para o tratamento ou retardo do 
envelhecimento cutâneo podem ser incorporados 
em diferentes tipos de veículos. Dessa forma, foi 
realizado o levantamento das formas farmacêuti-
cas empregadas na manipulação de cada uma das 
formulações, sendo verificada uma grande varie-
dade de veículos.

Na Figura 5 constam as formas farmacêuti-
cas prescritas que apresentaram frequência maior 
que 1% aplicadas nas formulações para pre-
venção/tratamento de envelhecimento cutâneo 
aviadas na farmácia de manipulação. Ao analisar 

a Figura 5, verificou-se que as formas farmacêu-
ticas mais prescritas foram: creme (27,3%), gel 
(21,8%) e gel creme (20,8%). Dentre a parcela 
representada como outros (3%), estão os veícu-
los que apresentaram índice menor que 1% (gloss 
labial, esferas, espuma, batom, pomada etc.). 
Nesses, vale pontuar a presença de filtro solar, 
que por sua ação fotoprotetora, combate o enve-
lhecimento. Entretanto, só foram captadas para a 
pesquisa as fórmulas em que o filtro solar estava 
associado com algum ativo antienvelhecimento.

Figura 5. Frequência das formas farmacêuticas empregadas nas formulações para a prevenção/tratamento 
do envelhecimento cutâneo em uma farmácia de Vitória, ES.

Figura 6. Ativos prescritos que apresentam frequência maior que 1%, em uma farmácia de Vitória, ES
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Além dos cremes e géis, outras formas far-
macêuticas foram utilizadas para as formulações 
com o intuito de conseguir diferentes caracterís-
ticas sensoriais e de estabilidade de ativos. No 
Quadro 1, estão exemplificados os veículos com 
suas devidas informações, como por exemplo, 
o gloss labial que é mais adequado para a utili-
zação nos lábios e comumente empregado com 
ácido hialurônico, Hyalo-oligo® e Volufiline™.

Também foram avaliados os componentes 
prescritos nas formulações para prevenção/trata-

mento do envelhecimento cutâneo. Inicialmente, 
aqueles ativos que apresentavam uma frequência 
maior que 1%, sendo os resultados apresentados 
na Figura 6.

Na análise de dados dos ativos presentes 
nas fórmulas magistrais, foi verificada uma 
grande variedade de ativos antienvelhecimento 
nas formulações manipuladas. Na Tabela 1 es-
tão descritas as possíveis indicações para o uso 
destes ativos e o valor de custo de compra dos 
mesmos.

Quadro 1. Veículos utilizados nas formulações antienvelhecimento de uma farmácia em Vitória, ES

Formas farmacêuticas Veículo Característica pH Ativos associados

Creme

Creme Polawax™ Emulsão óleo em água, com caráter não iônica 
(10).

3 a 10 (10).

BioBlanc®, Aveia 
coloidal, DNA ecopur, 

Matrixyl® 3000, 
Progenitrix®.

Creme Lanette® Emulsão óleo em água, com caráter aniônico 
(10).

5,5 a 6,5 (10).

Cold cream
Emulsão emoliente de água em óleo. Indicada 

como veículo de ativos lipossolúveis para 
peles ressecadas (11).

Estável em ampla faixa 
de pH (11).

Gel

Gel de 
hidroxietilcelulose 

(Natrosol)

Gel de polímero hidroxietilcelulose, com 
caráter não iônico, com toque seco e bom 

espalhamento (10).
2 a 12 (10).

Ácido azeláico, 
Alistin®, ácido 

retinoico, cisteamina, 
Haloxyl®, LuminSkin™, 

Niacinamida PC.Gel de carbômero
Gel aquoso cristalino com um caráter aniônico 

(10)
6 a 8 (10)

Gel creme

Gel de 
hidroxietilcelulose 
(Natrosol) + Creme 

Lanette

sensorial com toque mais seco, mas mantendo 
a capacidade de hidratação e incorporação de 

ativos lipofílicos (10).
5,5 a 6,5 (10)

Ácido kójico, ácido 
retinoico, Hidroquinona, 
AA2G (Ácido Ascórbico 

2-glicosado).

Serum

Serum
Sistema emulsionante água/silicone não 
iônico. Apresenta toque aveludado (12).

Estável em ampla faixa 
de pH (12).

Ácido ferúlico, 
Biolumitá®, Granative 

retinoid, Matrixyl® 
sinthé 6, moleculare, 

Nanopigmerin®
Plasma

Sistema gelificado de baixa viscosidade, com 
toque suave e agradável para a maioria das 

peles (12)

Estável em ampla faixa 
de pH (12).

Loção

Emulsões
Sistemas emulsionantes de baixa viscosidade 

(11)
Estável em ampla faixa 

de pH (11).
Hidroviton® NMF (fator 
de hidratação natural), 

Prodizia®, VC-IP®, 
Synovea® HR, Whiteris™ 

G.
Hidroalcóolicas

Utilizado com ativos com melhor solubilidade/
estabilidade em álcool (11).

Não aplicável (11).

Gloss labial Base emoliente (13)

lubrificante, formando um filme protetor 
sobre os lábios, melhorando a elasticidade 
e evitando o ressecamento. Possibilita a 
incorporação de ativos lipofílicos como a 

vitamina E (13).

Estável em ampla faixa 
de pH (13)

Hyalo-oligo®, Ácido 
hialurônico, Volufiline™, 

vitamina A.
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Tabela 1. Relação dos ativos antienvelhecimento presentes nas formulações magistrais, concentrações 
usuais e seus respectivos preço de aquisição por uma farmácia de Vitoria, ES

Ativos Antienvelhecimento 
(Composição/Nomenclatura INCI)

Concentrações usuais 
em formulações Indicações Valor 

(R$/g)

Ácido hialurônico/solução 1% (Hyaluronic 
acid)

1 a 5%
Manter a hidratação natural e o colágeno da pele, 

proporcionando firmeza e uma pele mais jovem (14, 15).
R$ 0,09

Ascorbosilane® C (Ascorbyl methylsilanol 
pectinate)

2,0 a 6,0 %
Reestruturador da derme, possui ação antioxidante e 

despigmentante, combate o envelhecimento cutâneo, além de 
complementar outros tratamentos clareadores (16).

R$ 3,02

Aveia coloidal (Avena sativa Kernel Flour) 3 a 10%
Ação hidratante, cicatrizante, antioxidante, anti-inflamatório e 
anti-irritante, assim como estimula o colágeno agindo na pele 

para reduzir as rugas e linhas de expressão (17, 18).
R$ 0,90

Cerasomosides (Triticum Vulgare (Wheat) seed 
extract)

1 a 6%

Possui ação antioxidante, combatendo a inflamação e a 
degradação do colágeno, aumenta a elasticidade e reduz as 

rugas. Potencializa a ação do ácido retinóico, minimizando a 
irritação (19, 20).

R$ 26,40

DMAE Base líquida (2-Dimetil Aminoetanol) 3 a 10%
Proporciona efeito lifting e efeito antiaging por diminuição de 

rugas e sinais de envelhecimento (21, 22).
R$ 0,04

Gluconolactona (Gluconolactone) 0,5 a 15%
Possui ação antioxidante e antirrugas, reduz marcas de 

expressão e proporciona hidratação (23, 24).
R$ 0,03

Hyaxel® (Silanetriol (and) Hyaluronic Acid) 5,0 a 10,0%
Potente ação antiaging, intensifica a renovação epidérmica, 
promove hidratação profunda e aumenta a produção de ácido 

hialurônico (25, 26).
R$ 3,08

Hidroviton® [Water (Aqua), Pentylene Glycol, 
Glycerin, Sodium Lactate, Lactic Acid, Serine, 
Urea, Sorbitol, Sodium Chloride, Allantoin]

1 a 4,0 % Promove a hidratação da pele a longo prazo (27, 28). R$ 0,06

LumineCense® (Caprylyl 2-Glyceryl Ascorbate) 0,5 a 10,0%
Agente despigmentante, antioxidante e antirrugas, eleva a 
umectação e a hidratação, assim como ativa os fibroblastos 

(29, 30).
R$ 11,99

Lumiskin™ (Triglyceride, Diacetyl Boldine) 4%
Aumenta a produção de colágeno, possui ação antioxidante e 
antiglicante, agente despigmentante e auxilia a recuperar a 

luminosidade natural (31, 32).
R$ 4,95

Matrixyl® 3000 [Glycerin (and) Water (Aqua) 
(and) Butylene Glycol (and) Carbomer (and) 
Polysorbate-20 (and) Palmitoyl Oligopeptide 

(and) Palmitoyl Tetrapeptide-7]

3%

Promove a reversão do envelhecimento cronológico, proteção 
contra o fotoenvelhecimento, proporciona forte estímulo da 

síntese de macromoléculas, sendo assim eficaz contra as rugas 
e linhas de expressão (33, 34).

R$ 6,24

Reallagem™ (Sh-polypeptide-123, Water, 
Glycerin, 1,2-Hexanediol)

0,05 a 15%
Promove a proliferação e a migração de fibroblastos dérmicos 

e queratinócitos, aumento da síntese de colágeno e da 
hidratação e diminui as rugas e linhas de expressões (35, 36).

R$ 7,25

VC IP (Tetraisopalmitato de Ascorbila) 0,05 a 1%

Potente ação antioxidante, contribui com a uniformização do 
tom de pele, favorece a síntese do colágeno, proporcionando 
firmeza à pele e protege contra danos ocasionados pelos raios 

ultravioletas (37, 38).

R$ 8,69

As formulações para prevenção/tratamento 
de envelhecimento cutâneo tendem a associar um 
ou mais ativos em uma única formulação. O ácido 
hialurônico, Cerasomosides e Hyaxel® foram sele-
cionados dentre os ativos da Tabela 1 por apresen-
tarem maior frequência percentual, sendo encontra-
da, 10,12%, 7,11% e 7,69%, respectivamente. Vale 
ressaltar, que foram excluídos os despigmentantes, 
como hidroquinona, ácido kójico, ácido azelaico, 

ácido retinóico, niacinamida, em virtude destes ati-
vos serem utilizados para outras finalidades, além 
do tratamento de envelhecimento cutâneo.

Essa prática é comum devido à percepção de 
que a combinação de diversos ativos proporciona 
um tratamento da pele mais completo (39). Nas 
Figuras 7, 8 e 9 estão descritos os ativos associa-
dos ao ácido hialurônico, Cerasomosides e Hya-
xel®, respectivamente.
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Figura 7. Ativos associados com o ácido hialurônico para prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo.

Figura 8. Ativos  associados com Cerasomosides para prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo.
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As prescrições com ácido hialurônico nor-
malmente se encontraram associadas a vitamina E 
(11,9%), a vitamina C (9,3%) e ao ácido retinóico 
(10,1%), conforme a Figura 7. Na Figura 8, o 
ativo associado predominante associado ao Cera-
somides é o ácido retinóico (17,6%) e na Figura 
9, o mesmo é associado 5,4% com o próprio ácido 
hialurônico.

A associação com despigmentantes é também 
bastante frequente nas prescrições para preven-
ção/tratamento de envelhecimento cutâneo. Nas 
Figuras 7, 8 e 9, hidroquinona e niacinamida estão 
sempre presentes, ambas usualmente utilizadas no 
tratamento de melasma.

Por fim, esse trabalho pontuou as incom-
patibilidades de pH entre os ativos prescritos. 
Dentre as 1.195 formulações analisadas, 285 
apresentaram incompatibilidades de pH entre os 
ativos. Isso representa 23,85% do total. Dentre 
as incompatibilidades de pH encontradas pode-se 
citar formulações com associações entre vitamina 
C (ácido L-ascórbico) e ácido hialurônico. A vita-
mina C (ácido L-ascórbico) tem uma faixa de es-
tabilidade entre 2,0 e 3,0 e o ácido hialurônico de 
5,0 a 7,0. Foi observado também associações do 

Hyaxel®, que apresenta pH de estabilidade entre 
5,5 e 6,5, com ácido retinóico que possui pH 3,0 
a 4,5. E o ativo Progenitrix® (associação de b-ala-
nilmetilsilanol e ácido hialurônico) que apresenta 
estabilidade em intervalo de pH entre 5,5 e 6,5, foi 
encontrado associado em formulações com: ácido 
retinóico (estável em pH 3,0 a 4,5), ácido fitíco 
(estável em pH 3,0 a 4,0), e ácido kójico (estável 
em pH 3,0 a 5,0).  Essas situações fazem com que 
um dos ativos esteja suscetível à degradação ou à 
inativação por conta das cargas do meio.

A junção de ativos, proporcionada por prepa-
rações magistrais, tem como intuito combinar em 
uma única formulação vários tipos de tratamento, 
permitindo uma melhor adesão pelo paciente. Em 
uma única fórmula podem ser encontrados ativos 
despigmentantes, hidratantes, antioxidantes e ten-
sores, por exemplo.

Analisando os resultados da Figura 1, a popu-
lação capixaba apresenta uma alta exigência em 
relação a procedimentos estéticos, se submetendo 
cada vez mais a tratamentos rejuvenescedores, 
sendo que este crescente aumento entre os meses 
de março a maio, presente na Figura 2, pode estar 
relacionado ao início do inverno, que, segundo 
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Figura 9. Ativos associados com Hyaxel® para prevenção/tratamento de envelhecimento cutâneo.
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a Sociedade Brasileira de Dermatologia do Rio 
Grande do Sul (42), é o melhor período para 
procedimentos de rejuvenescimento da pele, em 
virtude da menor exposição ao sol e os cuidados 
pós procedimentos serem menos rígidos. Portan-
to, torna-os mais confortáveis, seguros e eficazes 
aos pacientes.

De acordo com a Figura 3, há uma maior 
porcentagem de mulheres usuárias de formu-
lações tópicas para a prevenção/tratamento de 
envelhecimento cutâneo, sendo que esses re-
sultados confirmam o reportado por Fabi e cols 
(2021), em que a busca pela beleza, cuidados da 
pele e estética ocorrem predominantemente pelo 
sexo feminino (41).

Além disso, tal resultado já era esperado, 
pois grande parte das mulheres, além de serem 
mais vaidosas que homens, sofrem uma maior 
influência dos fatores intrínsecos, de modo, que as 
alterações das taxas hormonais, ocasionados pela 
menopausa, afetam significativamente a pele, o 
que incentiva essa maior procura por procedimen-
tos estéticos (40).

Apesar da pequena parcela das formulações 
corresponder ao público masculino, ao longo das 
gerações, os homens que se limitavam a utilizar 
somente cremes de barbear, loções pós-barba e 
gel para cabelos, procuram por hidratantes ou 
algum produto para retardar os sinais do enve-
lhecimento (43).

Por ser um mercado bastante promissor e 
com elevado crescimento, as empresas devem se 
adaptar para oferecer a ambos os gêneros produtos 
direcionados para o tipo de pele, já que as per-
cepções de beleza variam entre os sexos. Assim 
como embalagens e essências adequadas para 
cada público (43).

Na Figura 4, nota-se um crescimento ace-
lerado do mercado na área de saúde estética, na 
qual, muitos profissionais têm buscado esse ramo, 
uma vez que é um setor bastante lucrativo e que 
possibilita autonomia da profissão. Desta manei-
ra, os Conselhos Federais reguladores do exercí-
cio da profissão cada vez mais buscam leis para 
respaldar esse tipo de atuação. O Projeto de Lei 
2.717/2019 é uma proposta em tramitação cujo 
intuito é assegurar maior segurança jurídica para 
biólogos, biomédicos, enfermeiros, farmacêuti-

cos, fisioterapeutas e fonoaudiólogos atuarem no 
mercado (44).

Outro dado relevante na Figura 4, refere-se 
aos 17,6% das formulações sem identificação do 
prescritor. Essa automedicação pode ser oriunda 
de vários fatores, como a dificuldade de acesso 
aos prescritores, facilidade de aquisição de me-
dicamentos sem prescrição, compartilhamento de 
medicamentos, assim como a utilização de me-
dicamentos com base nas prescrições anteriores. 
Outro fator que influencia a automedicação está 
relacionado à grande quantidade de propagandas, 
principalmente por redes sociais, que impulsionam 
as vendas por meio de informações favoráveis; no 
entanto, dados importantes são omitidos como os 
eventos adversos, contraindicações e tempo de 
uso para a obtenção do efeito (45).

Outra avaliação realizada neste trabalho fo-
ram as formas farmacêuticas empregadas, pois 
trata-se de um aspecto importante da formulação, 
em virtude de ter relação direta com o tipo de pele 
do paciente, colaborando de forma efetiva no re-
sultado esperado do tratamento. A Figura 5 mostra 
a frequência das formas farmacêuticas aplicadas 
nas formulações; as formas farmacêuticas mais 
prescritas foram creme (27,3%) e gel (21,8%) 
Os cremes, são adequados para veicular ativos 
contra envelhecimento cutâneo, pois auxiliam 
na hidratação da pele seca, característica natural 
do processo de envelhecimento. Vale ressaltar 
que os cremes são emulsões, formadas por uma 
fase lipofílica e uma fase aquosa, podendo ser do 
tipo O/A ou A/O, que produzem uma sensação 
agradável à pele na aplicação e apresentam boa 
espalhabilidade e estabilidade nas formulações 
(46), além de possibilitar a incorporação de ativos 
hidrossolúveis e lipossolúveis.

Os geis também foram veículos bastante 
empregados nas formulações. Estes consistem em 
uma fase coloidal dispersa em uma solução ou 
suspensão de aspecto firme por ação de um agente 
gelificante ou espessante. São recomendados prin-
cipalmente para peles oleosas e/ou que possuam 
acne, apresentam baixa penetração cutânea, além 
da facilidade de aplicação, que confere um toque 
seco e transparente à pele (47).

Ao analisar todos os ativos presentes na Figu-
ra 6, foi verificado que entre os ativos que possuem 
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atividade antienvelhecimento, o ácido hialurô-
nico, Cerasomosides e o Hyaxel® se destacaram 
nas formulações. E que além desses ativos, foram 
também empregados ativos de classes diferentes 
como aqueles que possuem ação despigmentantes. 
Entre os despigmentantes o ácido retinóico, hidro-
quinona, Niacinamida PC se evidenciaram, sendo 
estes com tamanha relevância, pois auxiliam no 
tratamento de melasma.

O resultado deste levantamento se assemelha 
ao encontrado nas formulações para tratamento 
tópico contra o envelhecimento cutâneo em uma 
farmácia de manipulação em Sacramento, MG. 
Dentre os principais ativos foram encontrados, 
ácido retinóico, vitamina C e ácido hialurônico. 
No entanto, variações de acordo com a localiza-
ção geográfica, poder aquisitivo da população dos 
clientes são previstas (48).

Vale ressaltar, na Figura 6, a presença de áci-
do kójico e nanolipídeos kójico. Essa tecnologia 
de nanopartículas possibilita um novo sistema de 
liberação do fármaco. A utilização de nanopartí-
culas lipossomais de ácido kójico auxilia na pene-
tração do ativo na pele, e consequentemente, uma 
maior absorção, permitindo uma maior eficácia da 
ação do fármaco (49).

Outro dado interessante de se analisar é o pre-
ço dessas formulações. Os valores apresentados 
na Tabela 1, em reais por grama, são oriundos de 
uma cotação com os principais fornecedores qua-
lificados do mercado no mês de janeiro de 2022. 
Esses dados mostram uma variação expressiva e 
que deve ser considerada no momento da prescri-
ção. Um prescritor, sabendo da condição econô-
mica do paciente, pode recorrer a um tratamento 
menos oneroso. Na Tabela 1 pode-se destacar o 
VC IP (R$ 8,69/g) que pode ser substituído por 
outro como melhor se encaixa Ascorbosilane® C 
(R$ 3,02/g) e manter o intuito de um antioxidante 
e aumento da síntese de colágeno.

Outro ativo importante para essas substitui-
ções é o DMAE (R$ 0,04/g), que apresenta um 
ótimo valor e possibilidade de substituir ativos 
mais custosos como o Reallagen™ (R$ 7,25/
grama). O perfil das formulações de manipulação 
possibilita englobar todo o tratamento no mínimo 
de fórmulas possíveis. Desse modo, o prescritor 
deve ter uma visão de conciliação dos ativos, 

considerando sua estabilidade, veículos compa-
tíveis e o valor econômico. Assim, o tratamento 
do envelhecimento cutâneo não está restrito a um 
público de alto poder aquisitivo, mas que existem 
tratamentos com ótimos resultados e um custo 
reduzido.

Dentre os ativos clássicos para o tratamento 
do envelhecimento cutâneo, foram analisadas as 
associações dos ativos mais encontrados nas for-
mulações que foram o ácido hialurônico, Ceraso-
mosides e Hyaxel®.

O ácido hialurônico apresenta inúmeros gru-
pos polares em sua estrutura, portanto, trata-se de 
uma macromolécula hidrofílica que, quando apli-
cada à pele, proporciona um efeito hidratante, fir-
meza, elasticidade e o rejuvenescimento (50). No 
entanto, suas propriedades podem ser aprimoradas 
quando combinadas a outros ativos (Figura 7). A 
associação com as vitaminas, por exemplo, ajuda 
a prevenir o eritema induzido por UVB, auxilian-
do na proteção contra raios ultravioleta (51). O 
ácido retinóico, além de ser despigmentante, me-
lhora a textura e flacidez da pele, sendo relevante 
no combate às rugas, e tem efeito fotoprotetor, 
antioxidante e queratolítico (52).

Na Figura 8, a combinação com o Ceraso-
mosides acontece devido este atuar como um 
lipossoma. Desta maneira, ao encapsular o fárma-
co na vesícula, potencializa-se o efeito do ácido 
retinóico em até 10 vezes, minimizando os efeitos 
colaterais observados quando administrado iso-
ladamente, como fotossensibilização, irritação, 
eritema, dermatite, prurido e ardência (19).

O ativo Hyaxel® é um ativo antienvelheci-
mento composto de ácido hialurônico vetorizado 
pelo silício orgânico. Na Figura 9, a associação 
desse ativo com o ácido hialurônico tem como 
intenção uma maior potencialização do efeito 
do fármaco, em razão da combinação de ácido 
hialurônico de alto e baixo peso molecular, pro-
porcionando um maior efeito firmador, quanto a 
redução da precificação dessa formulação, já que 
o Hyaxel® apresenta um alto valor agregado. Ou-
tro ponto relevante, refere-se ao ativo Hyaxel® 
que alega possuir um efeito retinol like, ou seja, 
garante o mesmo efeito do ácido retinóico sem 
os eventos adversos do mesmo, como a irritação 
cutânea.
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As Figuras 7-9 apresentam ativos despig-
mentantes, principalmente a hidroquinona. Esta é 
utilizada há mais de 50 anos no tratamento de me-
lasma, devido sua potente capacidade de inibição 
da tirosinase, reduzindo a conversão de dopamina 
em melanina. No entanto, possui diversos efeitos 
nocivos sobre a pele, incentivando a busca por 
novos clareadores não irritantes (53).

Vale ressaltar que a prescrição de hidroquinona 
e a associação com outros ativos são comumente 
empregados na prática devido aos bons resultados 
clínicos quando empregada corretamente. Desta 
forma, cabe aos prescritores e principalmente aos 
farmacêuticos, responsáveis pela manipulação de 
medicamentos contendo estes fármacos irritantes, 
a adequada orientação dos efeitos adversos associa-
dos, a forma correta do uso e armazenamento, a fim 
de que o paciente atinja o resultado esperado (50).

Uma alternativa é a Niacinamida PC (vi-
tamina B3 com baixo nível de ácido nicotínico 
residual), que consiste em uma inovação da amida 
da vitamina B3 (niacina), que minimiza os efeitos 
adversos de calor e vermelhidão decorrentes do 
ácido nicotínico residual. Esta é frequentemente 
utilizada em cosméticos, por ser uma substância 
segura e bem tolerada, proporcionando efeitos 
interessantes a formulação como efeitos antipruri-
ginosos, antimicrobianos, vasoativos, fotoproteto-
res, sebo estáticos e clareadores (54).

As incompatibilidades verificadas neste tra-
balho, são predominantes relacionadas ao pH. Tal 
problema pode ser solucionado, por exemplo, com 
a substituições dos ativos incompatíveis por outro, 
que apresenta o mesmo efeito farmacêutico. O uso 
do LumineCense® (pH entre 3,5 e 5,5) ao invés da 
vitamina C (ácido L-ascórbico), possibilitando que 
o pH final da formulação esteja contemplando as 
duas faixas de estabilidade. Outro exemplo encon-
trado é o ácido tranexâmico (estabilidade em pH de 
3,0 a 5,0) e o Hyaxel® (estabilidade em pH de 5,5 
a 6,5), que pode ser substituído por outro ativo de-
rivado do ácido hialurônico, como o OLIGO-HA®, 
que se encontra estável no pH de 5,0 a 6,0 (29).

Essas instabilidades ocorrem devido ao exces-
so de ativos prescritos em uma única formulação, 
que ao invés de proporcionar bons resultados no 
tratamento da pele, pode ocasionar perda da efeti-
vidade. Deste modo, faz-se necessário uma maior 

qualificação dos prescritores, assim como uma 
melhor relação farmacêutico-prescritor-cliente, 
para assegurar qualidade, segurança e eficácia das 
formulações (55).

O farmacêutico é o responsável pela manipu-
lação e avaliação das prescrições, conforme a Re-
solução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 67/2007 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) (56). Essa avaliação inclui a concentração, 
viabilidade e compatibilidade físico-química e 
farmacológica dos componentes, dose e via de 
administração, sendo realizada antes do início da 
manipulação. Dentre todas as atribuições ineren-
tes ao farmacêutico responsável técnico por uma 
farmácia magistral, cabe ainda realizar sempre 
que necessário o contato com o prescritor para a 
confirmação de dose ou posologia dos produtos 
prescritos ou a formulação apresentar incompati-
bilidade ou interações potencialmente perigosas. 
Na ausência ou negativa de confirmação, a farmá-
cia não pode aviar e/ou dispensar o produto (56).

CONCLUSÃO
O crescente interesse da população por cos-

méticos rejuvenescedores foi notado pelos autores 
no levantamento dos ativos e da grande variedade 
destes utilizados em formulações tópicas para o 
tratamento/prevenção do envelhecimento cutâneo. 
Esses ativos representam uma porcentagem signi-
ficativa para uma farmácia de manipulação dentre 
as fórmulas aviadas.

No entanto, foi notória a presença de incom-
patibilidades farmacotécnicas que poderiam ter 
sido evitadas, principalmente no quesito pH, se 
fosse estabelecida uma maior integração prescri-
tor-farmacêutico. Essa integração também pode 
favorecer a inclusão de pacientes de menor poder 
aquisitivo aos cuidados da pele, pois evidenciou-
-se ativos de menor valor monetário capazes de 
substituir outros mais custosos, desse modo, 
alcançando um menor custo/benefício total ao 
tratamento. Assim, podemos afirmar que esses 
cuidados estão abertos a maioria dos públicos. 
Foi identificada uma escassez de trabalhos que 
abordem a associação de ativos nas formulações 
magistrais, que podem oferecer um tratamento 
individualizado ao paciente.
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